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RESUMO 

 

Objetivo – O objetivo do estudo é analisar as diferenças existentes entre os pareceres de 

teleperícia emitidos pelo INSS e os laudos periciais emitidos em ações judiciais, a fim de 

coletar  achados que possam contribuir para a atenuação de litígios judiciais contra a 

autarquia. 

Metodologia – A pesquisa tem abordagem qualitativa e foi realizada a partir da análise de 

pareceres médicos do INSS, processos judiciais, laudos de peritos judiciais e sentenças 

judiciais, com o objetivo de explorar as distinções entre os pareceres de teleperícia do INSS e 

os laudos periciais de ações judiciais com o escopo de coletar informações que possam 

atenuar ações perante o Poder Judiciário contra a instituição.  

Resultados - Os resultados revelam que todos os casos que chegaram ao Poder Judiciário 

tiveram êxito na implantação ou restabelecimento do auxílio-doença, predominando-se a 

subjetividade entre os peritos quanto ao registro ou não das informações levantadas no 

histórico e anamnese. Quanto aos dados estatísticos, predomina o gênero feminino, a faixa 

etária entre 40 e 49 anos, o nível de escolaridade Ensino Fundamental Incompleto, a 

predominância do diagnóstico ligado a patologias relacionadas à doenças do sistema 

osteomuscular e do tecido conjuntivo, tanto nas avaliações do INSS quanto da Justiça, além 

das semelhanças entre o diagnóstico da patologia por parte do INSS e Poder Judiciário. 

Limitações - A pesquisa se concentrou na análise de casos de apenas um município do 

projeto piloto, o que pode limitar a generalização dos resultados para outras regiões. Além 

disso, o curto recorte temporal da coleta de dados também pode não capturar todas as 

variações nas decisões ao longo do tempo. 

Contribuições Práticas - As descobertas deste estudo oferecem insights para aprimorar a 

teleperícia no contexto previdenciário e na Administração Pública, com ênfase na 

padronização do registro de informações durante a etapa pericial, além de contribuir para a 

literatura existente sobre o uso da telemedicina na perícia médica, servir de base para futuras 

pesquisas empíricas  e oferecer sugestões de boas práticas com o escopo de aprimorar o 

procedimento da etapa da perícia médica com relação ao registro das informações levantadas 

pelo perito do Instituto a fim de atenuar a judicialização contra a Autarquia referente aos 

pareceres médicos emitidos pelo INSS. 

Contribuições Sociais - A padronização de procedimentos nas avaliações de perícia médica 

podem contribuir para uma maior equidade no acesso a benefícios previdenciários e 

assistenciais, especialmente para populações residentes em regiões mais remotas, podendo 



implicar em serviços públicos mais dinâmicos e alinhados às demandas sociais 

contemporâneas, com reflexo positivo na imagem da instituição ao incentivar a adesão a 

mecanismos digitais como a telemedicina, com impactos importantes para a inclusão social e 

a qualidade de vida dos segurados, além de servir de modelo para outros órgãos da 

Administração Pública que realizam exames médico-periciais em suas respectivas prestações 

de serviço público. 

Originalidade - A originalidade da pesquisa está presente, haja vista que não foram 

encontrados outros estudos os quais relacionam a telemedicina no INSS e a Judicialização de 

benefícios por incapacidade. 

Palavras-chave: Teleperícia. Judicialização. Análise documental. Benefícios por 

Incapacidade. Perícia Médica. 

Categoria: Dissertação de mestrado. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A telemedicina, considerada um setor inovador e em ascensão na área da saúde, 

originou-se da necessidade de eliminar as limitações geográficas, assegurando o acesso à 

assistência médica para comunidades isoladas. Embora seu avanço contemporâneo tenha se 

intensificado a partir da década de 1960, seus conceitos iniciais, que exploravam a utilização 

de tecnologia para fornecer cuidados médicos à distância, começaram a surgir muito antes, 

lançando as bases para as práticas atuais que visam atender, de forma prática e eficaz, 

pacientes em diferentes contextos. Narvaja (2021) menciona que a evolução da medicina à 

distância é caracterizada por um constante avanço tecnológico e uma demanda crescente por 

acesso à saúde em diversas regiões globais.  

O conceito de telemedicina conforme Anthony Jr (2020) trata-se do uso da tecnologia 

da informação (TIC) para dar suporte e promover cuidados médicos à distância, envolvendo 

também serviços de saúde remotos, educação continuada em saúde, treinamento médico e 

reuniões administrativas. Rezende et al. (2023) conceituam telemedicina como sendo a 

prestação de serviços de saúde por profissionais de saúde, onde a distância é um fator crítico, 

utilizando tecnologias de comunicação para a troca de informações válidas para o diagnóstico, 

tratamento e prevenção de doenças e lesões, bem como para pesquisas, avaliação, e educação 

continuada dos prestadores de cuidados de saúde, visando aos interesses dos indivíduos e das 

comunidades. Existe ainda o conceito de telessaúde, trazido por alguns autores, cujo o qual 

diferencia da telemedicina no sentido de abranger não somente os médicos, mas também 

outros profissionais da saúde em geral (Rezende et al., 2023). 

Sobre o início da telemedicina, Viana (2015) relata que muitos relacionam o 

surgimento da Telemedicina ao desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs), mas que, a partir do século XIX, a medicina remota começou a 

alavancar-se em virtude do desenvolvimento dos correios e a invenção do telégrafo 

(intensamente utilizado durante a Guerra Civil Americana para a transmissão de lista das 

vítimas e solicitações de insumos médicos) e, posteriormente, do telefone, sendo possível a 

transmissão de eletrocardiogramas, eletroencefalogramas e sons amplificados de auscultas por 

estetoscópio a partir do século XX. Na década de 60, pesquisadores da Universidade de 

Harvard, Raymond Murphy Jr. e Kenneth Bird, realizaram um experimento pioneiro em 

telemedicina por vídeo, atendendo mil pacientes em um aeroporto de Boston, cujo estudo, 

publicado em 1974, demonstrou a viabilidade do telediagnóstico, mesmo com tecnologia 
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rudimentar, tendo sido destacada a capacidade de levar cuidados médicos a áreas remotas 

(Pedrotti et al., 2020). Já na década de 90, o estado da Geórgia, nos Estados Unidos, 

implementou um projeto piloto de telemedicina para melhorar o acesso à saúde em áreas 

rurais, onde muitos municípios não tinham médicos, tendo este projeto ganhado escala em 

2006, tendo sido atendidos mais de 30 mil pacientes até 2010, contribuindo para o avanço da 

telemedicina (Pedrotti et al., 2020). 

No Brasil, a partir da década de 1990, com o avanço das TICs, a telemedicina ganhou 

um novo impulso, mediante a expansão da internet e o desenvolvimento de ferramentas de 

comunicação visual que permitiram a realização de consultas remotas, telediagnóstico e 

telerradiologia, ampliando as possibilidades de atendimento à distância. Sabbatini (2012) 

relata que a telemedicina deslanchou novamente, mediante o advento das linhas de 

transmissão de dados de ampla distribuição, partindo para sua área de maior expansão e o 

início do aproveitamento comercial das diversas tecnologias desenvolvidas. Contudo, existem 

relatos de utilização pioneira da telemedicina em 1985, quando houve um episódio de 

contaminação de várias pessoas por césio radioativo liberado de um equipamento biomédico 

abandonado, onde uma equipe médica da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 

responsável pela emissão de laudos médicos do acidente, utilizou uma rede de comunicação 

entre o Núcleo de Informática Biomédica da Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da 

Unicamp e hospitais de Campinas, Rio de Janeiro, Goiânia e Brasília (Sabbatini, 2012). 

Ao longo dos anos, a telemedicina tornou-se uma ferramenta importante para melhorar 

o acesso aos cuidados de saúde, especialmente em áreas remotas e de difícil acesso. Hospitais 

e organizações de saúde começam a investir em soluções de telemedicina, buscando otimizar 

processos e prestar serviços de maior qualidade aos pacientes. No entanto, a expansão da 

telemedicina no Brasil enfrenta desafios como a falta de regulamentação clara e abrangente, o 

acesso desigual à tecnologia e a resistência dos profissionais de saúde, sem contar a ausência 

de um marco legal específico para a telemedicina, o que dificulta a sua implementação em 

grande escala, gerando incerteza sobre a sua legalidade e segurança (Sabbatini, 2012). A 

telemedicina, especialmente por meio do conceito de E-Health e da prática da teleconsulta, é 

reconhecida como uma tendência global e uma necessidade social irreversível, que demanda 

regulamentação específica e permanente para garantir segurança jurídica aos players 

envolvidos, como já ocorreu recentemente em países como Portugal e Espanha (Paixão, 

2021). 

A decretação da pandemia da Covid-19 pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

acelerou a expansão da telemedicina no Brasil e no Mundo, tendo em vista a necessidade de 
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continuar ofertando serviços de saúde e, ao mesmo tempo, implementar medidas de 

isolamento social e restrições de circulação de pessoas. Fora aprovada a Lei nº 13.989/2020, a 

qual autorizou o uso da telemedicina durante a crise da Covid-19 (Brasil, 2020a). 

Vale frisar que a telemedicina também passou a ser utilizada em outras áreas. Cita-se 

como exemplo, a formação continuada dos profissionais de saúde. Neste contexto, Nunes et 

al. (2016) trazem a observação de que a telessaúde apresenta também característica de tele-

educação, aplicada em diversos campos da medicina, enfermagem, psicologia, etc., utilizando 

as teleconferências e tutoriais que necessitam de planejamento, suporte educacional e técnico, 

atualização e comunicação entre os profissionais e estudantes. Outro exemplo a ser citado é a 

área da segurança pública, em especial, o sistema prisional. Diante da necessidade do 

distanciamento social provocada pela Covid-19, o sistema prisional brasileiro se viu obrigado 

a intensificar a mediação por TICs em outras relações que seus custodiados mantêm com o 

mundo exterior, a exemplo das consultas médicas, viabilizadas pela telemedicina (Rocha 

Neto, 2024). Em ocorrências de desastres naturais, a telemedicina também pode ser bastante 

utilizada, cuja a qual tem sido essencial, permitindo que médicos e especialistas possam 

orientar remotamente o tratamento de pessoas feridas, avaliando a gravidade dos ferimentos e 

fornecendo instruções de primeiros socorros (Melgaço et al., 2023). 

No que tange aos demais serviços públicos que possuem procedimentos que envolvam 

conhecimentos na área médica, houve a necessidade de mudança radical em promover meios 

de prestação do serviço público sem o deslocamento do usuário até à repartição pública. 

Destacam-se neste contexto, o Poder Judiciário e o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS).  

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) emitiu a Resolução nº 317/2020 (CNJ, 2020), 

prevendo a realização de perícias judiciais por meio eletrônico sem contato físico entre perito 

e periciando enquanto perdurar os efeitos da crise sanitária da Covid-19, com fundamento na 

Lei nº 13.989, de 15 de abril de  2020 (Brasil, 2020a), Já a autarquia INSS, através da Lei nº 

13.982, de 02 de abril de 2020, implementou a antecipação de 01 salário-mínimo a título de 

auxílio-doença por até 03 meses durante a crise sanitária (Covid-19), tendo sido dispensada a 

realização de perícia médica, estando condicionada a concessão do benefício ao cumprimento 

da carência exigida e de apresentação de atestado médico (Brasil, 2020b). Posteriormente, o 

Tribunal de Contas da União (TCU), através do Acórdão 2957/2020, determinou que a 

Autarquia, no prazo de 05 (cinco) dias, elaborasse um protocolo sobre perícias com uso da 

telemedicina (TCU, 2020a). A primeira tentativa foi através de convênios firmados com 

empresas que tivessem um médico do trabalho à disposição desta, sendo que a experiência 
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não obteve êxito, uma vez que apenas 03 empresas assinaram o termo de adesão e, mesmo 

assim, não agendaram perícias nessa fase (Barcelos, 2021). Em seguida, fora publicada a 

Portaria PRES/INSS nº 1.404, de 11 de janeiro de 2022 (Brasil, 2022a), que instituiu, a título 

de experiência-piloto, a realização de Perícia Médica com uso da Telemedicina (PMUT), em 

cumprimento ao Acórdão TCU 2597/2020 (TCU, 2020a). Este projeto-piloto fora realizado 

em 10 (dez) municípios do Brasil que celebraram Acordo de Cooperação Técnica com o 

INSS. A expansão da acessibilidade, a fim de facilitar o acesso às perícias médicas e a 

diminuição do tempo de espera foram os principais objetivos do programa-piloto (Brasil, 

2022a). 

Contudo, a qualidade das avaliações médico-periciais representa o maior desafio, 

dadas as limitações visuais e a ausência de contato físico entre perito e segurado/periciando. 

Além disso, questões éticas também surgem como tema de debate entre os profissionais da 

saúde em geral. A depender de como são feitas as perícias médicas de forma remota, pode-se 

gerar conclusões equivocadas dentro do INSS, ocasionando então, o ajuizamento de ações 

perante o Poder Judiciário. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Neste estudo, buscou-se responder à seguinte pergunta de pesquisa: Quais são as 

diferenças existentes entre os pareceres de teleperícia emitidos pelo INSS e os laudos periciais 

emitidos em ações judiciais? Essa questão se faz relevante na medida em que a judicialização 

dos benefícios por incapacidade se tornou um problema recorrente no INSS, e a introdução da 

teleperícia pode representar uma alternativa para melhorar a eficiência dos processos periciais 

e reduzir a sobrecarga do sistema judiciário. 

  

1.2 OBJETIVOS 
 

O objetivo geral deste estudo é investigar as diferenças existentes entre os pareceres de 

teleperícia emitidos pelo INSS e os laudos periciais emitidos em ações judiciais, a fim de 

levantar informações que possam mitigar litígios judiciais contra a autarquia. 

Especificamente, o estudo buscou: 

a) Apontar as principais especificidades da perícia judicial sob o prisma do Novo Código 

de Processo Civil. 

b) Identificar as principais diferenças entre a perícia médica realizada pelo INSS e aquela 
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concluída no âmbito do Poder Judiciário, com foco na teleperícia; 

c) Confrontar as conclusões das perícias judiciais com aquelas realizadas remotamente 

pelo INSS, para identificar padrões ou variações que influenciem a ocorrência de litígios. 

 

1.3 DELIMITAÇÕES E LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
 

Este estudo esteve delimitado à análise das perícias realizadas com o uso da 

telemedicina no município de Olho d’Água das Flores, Alagoas, durante o ano de 2022, como 

parte do Projeto-Piloto do PMUT. A pesquisa focou nos pedidos de auxílio por incapacidade 

temporária (auxílio-doença), cuja as perícias foram indeferidas no âmbito administrativo pelo 

INSS, mas que resultaram em ações judiciais na Vara Federal de Santana do Ipanema - 

Alagoas. As limitações do estudo incluem o número reduzido de casos analisados e o foco 

geográfico restrito, que podem impactar a generalização dos resultados para outras 

localidades ou contextos sociais e econômicos. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 
 

Levando em consideração o atual cenário sobre a Teleperícia na Administração 

Pública e, em especial, no INSS, além da judicialização em execesso de benefícios os quais 

dependam de perícia médica, o presente estudo justifica-se pela necessidade de uma 

abordagem mais detalhada acerca da implantação da telemedicina no âmbito da Previdência 

Social, uma vez que a pandemia da Covid-19 acelerou a revolução tecnológica e provocou 

mudanças radicais em diversas áreas da sociedade. As necessidades de distanciamento social 

e as restrições de mobilidade forçaram indivíduos e organizações a adotar rapidamente 

soluções digitais, promovendo transformações profundas em áreas como trabalho remoto, 

ensino online, comércio eletrônico, inteligência artificial e telemedicina. A telemedicina, em 

particular, expandiu o acesso ao atendimento médico em áreas de difícil acesso. Ainda que a 

literatura abrigue estudos sobre a telemedicina e os seus benefícios, dentre os quais, o alcance 

a comunidades residentes em áreas rurais e de difícil acesso, tais trabalhos foram realizados 

antes da crise sanitária do coronavírus (Covid-19), não tendo sido alcançado fatos referentes à 

introdução da telemedicina do serviço público, destacando-se, dentre outros órgãos e 

entidades, o INSS e o Poder Judiciário, em especial, os Juizados Especiais Federais (JEFs), 

órgãos da Justiça Federal, onde são tramitadas a grande maioria dos litígios judiciais contra o 
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Instituto. E, ainda que haja estudos, embora poucos, cujo quais abordaram sobre a teleperícia 

na autarquia, os mesmos não trouxeram o tema da judicialização do Instituto. 

Os problemas relacionados ao tema a ser estudado estão relacionados à chamada fila 

de espera da autarquia, somada a necessidade cada vez maior de implantar ações visando a 

diminuição desta fila. Há também a questão de que, aqueles segurados que tem seu pedido de 

benefício negado pelo Instituto, são quase que obrigados a ajuizarem ações perante o 

Judiciário, pois não vislumbram outra alternativa mais viável para buscar seus direitos. 

Consequentemente, ao proferir sentença judicial favorável ao segurado, há o impacto 

financeiro quanto aos dispêndios decorrentes de atualizações monetárias, juros de mora, ônus 

de sucumbência, dentre outras despesas judiciais. Sem contar o fato de que a litigância 

passiva em massa contribui para a morosidade do Poder Judiciário. Sobre os grandes 

litigantes, Diniz (2021) reforça que é necessária a criação de inovações em gestão de 

processos, a fim de retirar os obstáculos que impedem ou dificultam a prestação jurisdicional, 

cujo aprimoramento dos fluxos de trabalho é imprescindível para a razoabilidade no 

cometimento de determinados atos processuais e redução dos custos do processo, bem como 

para propiciar um exame célere e justo das demandas de massa. 

Há também o fato de que a Lei nº 13.989/2020 (Brasil, 2020a), cuja a qual 

regulamenta o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus, não incluiu 

explicitamente a perícia médica no contexto do INSS e do Poder Judiciário, o que gerou 

debates por parte do Conselho Federal de Medicina (CFM) e demais órgãos e entidades 

ligadas aos profissionais da saúde, sobre a viabilidade e legitimidade da avaliação pericial via 

videoconferência. De acordo com o Relatório TC 016.830/2020-2, do TCU (TCU, 2020b), 

constatou-se que houve redução de 26% no estoque de requerimentos represados para 

benefícios não relacionados a incapacidade e de BPC. No entanto, houve aumento de 137% 

no estoque de requerimentos de benefício por incapacidade, após a interrupção das perícias 

médicas passando de 244,8 mil em fevereiro de 2020 para 579,9 mil em junho. Mais de 90% 

do estoque em todo o período é de requerimentos de auxílio-doença, sendo que, grande parte 

do estoque total de requerimentos aguardava providências por parte do requerente, as quais 

dificilmente poderiam ser cumpridas durante a pandemia (TCU, 2020b). O uso da 

telemedicina no INSS apresenta-se como uma alternativa para a prestação do serviço público 

para segurados em áreas remotas que necessitem de perícia médica, mas, ao mesmo tempo, 

suscita incertezas relacionadas ao procedimento de avaliação médico-pericial, podendo 

implicar em decisões desfavoráveis aos segurados. 
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Desta forma, esta pesquisa irá contribuir para o debate acerca da Teleperícia no INSS 

ao analisar as perícias indeferidas as quais foram objeto de ações judiciais, por meio da 

análise da abordagem da perícia médica administrativa realizada de forma remota e sua 

posterior ratificação ou revisão pela Justiça. Além do mais, este trabalho acadêmico irá 

contribuir para ampliar os conhecimentos acerca da perícia médica remota, haja vista que, os 

resultados desta pesquisa poderão servir de parâmetro para fins de comparação com os demais 

municípios participantes do Projeto-Piloto PMUT e de aprimoramento para iniciativas futuras 

com o escopo de reduzir a judicialização da Perícia Médica do INSS. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
 

O estudo está dividido em seis seções, além desta primeira de contextualização e 

relevância do problema e as perguntas de pesquisa. A segunda seção apresenta o referencial 

teórico, no qual foi abordado o conceito, evolução e desafios da telemedicina no Mundo e no 

Brasil. A terceira seção descreve a metodologia adotada nesta pesquisa, na qual também 

foram apontadas algumas considerações relevantes sobre os benefícios por incapacidade, 

aspectos gerais acerca da judicialização, da perícia médica no INSS e no Poder Judiciário com 

a utilização de videoconferência, com destaque para o projeto piloto PMUT. A quarta seção 

apresenta os resultados da coleta dos dados e a quinta seção apresenta a análise dos dados. A 

sexta e última seção apresenta as considerações finais da pesquisa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 CONCEITO DE TELEMEDICINA 
 

A telemedicina é um conceito em evolução que se refere ao exercício da medicina à 

distância, facilitando uma conexão mais eficiente entre profissionais de saúde e pacientes. De 

acorrdo com a OMS, a telemedicina é a prestação de serviços de saúde a distância, utilizando 

tecnologias de informação e comunicação (TIC), tendo como objetivos tratar e prevenir 

doenças e lesões, realizar pesquisa e avaliação, educar e treinar profissionais de saúde, 

eliminar barreiras de acesso e melhorar os resultados em saúde. Embora o termo 

"telemedicina" tecnicamente se refira a "medicina à distância", ele tem sido definido de 

diversas formas por escritores, especialistas e entidades governamentais (Chauhan et al., 

2024). 

Conforme a Declaração de Tel Aviv (Khouri, 2003, p. 206), aprovada durante a 51ª 

Assembleia Geral da Associação Médica Mundial, a telemedicina é definida como "o 

exercício da medicina a distância, cujas intervenções, diagnósticos, decisões de tratamento e 

recomendações são baseadas em dados, documentos e outras informações transmitidas por 

meio de sistemas de telecomunicação".  

A Telemedicine Information Exchange conceitua Telemedicina como sendo “a 

transferência eletrônica de dados médicos (por exemplo, imagens de alta resolução, sons, 

vídeos ao vivo e registros de pacientes), de um local a outro, podendo utilizar-se das mais 

variadas tecnologias de comunicação (Khouri, 2003, p. 100). Observa-se que o conceito aqui 

mencionado demonstra ter pouca relevância o meio ou os meios de comunicação e 

transmissão de dados utilizados na medicina à distância. 

A European Health Telematics Observatory (EHTO) descreve a Telemedicina como 

sendo “a prática médica clínica ou de apoio oferecida à distância através de telecomunicações 

e tecnologia interativa de vídeo, realizada por indivíduos licenciados ou legalmente 

autorizados” (Khouri, 2003, p. 100). 

A American Telemedicine Association (ATA) define a telemedicina como “a 

utilização de informação médica transmitida de um local para outro através dos meios de 

comunicação eletrônica visando o cuidado com a saúde e a educação do paciente ou do 

provedor de cuidados com a saúde, com o propósito de melhorar o cuidado com o paciente” 

(Khouri, 2003, p. 100). Essa definição mostra o objetivo da telemedicina, que visa melhorar a 

qualidade do atendimento ao paciente e expandir o acesso à saúde. 
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Adicionalmente, Haleem et al. (2021) destacam que a telemedicina é um serviço 

relacionado à saúde que utiliza tecnologias de informação digital e telecomunicações, o qual 

disponibiliza serviços que ampliam o acesso à saúde, possibilitando consultas remotas, 

atendimento individualizado, monitoramento à distância e reabilitação remota, visando 

aprimorar os processos clínicos, diminuindo custos e tempo para diagnósticos, elevando 

assim, a qualidade dos serviços de saúde. Adicionalmente, oferece um acesso facilitado a 

especialistas, eliminando filas e permitindo que um maior número de pessoas possam ser 

atendidas. 

Neste contexto, Ftouni et al. (2022) ressaltam que a telemedicina é um processo de 

tecnologia bidirecional que evoluiu (e segue evoluindo) ao longo de algumas décadas e 

envolve a interação entre um profissional de saúde e um paciente, permitindo que este acesse 

serviços médicos à distância, reduzindo a necessidade de deslocamentos e diminuindo, assim, 

o risco de exposição a doenças, especialmente para idosos com comorbidades. Para os 

profissionais de saúde, a telemedicina reduz o contato direto com pacientes doentes, 

minimizando a transmissão de microorganismos e preservando o uso de equipamentos de 

proteção individual (EPIs), além de desempenhar um papel importante na formação médica e 

no treinamento de residentes. 

Por fim, Nittari et al. (2020) ressaltam que a telemedicina tem se mostrado 

especialmente benéfica em comunidades carentes, onde há escassez de cuidados clínicos 

adequados. Em áreas remotas, ela oferece serviços confiáveis e econômicos, permitindo que o 

conhecimento dos especialistas chegue diretamente aos necessitados, ao invés de exigir que os 

pacientes se desloquem. Essa mudança progressiva na abordagem dos cuidados de saúde pode 

abrir novas portas em questões legais, éticas e regulatórias, impactando significativamente a 

tomada de decisões políticas pelas autoridades de saúde. 

Ftouni et al. (2022) definem a telemedicina como um processo de tecnologia 

bidirecional que evolui ao longo de algumas décadas e envolve a interação entre um 

profissional de saúde e um paciente, permitindo que este acesse serviços médicos à distância, 

reduzindo a necessidade de deslocamentos e diminuindo, assim, o risco de exposição a 

doenças, especialmente para idosos com comorbidades. Para os profissionais de saúde, a 

telemedicina reduz o contato direto com pacientes doentes, minimizando a transmissão de 

microorganismos e preservando o uso de EPIs, além de desempenhar um papel importante na 

formação médica e no treinamento de residentes. 

Nesse contexto, Simon e Pellitteri (2012) destacam o desenvolvimento da telemedicina 

e sua influência na transformação das atividades médicas e nas interações entre médicos e 
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pacientes. Eles ressaltam que as informações trocadas entre médicos e outros especialistas 

devem auxiliar na tomada de decisões, trazendo benefícios tanto para as organizações de 

saúde quanto para os pacientes. Essa dinâmica promove o acesso a serviços de saúde de alta 

qualidade e com uma boa relação custo-benefício. 

Wen (2008) contribui com uma perspectiva pedagógica, evidenciando que a 

telemedicina também amplifica as oportunidades de construção do conhecimento. Isso ocorre 

por meio da utilização de tecnologias interativas que facilitam o acesso a materiais 

educacionais de qualidade e permitem a conexão com centros de referência, enriquecendo não 

apenas a formação de profissionais de saúde, mas também a qualidade do atendimento 

prestado aos pacientes. Assim, a telemedicina se configura como uma ferramenta 

multifacetada que inova a prática clínica, fortalece a educação em saúde e expande o acesso a 

cuidados essenciais, demonstrando seu potencial transformador em diversos contextos. 

Essas definições e regulamentações estabelecem um fundamento sólido para a 

compreensão da telemedicina como uma prática na assistência à saúde. No entanto, o 

desenvolvimento da telemedicina não é um fenômeno recente; ele é fruto de uma evolução 

histórica que iniciou muito antes das regulamentações contemporâneas atuais. A telemedicina, 

um segmento em evolução na saúde, surgiu como resposta às barreiras geográficas, visnado 

garantir o acesso equitativo à assistência médica, inclusive para populações residentes em 

áreas remotas e de difícil acesso. A seguir, será analisada a evolução da telemedicina ao longo 

do tempo, desde suas primeiras manifestações até sua implementação atual, especialmente em 

resposta aos desafios contemporâneos. 

 

2.2 EVOLUÇÃO DA TELEMEDICINA NO MUNDO 
 

Em 1905, o médico neerlandês Willen Einthoven idealizou um aparelho para registrar 

as correntes elétricas que se originam no coração. Surgia o eletrocardiógrafo e o 

eletrocardiograma. Nesses mais de cem anos, tanto os aparelhos quanto a própria metodologia 

de interpretação se modernizaram, com novos métodos de registro e mudanças nos aparelhos, 

com miniaturização e digitalização dos eletrocardiógrafos (Narvaja, 2021). Samesima et al. 

(2022) relatam que, com o advento de sistemas computadorizados, o eletrocardiograma 

(ECG) e seus laudos passaram a ser acessíveis em tempo real pela internet, permitindo que 

pessoas em locais remotos recebessem diagnósticos precoces e melhor acesso ao cuidado 

médico, sendo que, no Brasil, esses serviços começaram a ser implementados na década de 

2000, promovendo uma melhoria significativa na detecção de problemas cardíacos. 



26 
 

 Foi a partir do avanço das telecomunicações, particularmente na década de 1960, que 

a telemedicina começou a se desenvolver em sua forma atual. O uso de satélites para conectar 

regiões isoladas do Alasca a grandes cidades, juntamente com a telemetria dos sinais vitais 

dos astronautas pela National Aeronautics and Space Administration (NASA) durante as 

missões espaciais, são eventos históricos que contribuíram para o avanço dessa área. Além 

disso, foi neste período que surgiu o primeiro registro do uso da informática com finalidade 

comercial, o chip Advanced Research Projects Agency Network (ARPANET), lançado pela 

IBM. A introdução de sistemas de telecomunicação digital de alta velocidade, a popularização 

da internet e a redução dos custos dos microcomputadores foram fatores que impulsionaram 

sua implementação global. Dessa maneira, a telemedicina passou a ser considerada uma 

solução viável para contornar as barreiras físicas e financeiras impostas pelos sistemas de 

saúde convencionais, sobretudo em regiões rurais ou de difícil acesso. 

Sousa (2020) destaca que a NASA, também nas décadas de 60 e 70, desenvolveu um 

sistema de telemetria que possibilitava o monitoramento, a partir da Terra, da frequência 

cardíaca, respiração, pressão arterial e temperatura dos astronautas durante suas missões no 

espaço. Além disso, implementaram, entre 1972 e 1975, um projeto cujo objetivo era oferecer 

serviços de saúde a índios nativos de uma reserva no Arizona, em conexão com um hospital 

de saúde remoto. Ainda na década de 70, Khouri (2003) afirma que houve um avanço 

importante na pesquisa em telemedicina, impulsionado por financiamentos federais que 

possibilitaram diversos projetos. Entre 1969 e 1973, 10 (dez) projetos foram desenvolvidos, 

entre eles, a colaboração entre a NASA e provedores de saúde. As aplicações começaram a 

incluir desde o envio de radiografias até consultas por teleconferência, embora a 

interatividade e a regularidade dos serviços ainda fossem limitadas, sendo que muitos projetos 

dependiam de suporte financeiro externo devido aos altos custos. 

Murphy Jr. e Bird (1974) descreveram um experimento realizado no Logan 

International Airport Medical Station, em colaboração com o Massachusetts General 

Hospital. A instalação fornecia atendimento emergencial e saúde ocupacional, contando com 

uma equipe de enfermeiros disponíveis 24 horas e suporte médico durante os horários de pico, 

podendo consultar a equipe médica por telefone. Além disso, um novo sistema de 

comunicação visual foi implementado para melhorar o atendimento, enquanto a tecnologia de 

microondas utilizada no telediagnóstico possibilitou transmissões mais amplas, beneficiando 

assim as áreas que necessitavam desse serviço. 

No Canadá, House e Roberts (1977) relatam a implantação da Telemedicina no ensino 

à distância por telefone, com foco em educação médica continuada, trazendo o exemplo da 
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Memorial University of Newfoundland, que investiu em uma conexão telefônica com sua 

faculdade de medicina e um hospital a 90 km. Entre janeiro e abril de 1977, o projeto 

promoveu reuniões e aulas para profissionais de saúde, organizadas pela faculdade e um 

centro de educação à distância.  

Segundo Bashshur (2002), desde a década de 1970, a telemedicina passou por três 

etapas principais. A primeira fase, conhecida como Era da Telecomunicação, caracterizada 

por tecnologias de comunicação simples e dispendiosas, como transmissões de televisão. Nos 

anos 1980 e 1990, que correspondem a segunda fase, surge a Era Digital, período em que a 

comunicação via computadores, a digitalização de imagens e o acesso à Internet se tornaram 

mais comuns, facilitando a realização de teleconferências e a educação médica a distância. 

Finalmente, na terceira fase surge a Era da Internet, que começou no final da década de 1990 

e possibilitou uma comunicação global mais eficaz e acessível, expandindo a aplicação da 

telemedicina em diversas áreas da saúde, incluindo consultas, diagnósticos e monitoramento 

remoto. 

A expansão da Internet e o desenvolvimento das TICs transformaram a telemedicina 

em um recurso capaz de facilitar o acesso a serviços de saúde, incentivar a formação médica, 

diminuir despesas, além de atender comunidades remotas e aprimorar os resultados clínicos 

dos pacientes. 

No que diz respeito ao atendimento em regiões de difícil acesso, Kaeley et al. (2021) 

trazem o exemplo da Índia, um país asiático com regiões montanhosas e condições climáticas 

adversas. O governo indiano implementou diversas medidas, incluindo a integração de 

hospitais de referência a centros de saúde rural e o fortalecimento da vigilância 

epidemiológica, promovendo a coleta e análise de dados e tendências de saúde em tempo real. 

Ajami e Lamoochi (2014) utilizam o termo “healthcare desert” para descrever a realidade de 

populações carentes. Ele sugere que a telemedicina é essencial para atender as populações 

mais carentes, que enfrentam desafios econômicos, problemas de mobilidade ou que vivem 

em áreas sem acesso a assistência médica – os chamados desertos de assistência médica. 

Também vale frisar a importância da telemedicina em resposta aos desafios impostos 

em situações de desastres naturais como terremotos, furacões e enchentes, os quais 

comprometem a infraestrutura de saúde, além de limitar o acesso a recursos médicos. Rafiq e 

Merrill (2010) relatam o subaproveitamento da telemedicina em emergências, citando como 

exemplos o tsunami em 2004 na Ásia e o terremoto no Haiti em 2010, em que a ausência de 

infraestrutura planejada de telemedicina foi evidente. Contudo, existem casos bem-sucedidos 

como, por exemplo, o terremoto de 2005 no Paquistão, onde foi realizado um trabalho 
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conjunto que empregou a telemedicina para auxiliar na gestão de atendimentos a pacientes 

que necessitavam de cirurgia, além de otimizar a comunicação entre as instituições de ajuda 

humanitária (Rafiq; Merrill , 2010). 

Todavia, apesar da tendência de crescimento e evolução da Telemedicina, a crise 

sanitária provocada pela COVID-19 em 2020 representou um dos principais impulsionadores 

do crescimento da telemedicina em todo o mundo, cuja forma de clinicar trouxe mudanças de 

como os serviços de saúde são oferecidos globalmente, devido a necessidade de manter o 

distanciamento social e as limitações na mobilidade. Apesar de nem todos os casos 

conseguirem ser diagnosticados ou tratados à distância, a Telemedicina, desde o início da 

crise sanitária, foi um recurso muito importante para o avanço da medicina para lugares de 

difícil acesso, sendo importante durante a crise de saúde mundial quanto à prevenção e 

cuidados, e, ao mesmo tempo, evitando aglomerações e tomando as medidas necessárias para 

o cumprimento do isolamento social, a fim priorizar os casos de urgência para as consultas 

presenciais (Kieling et al., 2021). 

Caetano et al. (2020) afirmam que a medicina remota possui a capacidade de diminuir 

a circulação de pessoas em estabelecimentos de saúde, reduzindo o risco de contaminação e 

proliferação do vírus, bem como favorece a triagem dos pacientes antes que estes cheguem 

aos serviços de saúde, liberando desta forma, leitos e vagas de atendimento hospitalar para os 

casos mais graves. No caso da pandemia, essa adaptação foi vantajosa especialmente para 

pacientes com doenças crônicas e em situações vulneráveis, que puderam receber atendimento 

sem precisar sair de casa. 

Além disso, a tecnologia possibilitou uma avaliação precoce dos sintomas, ajudando 

na detecção de casos graves e na melhor alocação dos recursos de saúde (Caetano et al., 

2020). Muitas nações flexibilizaram suas legislações e aumentaram seus investimentos em 

tecnologias de saúde digital, com o objetivo de diminuir a carga sobre os sistemas de saúde 

durante a emergência (Andrade et al., 2021). 

Entretanto, o crescimento acelerado da telemedicina revelou dificuldades, incluindo a 

proteção das informações dos pacientes e a justiça no acesso às tecnologias, sendo que, as 

lições aprendidas durante a pandemia representam um alicerce robusto para a ampliação desse 

formato de atendimento, sugerindo um futuro mais inclusivo e eficaz (Santos et al., 2024). 

Dessa forma, a telemedicina não foi essencial apenas na luta contra a COVID-19, mas 

também se firmou como um elemento chave na transformação dos sistemas de saúde ao redor 

do mundo (Santos et al., 2024). 
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Colbert, Venegas-Vera e Lerma (2020) apontam a importância da Telemedicina no 

sentido de permitir que pacientes sejam examinados antes de entrarem pelas portas do 

hospital, potencialmente expondo a si mesmos e suas famílias a contrair doenças como a 

COVID-19. Kieling et al. (2021) afirmam que, embora não consiga abordar todos os casos de 

forma remota, a telemedicina tem sido eficaz em promover consultas presenciais quando 

necessário, principalmente em situações urgentes como foram as relacionadas à pandemia 

pelo COVID-19. 

 

2.3 TELEMEDICINA NO BRASIL 

 

A partir dos anos 1990, surgiram os primeiros projetos no Brasil para utilizar a 

tecnologia a fim de apoiar a prática médica à distância. Este período marcou o início dos 

primeiros projetos que buscavam utilizar a tecnologia para apoiar a prática médica à distância. 

Em 1995, o Instituto do Coração da Universidade de São Paulo (InCor) introduziu o serviço 

ECG-FAX, permitindo que eletrocardiogramas de diferentes locais fossem enviados por fax 

para análise. No mesmo ano, a Rede Sarah começou a usar videoconferências para favorecer a 

troca de informações clínicas em sua rede de hospitais. Em 1996, o InCor lançou o ECG - 

Home para monitoramento de pacientes em casa, enquanto portais brasileiros começaram a 

disponibilizar informações sobre saúde (Khouri, 2003). 

Em 1997, a Unicamp criou o Hospital Virtual Brasileiro. Em 1998, o Laboratório 

Fleury iniciou a liberação de resultados de exames à distância, e o InCor utilizou a Internet2. 

Em 1999, o Hospital Sírio-Libanês criou uma sala de teleconferência para tele consultas e 

educação. Em 2000, ocorreu a tele consulta entre o Instituto Materno-Infantil de Recife e o St. 

Jude Children’s Research Hospital, além do surgimento da TeleSaúde em Recife para suporte 

em homecare (Khouri, 2003). 

Em 2002, o CFM editou a Resolução CFM nº 1.643/2002, o qual disciplinou a 

prestação de serviços médicos através da Telemedicina, definindo-a como sendo o exercício 

da medicina mediante o uso de metodologias interativas de comunicação audiovisual e de 

dados, com o objetivo de assistência, educação e pesquisa em saúde (CFM, 2002). Embora já 

se realizassem alguns procedimentos relacionados à medicina de forma remota, essa resolução 

teve sua importância por ser a pioneira em estabelecer uma definição formal para a 

telemedicina e em indicar como seus serviços deveriam ser prestados. Maldonado, Marques e 

Cruz (2016) relatam que, em 2003, o Ministério da Saúde dedicou esforços para estabelecer 

uma Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), resultando em uma 
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proposta para negociação entre três partes e o desenvolvimento de planos de ação no ano de 

2004. 

De acordo com Wen (2008), outro avanço importante ocorreu entre 2005 e 2006, com 

a elaboração do Projeto de Telemática, que formou nove Núcleos para implantar 900 pontos 

de atenção primária. O Ministério da Saúde manifestou o interesse em utilizar recursos da 

Telemedicina para aprimorar a formação de profissionais de saúde. Em 2006, iniciou-se o 

projeto da Rede Universitária de Telemedicina (RUTE), visando estabelecer videoconferência 

em hospitais universitários. 

Pereira e Linhares (2016) citam o Programa de Telessaúde, criado pelo Ministério da 

Saúde em 2007, que surgiu como parte de um esforço para aprimoramento da Atenção Básica 

de Saúde (SUS), ganhando força a partir de atividades de telemedicina que já estavam em 

andamento na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e outras instituições. O 

objetivo do programa era capacitar as equipes de saúde e proporcionar um melhor acesso a 

serviços de teleconsultoria, tele-educação e telediagnóstico, com a intenção de melhorar a 

assistência à saúde em todo o território nacional. 

Até o ano de 2019, a telemedicina era regulada pelo Conselho Federal de Medicina, 

por meio da Resolução CFM nº 1.643/2002, que a definia como "exercício da Medicina 

através da utilização de metodologias interativas de comunicação audiovisual e de dados, com 

o objetivo de assistência, educação e pesquisa em Saúde" (CFM, 2002). Posteriormente, em 

2018, foi publicada a Resolução CFM nº 2.227/2018, passou a definir a Telemedicina da 

seguinte maneira: 

 

Art. 1º Definir a telemedicina como o exercício da medicina mediado por 
tecnologias para fins de assistência, educação, pesquisa, prevenção de doenças e 
lesões e promoção de saúde (CFM, 2018). 
 

 

As principais diretrizes dessa resolução incluem a liberdade de decisão do médico e o 

consentimento do paciente quanto à transmissão de suas imagens, que deve ser livre, 

esclarecido e registrado, além de ter sido acresentada diretrizes referentes ao uso da 

telemedicina no tocante à prevenção de doenças e lesões e promoção da saúde.  De acordo 

com Binda Filho e Zaganelli (2020), a Resolução CFM nº 2.227, de 2018 (CFM, 2018), foi 

configurada com base em parâmetros éticos, técnicos e legais rigorosos, visando uma maior 

democratização da saúde e alinhando-se às tendências internacionais de regulamentação da 

telemedicina. Também foi estabelecido que as pessoas jurídicas que prestam serviços de 
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telemedicina devem ter sede no Brasil e estar inscritas no Conselho Regional de Medicina, 

com um médico responsável regularmente inscrito, além do uso obrigatório de sistemas de 

registro eletrônico/digital que garantam a integridade, veracidade, confidencialidade e 

privacidade das informações dos pacientes. 

Contudo, o CFM, alegando necessidade de tempo para concluir as etapas de 

recebimento, compilação, estudo, organização, apresentação e deliberação sobre todo o 

material já recebido e que ainda seria recebido, revogou a Resolução CFM nº 2.227/2018 

(CFM, 2018) por meio da Resolução CFM 2.228/2019 (CFM, 2019), tornando a estar vigente 

a Resolução CFM nº 1.643/2002 (CFM, 2002). 

Todavia, com o advento da pandemia da Covid-19 pela OMS, tendo em vista a 

necessidade urgente de conter o avanço da circulação do vírus, houve uma expansão acelerada 

da medicina remota, cujo avanço era mais limitado em razão de questões éticas e jurídicas. 

Em resposta, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 467/2020 (Brasil, 2020c), que 

regulamentou a telemedicina de forma provisória, com base na Lei nº 13.979/2020 (Brasil, 

2020d), que permitiu a realização de atendimentos médicos à distância, reconhecendo a 

importância da telemedicina em diversas áreas, como consultas, suporte assistencial e 

monitoramento de pacientes. Anteriormente, o mesmo Ministério publicou a Portaria nº 

188/2020 (Brasil, 2020e), o qual reconheceu a emergência em saúde pública por cauda da 

Covid-19, estabelecendo o fundamento para normativas posteriores, que viabilizaram práticas 

emergenciais de atendimento remoto (Brasil, 2020c; 2020d; 2020e). 

Em abril de 2020, foi promulgada a Lei nº 13.989 (Brasil, 2020a), cujo normativo 

autorizou o uso da telemedicina no Brasil durante a pandemia em caráter emergencial, 

permitiu a realização de teleconsultas, telediagnóstico, telemonitoramento e teleinterconsulta, 

além de garantir a validade das receitas eletrônicas para tratamentos de saúde, desde que 

seguissem padrões de segurança. A lei visa promover a transparência e reforçar a confiança 

mútua entre o médico e o paciente, sendo este alerta fundamental na telemedicina em razão 

das limitações inerentes à ausência de contato físico, que interfere na capacidade de 

diagnóstico e monitoramento, além da dependência das informações fornecidas pelo paciente 

ou por dispositivos. Essa norma reforça também a autonomia do paciente, garantindo que este 

esteja devidamente informado para que possa tomar decisões em relação ao seu tratamento. 

Assim, o profissional de saúde pode gerenciar as expectativas do paciente ao amparar a 

possibilidade de consultas presenciais para diagnósticos mais precisos. 
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2.4 DESAFIOS DA TELEMEDICINA 

 

A telemedicina tem se estabelecido como um recurso fundamental para o acesso a 

cuidados de saúde, principalmente em áreas remotas e em casos de falta de profissionais 

qualificados. No entanto, sua adoção e crescimento enfrentam desafios a serem superados, 

tanto no cenário internacional quanto no Brasil, abrangendo questões tecnológicas, 

regulatórias e éticas. Dentre as principais limitações, destaca-se a insuficiência de 

infraestrutura tecnológica, que é particularmente pronunciada em países em desenvolvimento 

e áreas rurais, sendo que, a carência de uma conexão de internet eficiente compromete o uso 

de plataformas de telemedicina, perpetuando desigualdades no acesso a cuidados de saúde 

(Ftouni et al., 2022). Além disso, aspectos relacionados à segurança e à privacidade dos dados 

dos pacientes são elementos indispensáveis, demandando investimentos em tecnologia e 

capacitação profissional (Ftouni et al., 2022). Um dos desafios a serem enfrentados é definir o 

que é considerado apropriado e recomendado em termos de proteção de dados, considerando 

o sigilo médico e a possibilidade de perícia em situações de litígio, além de garantir que os 

custos sejam viáveis tanto para os profissionais quanto para a população, sendo provável que 

conflitos possam surgir entre o que é conveniente e o que é adequado, entre a segurança e a 

acessibilidade, e entre o que é desejável, recomendado e obrigatório (Araújo; Cândido; 

Araújo, 2021). 

No Brasil, a distribuição desigual da internet intensifica essa problemática, 

restringindo o uso da telemedicina a áreas urbanas. Sobre esta abordagem, Khemapech (2019) 

citam como desafios da utilização da telemedicina a questão do custo de desenvolvimento do 

sistema e sua implementação, alfabetização digital, aceitação da tecnologia digital e precisão 

do diagnóstico. Por outro lado, a regulamentação da telemedicina é uma questão que varia de 

acordo com cada país, e frequentemente, entre as diferentes regiões de uma mesma nação. A 

falta de normas uniformes pode inibir a prática de atendimentos remotos, como é evidenciado 

nos Estados Unidos e na Europa. No Brasil, embora normas temporárias tenham sido 

implementadas durante a pandemia, a ausência de uma legislação permanente gera incertezas. 

Questões éticas, como a qualidade do atendimento remoto e o impacto na relação médico-

paciente, também são preocupações que devem ser consideradas.  

Zaganelli e Binda Filho (2023) ressaltam que a ausência de interação presencial pode 

comprometer a confiança necessária para um tratamento eficiente, provocando mal-

entendidos e a sensação de despersonalização no atendimento, o que afeta a experiência do 

paciente. Além disso, Maldonado, Marques e Cruz (2016) apontam que a telemedicina ainda 
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encontra resistência entre os médicos que não veem claramente seus benefícios, o que pode 

gerar estresse e conflitos nas equipes interdisciplinares. Além disso, a aceitação cultural, 

principalmente entre populações mais idosas e em áreas de baixa difusão tecnológica pode 

limitar a eficácia da telemedicina. Para que se estabeleça uma prática inclusiva e sustentável 

faz-se necessário enfrentar esses desafios mediante políticas públicas que promovam a 

inclusão digital e garantam regulamentações claras acerca da prestação de serviços de saúde 

de forma remota. Nesta linha de pensamento, Massuda et al. (2024) frisam a importância da 

transformação digital e da atualização tecnológica a fim de contribuir para uma gestão mais 

eficaz da saúde, além de possibilitar um atendimento mais abrangente e acessível, 

especialmente por meio de soluções de telessaúde e monitoramento remoto para pacientes 

crônicos. 
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3. METODOLOGIA 
  

3.1 ESTRATÉGIA E MÉTODOS DE PESQUISA 
 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa e método explicativo. O estudo 

foi conduzido com foco nas perícias realizadas pelo INSS no município de Olho d’Água das 

Flores – Alagoas (cerca de 206 km da capital Maceió) durante o período do projeto-piloto do 

PMUT, de abril a junho de 2022. De início, foram analisadas 55 perícias, correspondendo a 

totalidade dos segurados que foram atendidios no município supracitado. Desses 55 casos, 

foram excluídos da análise 11 requerentes de Benefício de Prestação Continuada (BPC), haja 

vista que, alguns destes são menores de 18 anos e que os critérios de avaliação médica para o 

Benefício Assistencial são distintos do auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença). 

Dos 44 restantes, foram descartados 22 casos que o segurado teve a perícia médica deferida. E 

por fim, dos 22 que restaram, 07 segurados aceitaram o resultado da perícia médica, restando 

15 requerentes que, de fato entraram com ação judicial a fim de reverter a decisão 

administrativa. Vale salientar que, 02 casos que tiveram a perícia médica concedida com a 

fixação da Data de Cessação do Benefício (DCB) na mesma data da avaliação médica, foram 

inclusos nos 22 casos que foram negados pelo Instituto, tendo em vista que, na prática, após a 

data da perícia, o benefício não gera mais pagamento para o beneficiário, fazendo com que 

este, em muitos casos, tenha que recorrer ao Judiciário. Nos casos analisados, as ações 

judicias foram protocoladas na 11ª Vara da Justiça Federal em Santana do Ipanema – Alagoas, 

em razão de competência territorial em matéria previdenciária, por estar localizado a menos 

de 70 km de Olho d’ Água das Flores, conforme Lei nº 13.876/2019 (Brasil, 2019a). 

Sendo assim, a delimitação do estudo compreendeu o total de 15 requerentes de 

benefícios por incapacidade no INSS que realizaram perícia médica com uso de telemedicina 

no município de Olho d’Água das Flores – AL e que, após indeferimento administrativo, 

resultaram em ações judiciais na 11ª Vara Federal de Santana do Ipanema – Alagoas. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
 

Esta pesquisa envolveu a análise de documentos e informações relacionadas a 

indivíduos, atendendo às diretrizes éticas para pesquisa com seres humanos em conformidade 

com as Resoluções CNS n° 466/12 (Brasil, 2012), CNS 510/16 (Brasil, 2016) e Resolução nº 

738/2024 (Brasil, 2024). Foram garantidos os princípios gerais de respeito aos direitos dos 

participantes, confidencialidade das informações, segurança da informação, integridade da 
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pesquisa e uso responsável dos dados. Os dados foram anonimizados, e as informações 

sensíveis foram protegidas, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Getulio Vargas 

(Apêncice 2). 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

O procedimento para a coleta de dados envolveu pesquisa documental que focou na 

análise de pareceres médicos do INSS, processos judiciais, laudos de peritos judiciais e 

sentenças judiciais, com o objetivo de identificar diferenças e semelhanças nos despachos 

decisórios. Quanto aos pareceres médicos do INSS e ao laudo pericial das ações judiciais, 

foram coletados dados referentes à idade e gênero do segurado, além de informações sobre o 

histórico levantado pelos peritos do INSS e Judiciário no momento da perícia médica, 

registros sobre o exame físico, documentos médicos que foram citados e o despacho 

conclusivo, tanto da Instituição INSS quanto da Justiça. 

Os aludidos documentos (pareceres do INSS e processos judiciais) foram obtidos 

mediante o acesso na condição de servidor da instituição objeto desta pesquisa. Foram 

acessados os sistemas corporativos SABI (sistema corporativo do INSS de Administração de 

Benefícios por Incapacidade) e a plataforma PJE (Processo Judicial Eletrônico - sistema 

corporativo da Justiça Federal). No tocante ao período da pesquisa, fora limitada ao lapso 

temporal de Abril a Junho/2022 para fins de busca das informações pertinentes às perícias 

feitas no INSS mediante uso da Telemedicina. Já os processos judiciais foram obtidos após 

pesquisa pelo CPF do segurado no sistema PJE. Vale salientar que, apesar da condição de 

servidor desta Autarquia e com o pleno acesso aos sistemas corporativos correspondentes, foi 

indispensável a formalização de processo administrativo a fim de obter o documento 

intitulado Termo de Anuência Institucional (TAI), junto à Instituição objeto desta pesquisa. 

Importante ressaltar que, em se tratando de dados pessoais sensíveis, o consentimento do 

titular fornecido por escrito ou mediante outro meio que manifeste a vontade expressa do 

titular torna-se, via de regra, obrigatório (Brasil, 2018). Contudo, dentre as exceções previstas 

na LGPD, está a realização de pesquisa acadêmica, garantindo-se sempre que possível, a 

anonimização dos dados sensíveis (Brasil, 2018). Por esta razão o consentimento do titular do 

chamado dado sensíve foi dispensado. Após a emissão do TAI, este trabalho acadêmico ainda 

passou pelo crivo e aprovação do Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo 

Seres Humanos da Fundação Getulio Vargas (CEPH FGV). 
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 Os dados coletados foram tabulados em uma planilha Excel. Quanto à análise, parte 

dos dados foi analisada por meio de estatística descritiva, enquanto a outra parte foi 

examinada por meio de análise de conteúdo, visando compreender a complexidade das 

informações coletadas. 

 

3.4 APRESENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO-FOCO DA PESQUISA 
 

O Sistema de Previdência Social no Brasil compõe o tripé da chamada Seguridade 

Social, cuja qual reúne um conjunto integrado de ações do Poder Público e da sociedade, 

destinadas às políticas de Saúde, Previdência e Assistência Social (Brasil, 1988). Trata-se de 

um sistema solidário, onde aqueles que, hoje, contribuem para a Previdência Social, 

financiam as aposentadorias, pensões, benefícios por incapacidade laboral, dentre outros cujos 

direitos foram adquiridos por aqueles que contribuíram no passado. É o chamado princípio da 

solidariedade, o qual se impede a adoção de um sistema puramente de capitalização em todos 

os seus segmentos, vez que o mais bem-sucedido deve contribuir mais do que o desafortunado 

(Cardoso, 2007). Enquanto que a Previdência possui o caráter contributivo, ou seja, somente 

aqueles que contribuem para a Previdência possui acesso aos direitos previstos pela mesma, a 

Saúde é prevista como sendo um direito de todos, independentemente de contribuição e a 

Assistência Social é um direito daqueles que necessitem da mesma, também não sendo 

considerada a questão contributiva (Brasil, 1988). Dentre os princípios da Seguridade Social, 

está previsto os princípios da universalidade da cobertura do atendimento e da diversidade da 

base de financiamento (Brasil, 1988). Sendo que, a este último, acrescentou-se com a 

Reforma da Previdência, a previsão acerca da preservação do caráter contributivo da 

Previdência Social (Brasil, 2019a). Quanto ao seu financiamento, a Seguridade Social recebe 

verba mediante repasses da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além das 

contribuições do empregador, da empresa ou equiparada a ela sobre a folha de salários, 

faturamento e lucro. E, também é financiada através das contribuições dos trabalhadores as 

quais incidem sobre os seus respectivos salários-base (Brasil, 1988).  

O tripé da Previdência Social é representado pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), autarquia federal criada por meio do Decreto n° 99.350, de 27 de junho de 1990 

(Brasil, 1990a), a partir da fusão do Instituto de Administração Financeira da Previdência 

e Assistência Social (IAPAS) com o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), como 

autarquia vinculada ao então Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) (INSS, 

2024). Entre as diversas atribuições do INSS, a concessão de benefícios por incapacidade é 



37 
 

uma das mais relevantes, pois visa amparar aqueles que, por motivos de saúde, temporários ou 

permanentes, estão impossibilitados de exercer suas atividades laborais.  

Em 2023, o INSS concedeu o quantitativo de 2.814.737 benefícios por incapacidade, 

englobando os auxílios por incapacidade temporária (auxílio-doença) e permanente 

(aposentadoria por invalidez) previdenciária ou acidentária (benefício decorrente de acidente 

de trabalho ou doença ocupacional), os auxílios-acidente, as aposentadorias especiais 

(decorrente de atividade laboral sob condições de insalubridade) e auxílios suplementares por 

acidente de trabalho (benefício este que foi extinto com a promulgação da Lei nº 8.213/1991, 

o qual dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social), sendo que o  valor médio na 

concessão foi de R$ 1.804,07 (MPS, 2024).  

Entre os benefícios citados, o Auxílio por Incapacidade Temporária Previdenciária 

representa 85% do total, sendo os outros 15% distribuídos da seguinte maneira: 5,8% para o 

Auxílio por Incapacidade Temporária Acidentário; 5,6% para a Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente Previdenciária; 1,2% para o Auxílio-Acidente Acidentário, 0,9% 

para o Auxílio-Acidente Previdenciário; 0,5% para a Aposentadoria Especial e; 0,2% para a 

Aposentadoria por Incapacidade Permanente Acidentária (MPS, 2024). Nota-se que a 

distribuição dos benefícios é equivalente entre homens e mulheres (51% para o gênero 

Masculino e 49% para o Feminino) e a predominância da clientela urbana quando considerado 

os números da concessão em todo o território nacional (92% para a clientela urbana e 8% para 

a rural) (MPS, 2024). Com relação às concessões por despacho, apesar da predominância da 

concessão normal (53,3% dos benefícios concedidos), destaca-se a modalidade de concessão 

documental, cuja a qual atingiu o percentual de 36,2%. (MPS, 2024). E, por fim, tem-se a 

concessão judicial, a qual representa 12,5% do total dos benefícios por incapacidade 

concedidos (MPS, 2024). 

 

3.4.1 Considerações iniciais sobre benefícios por incapacidade 
 
 

A previdência social, enquanto um dos pilares do Estado de bem-estar, desempenha 

um papel na proteção dos direitos sociais dos cidadãos, especialmente no que tange aos 

benefícios por incapacidade. Esses benefícios, que visam amparar o trabalhador que se 

encontra temporariamente ou permanentemente incapaz de exercer suas atividades laborais, 

são regidos por um arcabouço legal que busca garantir a dignidade da pessoa humana e o 

direito à saúde. A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), em seu artigo 201, estabelece 

que a previdência social deve ser organizada sob um regime contributivo e de filiação 
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obrigatória, assegurando a cobertura dos eventos de incapacidade, tanto temporária quanto 

permanente. 

A concessão dos benefícios por incapacidade pelo INSS envolve um procedimento que 

requer a realização de avaliações médicas, com o objetivo de examinar a condição laboral do 

segurado. A perícia médica é importante na fase de instrução do processo administrativo, 

servindo como a principal evidência para a concessão dos benefícios. Todavia, a abordagem 

médica convencional tem sido objeto de críticas por seu enfoque simplista, frequentemente 

desconsiderando fatores biopsicossociais que afetam a incapacidade do trabalhador. 

De acordo com o Manual Técnico de Perícia Médica Previdenciária: 

 

incapacidade laborativa é a impossibilidade de desempenho das funções específicas 
de uma atividade, função ou ocupação habitualmente exercida pelo segurado, em 
consequência de alterações morfopsiccofisológicas provocadas por doença ou 
acidente. Deverá estar implicitamente incluído no conceito de incapacidade, desde 
que palpável e indiscutível no caso concreto, o risco para si ou para terceiros, ou o 
agravamento da patologia sob análise, que a permanência em atividade possa 
acarretar. O conceito de incapacidade deve ser analisado quanto ao grau, à duração e 
à profissão desempenhada (INSS, 2018, p. 26/27). 

  

Observa-se que existe a condição do caso concreto ser “palpável”, demonstrando-se 

que o exame físico presencial é indispensável para que o perito do INSS possa emitir um 

parecer conclusivo acerca da existência ou não de incapacidade laborativa. Horvath Jr e 

Amorim (2020) traz a reflexão de que a doença pode ser entendida dentro de várias 

concepções, sendo biológica (causas mórbidas), de ordem clínica (toda disfunção da qual 

permanece a causa inicial; anatômica (alteração estrutuural acompanhada ou não de 

disfunção), sendo que, sob a ótica da Previdência Social, é o fato que faz cessar a capacidade 

laboral provocando a necessidade de assistência médica ou farmacêutica. 

Ainda de acordo com o Manual, a incapacidade deve ser avaliada quanto ao grau 

(parcial: quando “limita o desempenho das atribuições do cargo, sem risco de morte ou 

agravamento, embora não permita atingir a meta de rendimento alcançada em condições 

normais”; ou total: quando “gera impossibilidade de desempenhar as atribuições do cargo, 

função ou emprego”), à duração (temporária: quando se pode esperar a “recuperação dentro 

de prazo previsível”; ou indefinida: quando “insuscetível de alteração em prazo previsível 

com os recursos da terapêutica e reabilitação disponíveis à época) e à profissão desempenhada 

(uniprofissional: quando “alcança apenas uma atividade, função ou ocupação específica”; 

multiprofissional: quando “abrange diversas atividades, funções ou ocupações profissionais”; 

ou omniprofissional: quando “implica na impossibilidade do desempenho de toda e qualquer 
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atividade função ou ocupação laborativa, sendo conceito essencialmente teórico, salvo quando 

em caráter transitório”) (INSS, 2018, p. 27). 

O mesmo normativo ainda traz o conceito de invalidez da seguinte forma: 

 

A invalidez pode ser conceituada como a incapacidade laborativa total, permanente 
ou com prazo indefinido, omniprofissional/multiprofissional e insuscetível de 
recuperação ou reabilitação profissional, em consequência de doença ou acidente 
(INSS, 2018, p. 28). 
 

 

Percebe-se no conceito supracitado que a invalidez inclui os requisitos de ser 

inscucetível de recuperação, além da incapacidade laboral ser total, permanente ou com prazo 

indefinido. Ao abordar sobre o conceito de invalidez, Araújo Neto (2016) traz o conceito de 

incapacidade laboral social, o qual abrange fatores sociais, culturais e econômicos que 

influenciam a capacidade do segurado de exercer atividades laborais, sendo que, deverá haver 

uma ponderação entre a incapacidade laboral social e a incapacidade médica propriamente 

dita. 

 Já o conceito de deficiência, o normativo reproduziu a íntegra da Lei nº 13.146/2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) (Brasil, 2015), o qual dispõe (INSS, 2018, p. 28), 

 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas (INSS, 2018, p. 28). 

 

 

Em 1980, a OMS propôs, em paralelo à Classificação Internacional das Doenças 

(CID), a Classificação Internacional das Deficiências, Incapacidades e Desvantagens 

(International Classification of Impairments, Disabilities and Handicaps – ICIDH), que é 

uma classificação do impacto da doença. Esse modelo apresenta três dimensões: a deficiência, 

a incapacidade e a desvantagem. A deficiência é definida como qualquer perda ou anomalia 

em uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica. A incapacidade constitui 

qualquer restrição ou falta de habilidade, decorrente de uma deficiência, para desempenhar 

uma atividade da maneira ou dentro do intervalo considerado normal para um ser humano. A 

desvantagem é uma conseqüência de uma deficiência ou incapacidade que ocasiona uma 

limitação no desempenho de um papel social que é normal (dependendo da idade, sexo e 

fatores culturais) para o indivíduo (Alves; Leite; Machado, 2008). 

Dessa forma, enquanto a invalidez e a incapacidade se concentram principalmente nas 
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restrições no âmbito profissional, a deficiência abrange uma variedade maior de limitações 

que impactam a vida social e a interação do indivíduo com seu entorno. 

Sob essa ótica, aparecem os benefícios relacionados à incapacidade previdenciária, 

que podem ser parcial ou total, temporário ou permanente. Nesse contexto, são previstos na 

lei os auxílios por incapacidade temporária (auxílio-doença), auxílio por acidente e auxílios 

por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez). Vale frisar que a mudança do 

nome “aposentadoria por invalidez” para “auxílio por incapacidade permanente” e do nome 

“auxílio-doença” para “auxílio por incapacidade temporária” foram alterados mediante à 

reforma da previdência social, inserida através da Emenda Constitucional nº 103/2019 (Brasil, 

2019b). 

Para ter acesso os benefícios supracitados, o segurado deverá protocolor o pedido 

pelos canais remotos 135 (horário de atendimento de segunda a sábado das 7 às 22hrs), pelo 

MEU INSS (aplicativo de celular ou pelo endereço meu.inss.gov.br), através do CPF e senha 

do portal GOV.BR, nas Agências da Previdência Social ou mediante entidades conveniadas 

mediante Acordo de Cooperação Técnica (ACT), na forma do disposto na Portaria MPS nº 

1.573, de 10 de maio de 2023 (MPS, 2023). Via de regra, será necessário submeter-se a 

avaliação realizada pela Perícia Médica Federal. Nos casos de internação hospitalar ou 

segurado acamado, deverá ser solicitada perícia médica hospitalar/domiciliar com o 

documento original com foto do segurado e represente deste apresentando documentos 

pessoais de ambos e documentação médica que possa comprovar a impossibilidade de 

locomoção até a Agência da Previdência Social (APS). Em caso de não comparecimento, 

poderá ser remarcado uma única vez a pedido do segurado em até 7 dias após a data 

agendada. Há também a possibilidade de requerer o benefício exclusivamente pelo MEU 

INSS com a apresentação de atestado médico e documento foto, desde que a localidade onde 

tempo de espera para atendimento presencial pelo serviço da Perícia Médica Federal esteja 

acima de 30 dias (MPS, 2023), e que não seja decorrente de acidente de trabalho ou doença 

ocupacional. Importante ressaltar que o atestado médico deverá ter obrigatoramente elementos 

como o nome completo, data de emissão de até 90 dias, diagnóstico por extenso ou CID, 

assinatura e a devida identificação do médico ou odontólogo, data de início do repouso ou 

prazo estimado de recuperação, de preferência, em dias (MPS, 2023). A somatória de duração 

dos respectivos benefícios superior a 180 dias. Uma vez reconheccida a incapacidade laboral, 

segue-se o requerimento para ser analisada se o requerente, de fato, possui a qualidade de 

segurado. Nos últimos 15 dias que antecem o encerramento do benefício, o segurado pode 

optar por solicitar a prorrogação do benefício pelos canais remotos 135 ou MEU INSS. Em 
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caso de indeferimento ou cessação do benefício, caso o segurado discorde da decisão poderá 

entrar com recurso junto à Junta de Recursos, em até 30 dias contados a partir da data da 

ciência da decisão do INSS.  

 

3.4.2 Auxílio Por Incapacidade Temporária Previdenciária (Auxílio-Doença) 
 
 

O auxílio por incapacidade temporária previdenciária (auxílio-doença) é benefício 

concedido pela previdência social, cujo objetivo é o de cobrir o risco social da incapacidade 

para o trabalho ou a vida diária, sendo devido ao segurado que, após cumprida o período de 

carência exigido pela lei, for constatada mediante avaliação pela perícia médica Federal a 

incapacidade de forma temporária à realização de sua atividade laborativa ou habitual por 

mais 15 (quinze) dias consecutivos. Importante frisar que, com a vigência da Lei nº 

14.724/2023, a perícia médica pode ser realizada mediante o uso da telemedicina ou por 

análise documental, conforme situações e requisitos definidos em regulamento (Brasil, 2023). 

Nos casos de procedimento realizado por telessaúde, torna-se indisspensável que seja 

autorizado pelo segurado, o atendimento por telemedicina e a transmissão das suas imagens e 

dados por meio de (termo de concordância e autorização) consentimento, livre e esclarecido, 

enviado por meios eletrônicos ou de gravação de leitura do texto com a concordância (CFM, 

2022). 

A carência normalmente exige um período de 12 (doze) meses de contribuições, 

exceto em situações relacionadas a acidentes de qualquer tipo, doenças ocupacionais ou do 

trabalho, além das doenças e afecções que constam em lista elaborada pelos Ministérios da 

Saúde, do Trabalho e da Previdência Social. Nesses casos há isenção de carência mínima, 

sendo exigida a qualidade de segurado (Brasil, 1991). 

A renda mensal inicial (RMI) do benefício será igual a 91% do salário de benefício 

(SB), não ultrapassando a média aritmética simples dos 12 (doze) mais recentes salários de 

contribuição desde julho de 1994 (Brasil, 1991). 

O SB é obtido pela média aritmética simples de todos os salários de contribuição e 

remunerações do período a partir de Julho de 1994, desde que sejam iguais ou superiores ao 

salário-mínimo (Brasil, 1991). 

Ademais, o segurado em gozo de auxílio-doença que, após avaliação pela Perícia 

Médica Federal (PMF), fique constatada a impossibilidade de recuperação para a sua 

atividade habitual, deverá submeter-se a reabilitação profissional, com objetivo de adaptá-lo a 

novas funções que possam garantir a sua subsistência. Contudo, se for avaliado que o 
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segurado não apresenta condições de recuperação de forma definitiva, ser-lhe-á concedido o 

benefício de aposentadoria por invalidez (Brasil, 1991). 

Quando o segurado desempenhar múltiplas funções cobertas pela previdência social, o 

auxílio-doença será concedido quando a incapacidade afetar apenas uma dessas atividades. 

Além disso, no caso de o segurado sofrer uma incapacidade permanente em relação a uma das 

funções, o auxílio-doença deve ser mantido por tempo indeterminado, até que a incapacidade 

se estenda para as demais atividades, situação em que será devida a aposentadoria por 

invalidez (Brasil, 1991). 

Por fim, o auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, em 

caso de transformação em aposentadoria por invalidez ou auxílio-acidente (Brasil, 1991). 

 

3.4.3 Auxílio Por Incapacidade Permanente Previdenciária (Aposentadoria por 

Invalidez) 

 

Já a aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que, usufruindo ou não do 

auxílio doença, for constatado mediante avaliação pela Perícia Médica, a incapacidade 

laborativa de forma permanente, total e definitiva e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade a qual possa garantir a subsistência (Brasil, 1991). O benefício está 

condicionado ao afastamento de todas as atividades laborativas (Brasil, 1991). Desta forma, 

no caso de exercício de mais de uma atividade laborativa, em caso de constatação de 

incapacidade total para uma das atividades, não será concedida a aposentadoria por invalidez, 

mas o auxílio-doença. Importante frisar que, com a vigência da Lei nº 14.724/2023, assim 

como no auxílio-doença, a perícia médica pode ser realizada através da telemedicina ou por 

análise documental, conforme situações e requisitos definidos em regulamento (Brasil, 2023). 

Vale salientar que, assim como no auxílio-doença, deve-se observar carência mínima 

de 12 (doze) contribuições mensais, além da condição da qualidade de segurado (Brasil, 

1991). 

Quanto ao cálculo do benefício, o Salário de Benefício é a média simples de 

contribuições desde julho de 1994 (Brasil, 1991). Todavia, no tocante à renda mensal inicial, 

houve alteração com alterada com a Reforma da Previdência em 2019, passando a ser 

calculada com base no Salário de Benefício, utilizando percentuais diferentes segundo o 

tempo de contribuição e o gênero: homens recebem 60% desse valor mais 2% por ano acima 

de 20 anos, enquanto mulheres e segurados com direito à aposentadoria especial (art. 57, 

caput da Lei nº 8.213/1991) aos 15 anos de contribuição recebem 60% e 2% por ano acima de 
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15 anos (Brasil, 2019a). 

A exceção se deve no caso de invalidez decorrente de acidente de trabalho ou doença 

profissional ou do trabalho, sendo nesse caso 100% do SB (Brasil, 2019a). 

Vale salientar que o valor do benefício pode ser majorado em 25% caso fique 

comprovada a necessidade do beneficiário de assistência permanente de outra pessoa para as 

atividades da vida diária, sendo que, o benefício majorado pode ultrapassar o teto da 

Previdência Social. Também cabe destacar que a majoração de 25% não incorpora em caso de 

recebimento de pensão por morte por parte dos dependentes. Conforme Anexo I do Decreto nº 

3.048/1999, elenca as situações cuja quais se enquadram na concessão do acréscimo de 25% 

(Brasil, 1999): 

 

(...) 
1 - Cegueira total 
2 - Perda de nove dedos das mãos ou superior a esta. 
3 - Paralisia dos dois membros superiores ou inferiores. 
4 - Perda dos membros inferiores, acima dos pés, quando a prótese for impossível. 
5 - Perda de uma das mãos e de dois pés, ainda que a prótese seja possível. 
6 - Perda de um membro superior e outro inferior, quando a prótese for impossível. 
7 - Alteração das faculdades mentais com grave perturbação da vida orgânica e 
social. 
8 - Doença que exija permanência contínua no leito. 
9 - Incapacidade permanente para as atividades da vida diária (Brasil, 1999). 
 

 

A mensalidade de recuperação é um benefício destinado ao segurado que se reintegra, 

total ou parcialmente, ao trabalho, enquanto ainda recebe aposentadoria por invalidez. Esse 

mecanismo visa facilitar a reintegração ao mercado de trabalho, considerando a importância 

do trabalho na manutenção da vida e do acesso aos bens de consumo. A continuidade desse 

benefício depende da categoria do segurado e do tipo de recuperação, conforme a Lei n° 

8.213/91 (Brasil, 1991). Caso a recuperação total aconteça dentro de cinco anos da 

aposentadoria, a suspensão do benefício se dá imediatamente para quem pode voltar ao 

emprego anterior, enquanto para outros segurados, permanece por um prazo equivalente ao do 

auxílio (Brasil, 1991). Em recuperações parciais ou que ocorram após cinco anos, a 

aposentadoria é mantida inicialmente por seis meses, podendo depois ser reduzida até sua 

cessação completa (Brasil, 1991). Se houver recuperação total e o aposentado solicitar outro 

benefício, o pagamento da aposentadoria só será interrompido após os prazos de recebimento 

da mensalidade (Brasil, 1991). Se o segurado tiver mais de uma atividade, a incapacidade em 

uma delas não garante o direito à aposentadoria, mas sim ao auxílio-doença até a incapacidade 

total (Brasil, 1991). 



44 
 

Em caso de recuperação total dentro do prazo de 05 (cinco) anos, o benefício é 

cessado de imediato, no caso do segurado empregado que tiver direito ao retorno da função 

anteriormente que desempenhava antes do benefício (Brasil, 1991). Para os demais segurados, 

a aposentadoria por invalidez é mantida pela quantidade de meses equivalente ao total de anos 

de duração do auxílio-doença e da aposentadoria (Brasil, 1991). Se a recuperação for parcial, 

ocorrer após os 05 (cinco) anos ou o segurado for declarado apto para atividade diversa do 

qual habitualmente exercia, o benefício será mantido, inicialmente, de forma integral nos 

primeiros 06 (seis) meses, sendo reduzido em 50% (cinquenta por cento) nos 06 meses 

seguintes (Brasil, 1991). Após, ainda haverá redução de 75% nos 06 meses seguintes, sendo o 

benefício, depois do decurso do prazo, encerrado (Brasil, 1991). 

Em caso de retorno voluntário ao trabalho, morte do segurado ou obtenção dos 

requisitos para a aposentadoria por idade, a aposentadoria por invalidez será encerrada 

(Brasil, 1991). 

 

3.4.4 Auxílio-Acidente 

 

O auxílio-acidente é um benefício previsto no artigo 86 da Lei nº 8.213/91 (Brasil, 

1991) em conjunto com o artigo 104 do Decreto nº 3.048/99 (Brasil, 1999). Ele é previsto ao 

segurado que, após a consolidação de lesões resultantes de acidentes, seja do trabalho ou de 

qualquer natureza, apresente sequelas que comprometam sua habilidade de exercer atividades 

que realizavam anteriormente (Brasil, 1991). A finalidade desse benefício é oferecer proteção 

ao segurado frente ao risco social gerado pela diminuição da capacidade laboral. Em suma, o 

auxílio-acidente indeniza o segurado pela redução parcial de sua capacidade laborativa em 

razão das sequelas decorrentes do acidente ou doença, incluindo as de natureza ocupacional 

(Brasil, 1991). 

De acordo com o §1º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91, apenas os segurados empregados 

(incluindo os empregados domésticos), trabalhadores avulsos e segurados especiais têm 

direito ao benefício do auxílio-acidente (Brasil, 1991). O valor do auxílio-acidente 

corresponde a 50% do salário de benefício e é concedido a partir do dia seguinte ao término 

do auxílio-doença, sem levar em conta outros rendimentos do segurado (Brasil, 1991). 

Este benefício possui caráter indenizatório, podendo ser concedido mesmo que a 

pessoa esteja exercendo uma atividade remunerada. Por se tratar de uma indenização, seu 

valor pode ser abaixo do salário-mínimo e pode ser acumulado com outras fontes de renda ou 

benefícios previdenciários, exceto no caso de aposentadoria ou outro tipo de auxílio-acidente 
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(Brasil, 1991). Um ponto importante a destacar é que o valor do auxílio-acidente é 

considerado no cálculo do salário de contribuição para a determinação da renda mensal de 

aposentadorias, conforme estabelece o artigo 31 da Lei nº 8.213/91 (Brasil, 1991). 

O auxílio-acidente, que anteriormente tinha caráter vitalício, agora é concedido até o 

dia anterior à aposentadoria ou até o falecimento do segurado (Brasil, 1991). Ele é 

interrompido caso o segurado comece a receber auxílio-doença em decorrência da mesma 

situação que gerou o auxílio-acidente (Brasil, 1991). De acordo com o Decreto nº 3.048/99, 

no artigo 129, há uma nova exigência para a continuidade do auxílio-acidente: o benefício se 

encerra na data de emissão da certidão de tempo de contribuição (Brasil, 1999). 

Além disso, o artigo 118 da Lei nº 8.213/91 (Brasil, 1991) garante a segurança de 

quem sofreu acidente de trabalho ou direito à manutenção de seu contrato de trabalho por um 

mínimo de 12 meses após a cessação do auxílio-doença acidentada, mesmo que ele continue a 

receber o auxílio-acidente (Brasil, 1991). Essa condição, conhecida como garantia de 

emprego ou estabilidade provisória, exige apenas que o segurado tenha recebido o auxílio-

doença acidental, ainda que por apenas um dia. Após os primeiros quinze dias de afastamento, 

de responsabilidade do empregador, o segurado deverá ser encaminhado à perícia médica do 

INSS; caso seja constatada a persistência da incapacidade, ainda que mínima, ele terá direito a 

estabilidade no emprego por 12 meses após o fim do benefício (Brasil, 1991). 

 

3.4.5 Aspectos Gerais sobre Perícia Médica no INSS 

 

A avaliação médica, que exerce uma função chave na análise da incapacidade para o 

trabalho, é caracterizada como a prática em que um médico, na condição de perito, apura a 

condição saúde do segurado para avaliar sua capacidade laborativa e, assim, decidir sobre a 

concessão de benefícios por incapacidade, sendo mais comum, o deferimento do auxílio-

doença. A incapacidade para o trabalho, que fundamenta o direito a esses benefícios, é um 

conceito global, embora sua implementação varie entre os vários sistemas de previdência 

social ao redor do mundo 

Oliveira (2016) relata que a experiência do periciado é marcada por uma oscilação 

entre frustração e satisfação, influenciada por diversos fatores, incluindo a postura do perito, a 

falta de clareza nos procedimentos e a percepção de arbitrariedade nas decisões, cuja 

subjetividade do ato pericial é um elemento que pode comprometer a imparcialidade e a 

justiça do processo, levando a uma sensação de desamparo por parte do segurado. Figueiredo 

(2024) aponta para o fato de a avaliação de incapacidade ser considerada crítica, uma vez que 
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ela afeta diretamente a qualidade de vida dos trabalhadores, assim como a eficiência 

econômica do país, sendo necessário aprimorar os processos de perícia médica para enfrentar 

desafios como a demora nas avaliações e a subjetividade das análises presenciais. 

Sendo assim, o laudo médico emitido pelo perito da Previdência Social possui, muitas 

das vezes, o peso semelhante ao de uma sentença judicial, ainda que não tenham poder de 

execução. Vale frisar que o perito não deve ter como foco o tratamento da doença do 

segurado, mas sim, averiguar, conforme os critérios estabelecidos pelos normativos vigentes, 

o nexo entre o diagnóstico da enfermidade e a capacidade de exercer o seu labor habitual e/ou 

suas atividades cotidianas de forma autônoma. 

Pedron (2024) aborda para a questão da avaliação biopsicosocial, uma vez que a 

definição de incapacidade no contexto previdenciário carece de uma abordagem mais ampla, 

que considere não apenas a condição de saúde, mas também os fatores sociais e psicológicos 

que influenciam a capacidade de trabalho do indivíduo. Paula (2018) aponta para a perícia 

biopsicossocial como uma alternativa viável a fim de superar as limitações do modelo que 

considere apenas fatores clínicos para decidir sobre a incapacidade para o trabalho, 

defendendo que seja feita uma avaliação social prévia a fim de fornecer subsídios para uma 

interpretação mais ampla e precisa do caso concreto. 

Ao final da perícia médica, o perito do INSS elabora o documento denominado Laudo 

Médico Pericial (LMP). Conforme Manual de Perícia Médica, o LMP deve ser composto dos 

seguintes elementos: 

 
O LMP deve ser composto dos seguintes elementos: 
 
I - identificação; 
II - forma de filiação; 
III - histórico previdenciário; 
IV - anamnese (histórico ocupacional, queixa principal, história da doença atual, 
incluindo o registro de documentação médica apresentada e tratamento 
realizado/proposto, história patológica pregressa, história psicossocial e familiar); 
V - exame físico; 
VI - diagnóstico (CID); 
VII - considerações médico periciais; 
VIII - fixação das datas de início da doença e da incapacidade; 
IX - verificação da isenção de carência; 
X - caracterização dos Nexos Técnicos Previdenciários; e 
XI - conclusão médico pericial (INSS, 2018, p. 33/34). 

 

 

             Prevê o normativo citado supra na parte da anamnese que, além de elementos como a 

queixa principal, histórico da doença, tratamento médico, dentre outros, fatores como história 

psicossocial e familiar devem ser considerados pelo perito do INSS quando da realização da 
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perícia. Descreve o Manual sobre a história psiccossocial e familiar da seguinte forma: 

 

Situações que possam ter relação ou agravar a doença atual: condições da habitação 
(atual e anteriores), saneamento básico, acessibilidade, mobilidade urbana, grau de 
instrução, relacionamento interpessoal, vida familiar e social, situação 
econômica (salário orçamento familiar, quantas pessoas trabalham e 
contribuem, responsabilidade do paciente, dificuldades e limitações) (INSS, 2018, 
p. 36). 

 

 

Desta forma, aspectos que vão além da mera condição clínica do paciente devem ser 

considerados na avaliação da Perícia Médica, uma vez que fatores sociais e familiares podem 

influenciar o estado de saúde e bem-estar do segurado. 

A história psicossocial abrange a avaliação de circunstâncias que podem provocar o 

agravamento do estado de saúde atual do paciente, considerando fatores como as condições de 

moradia, acesso a serviços considerados básicos, transporte urbano e nível de educação. 

Ademais, elementos como as relações interpessoais, a dinâmica familiar e a situação 

financeira desempenham papéis importantes na compreensão do ambiente em que o paciente 

se encontra. podendo impactar diretamente a habilidade do indivíduo no que tange a sua saúde 

e sua interação com a sociedade. 

Ao coletar essas informações, o médico perito consegue ter uma compreensão mais 

abrangente do paciente, possibilitando uma análise mais acurada da sua funcionalidade e das 

dificuldades que ele enfrenta. Essa perspectiva torna-se importante para assegurar que o 

relatório não apenas evidencie a condição clínica, mas também leve em conta as barreiras 

sociais que podem influenciar a vida do segurado. Dessa forma, o levantamento do histórico 

psicossocial e familiar ajuda a formar uma visão mais detalhada da situação do paciente, 

facilitando a elaboração de avaliações mais justas e apropriadas em relação à sua incapacidade 

laboral e para a vida cotidiana. 

Vale destacar ainda o conceito de Exame Físico dispondo o Manual de Perícia Médica 

Previdenciária da seguinte forma: 

 

O exame deverá enfatizar principalmente os elementos que guardam relação direta 
com a (s) queixa (s) ou o (s) motivo (s) do afastamento e a atividade laborativa, 
descrevendo os sinais negativos e positivos de forma clara e objetiva. Sempre que 
possível, esses dados devem ser qualificados e quantificados com descrição das 
manobras e contramanobras (INSS, 2018, p. 36). 
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 Ainda destaca-se sobre as Considerações Médico-Periciais, o qual dispõe: 

 

São as considerações acerca da conclusão da perícia médica, que deve ser bem 
fundamentada, uma vez que se trata de matéria médico legal com repercussão na 
esfera administrativa do INSS, recursal e judicial. O Perito deve caracterizar a 
existência ou não da incapacidade laborativa, correlacionando a doença com a 
profissão e função que o segurado exerce e avaliar se o segurado é elegível para 
Reabilitação Profissional. As considerações devem ser coerentes com os elementos 
constantes do LMP (INSS, 2018, p. 36). 
 

 

A avaliação médico-pericial exige organização e clareza, permitindo a identificação de 

sinais e sintomas tanto favoráveis quanto desfavoráveis que possam indicar pontos relevantes 

quanto ao exercício da atividade laborativa habitual, sendo essencial que o perito pontue 

objetivamente os achados, de maneira clara e objetiva, usando linguagem médica adequada e 

precisa, Sempre que viável, as informações devem ser detalhadas e mensuradas, o que implica 

que o perito deve não só observar, mas também aferir e registrar a intensidade e a frequência 

dos sintomas, além de relatar as manobras e os procedimentos realizados durante a avaliação. 

A ênfase do Manual no “exame físico” (tópico 2.9) reforça a necessidade de contato 

presencial entre perito e segurado, descartando, implicitamente, a utilização de 

videoconferência para a realização da perícia (INSS, 2018, p. 36). 

Por fim, o perito deve resumir e interpretar os dados registrados durante a entrevista 

inicial e o exame físico, além de avaliar outros exames complementares que tenham sido 

feitos, para determinar se a condição de saúde do paciente condiz com as queixas relatadas e 

se existe um nexo entre a doença identificada e a incapacidade laboral, sendo fundamental que 

o perito leve em conta não apenas os aspectos clínicos, mas também os fatores psicossociais e 

ambientais que podem afetar a capacidade laboral e as atividades da vida cotidiana do 

segurado. 

Cabe destacar que, com o advento da pandemia da Covid-19, houve uma alteração na 

Lei n° 8.213/1991 (Brasil, 1991), mediante a Lei nº 14.724/2023 (Brasil, 2023), tendo sido 

acrescentados dispositivos cujo os quais passaram a prever o uso da telemedicina no 

procedimento do exame médico pericial. O art. 101, §6º e §8º da norma supracitada dispõe a 

seguinte redação: 

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade temporária, auxílio-
acidente ou aposentadoria por incapacidade permanente e o pensionista inválido, 
cujos benefícios tenham sido concedidos judicial ou administrativamente, estão 
obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a:  
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I - exame médico a cargo da Previdência Social para avaliação das condições que 
ensejaram sua concessão ou manutenção;  

II - processo de reabilitação profissional prescrito e custeado pela Previdência 
Social; e 

III - tratamento oferecido gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, 
que são facultativos  

(...) 

§ 6º As avaliações e os exames médico-periciais de que trata o inciso I do caput, 
inclusive na hipótese de que trata o § 5º deste artigo, poderão ser realizados com o 
uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme 
situações e requisitos definidos em regulamento, observado o disposto nos §§ 11-
A e 14 do art. 60 desta Lei e no § 12 do art. 30 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 
2009. 

(...) 

§ 8º Em caso de cancelamento de agendamento para perícia presencial, o horário 
vago poderá ser preenchido por perícia com o uso de tecnologia de 
telemedicina, antecipando atendimento previsto para data futura, obedecida a 
ordem da fila (Brasil, 2023).  

  

Outros normativos que merecem destaque são a Lei 14.131/2021, (Brasil, 2021) cuja a 

qual dentre outras, previu a autorização ao INSS até a data 31 de Dezembro de 2021 a 

conceder o benefício de auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença) mediante 

apresentação de atestado médico e documentos complementares, sem que tivesse que passar 

por perícia médica. Esta modalidade de requerimento de auxílio-doença sem o crivo da 

avaliação de um perito retornou mediante a Portaria Conjunta MPS/INSS nº 38, de 20 de 

julho de 2023 (Brasil, 2023a) conhecido pelo nome de ATESTMED. No que se refere à 

telemedicina na Previdência Social, fora publicada a Portaria PRES/INSS nº 1.404/2022 

(Brasil, 2022a) o qual instituiu, a título de experiência piloto, a realização de Perícia Médica 

com Uso da Teleavaliação, em cumprimento à determinação do Tribunal de Contas da União, 

mediante o Acórdão TCU 2597/2020 (TCU, 2020a), tendo sido determinado que a Autarquia, 

no prazo de 05 (cinco) dias, elaborasse um protocolo sobre perícias com uso da telemedicina. 

 

3.4.6 Contexto geral do INSS anterior ao Projeto-Piloto PMUT – Perícia Médica com 

Uso da Teleavaliação 

 

A crescente demanda por serviços previdenciários, especialmente, os benefícios por 

incapacidade que dependem de avaliação da Perícia Médica tem sido desafios persistentes 

para o INSS. A chamada fila de espera da Autarquia têm sido o grande gargalo da Instituição. 
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No tocante aos requerimentos que aguardam avaliação médica, a fila de espera tende a ser 

ainda maior, comparado aos pedidos que dependem somente da análise administrativa. Além 

da demora no despacho conclusivo da autarquia, é bastante comum a emissão de pareceres 

pelos peritos do INSS que resultam em litígios judiciais contra a instituição, buscando reverter 

as decisões de indeferimento. 

 Neste contexto, o INSS figura como o maior litigante no pólo passivo da Justiça 

Federal, de acordo com dados do CNJ. Os impactos negativos para o INSS são diversos, 

especialmente o financeiro, haja vista que a concessão judicial de um benefício previdenciário 

ou assistencial implica, além do pagamento retroativo desde a Data de Entrada do 

Requerimento (DER), desembolso com atualizações monetárias, juros de mora e ônus de 

sucumbência. Além disso, há a necessidade de alocar e capacitar servidores, já que a 

implementação de um benefício judicial exige um trabalho específico devido às suas 

particularidades, algo que seria menos complexo na esfera administrativa. Sem contar com o 

desgaste à imagem institucional da Autarquia, que fica perante à sociedade. 

 Salienta-se que, em virtude de restrições orçamentárias oriundas da crise econômica 

nos anos 2015-2016 e a crescente demanda por benefícios e serviços previdenciários, como 

parte do esforço de modernização e digitalização dos serviços da Autarquia, fora lançado o 

MEU INSS, plataforma digital criada para facilitar o acesso do cidadão aos serviços 

oferecidos pela instituição. Sob o aplicativo lançado, Barreto, Leite e Guerra (2024) pontuam 

que a implementação do “Meu INSS” trouxe grandes ganhos para população, ao tornar 

acessíveis os serviços previdenciários, sem ter que dirigir-se a uma agência física, o que não 

significa a eliminação dos mesmos serviços de forma presencial na APS, mas que com a 

evolução constante de tecnologias em vigor no momento e sendo feitas adequações a fim de 

torná-las mais simples e interativa, mais cidadãos poderão ser contemplados com o uso do 

canal remoto. 

Em 2019, com a aposentadoria em massa de servidores sem o preenchimento dos 

cargos recém vagos, houve uma expansão da digitalização de serviços e demais 

procedimentos administrativos, ficando cada vez mais em desuso o uso de papel dentro da 

instituição. Também fora instituído o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de 

Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios 

(BMOB) e o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por 

Incapacidade (BPMBI) através da Lei nº 13.846/2019, o qual estabelecia o pagamento de 

adicional por cada perícia extraordinária realizada e por cada processo integrante do Programa 

Especial concluído (Brasil, 2019c). Em suma, são políticas públicas implementadas com 
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vistas à redução da fila de espera. 

 Contudo, a partir de 2020, mais precisamente, após a decretação do estado de 

Pandemia pela OMS, devido à disseminação do Coronavírus (COVID-19), mudanças radicais 

ocorreram na sociedade sob vários aspectos. Medidas como a conscientização em massa da 

higiene das mãos, a promoção do distanciamento social, a proibição de aglomeração de 

pessoas, tanto em locais públicos como privados, além de iniciativas as quais impactaram na 

economia, como o fechamento de comércios e serviços não essencias – lockdown  fizeram 

parte do cotidiano do planeta durante o contexto pandêmico. Neste sentido, Peci, Avellaneda 

e Suzuki (2021) apontam que apesar da adoção precoce de políticas de distanciamento social 

em todo o mundo, os múltiplos impactos da pandemia suscitaram outras respostas por parte 

dos governos em todo o mundo, especialmente para enfrentar as dificuldades económicas 

impostas pela crise. Com a Administração Pública, em especial o INSS não fora diferente. A 

fim de evitar a propagação do vírus, fora determinada a suspensão do atendimento presencial 

em todas as agências do INSS. Desta forma, não havia condição alguma de realização de 

Avaliação Social e Perícia Médica de forma presencial. Enquanto que os requerimentos de 

benefícios que não necessitavam de qualquer tipo de avaliação médica estavam com o seu 

prosseguimento de forma razoável, aqueles cujo os quais dependiam de perícia médica e/ou 

avaliação social estavam suspensos. Esta mesma situação fora enfrentada pelo Poder 

Judiciário, em especial, a Justiça Federal, cujas perícias médicas não podiam ser feitas nas 

respectivas Comarcas e, à medida em que não se havia qualquer previsão de volta à 

normalidade, a premissa de que a presença física do segurado/litigante é indispensável para a 

realização de perícia médica teve que ser repensada, tanto no INSS como no Poder Judiciário. 

 Passado cerca de 30 dias após a decretação do estado de calamidade em decorrência 

da Covid-19, fora promulgada a Lei nº 13.989 (Brasil, 2020a), que autorizou o uso da 

telemedicina durante a pandemia. Essa normativa foi revogada em 27 de dezembro de 2022, 

através da Lei nº 14.510/2022 (Brasil, 2022b), que alterou a Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica 

do SUS) (Brasil, 1990b) a fim de autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo o 

território nacional. Embora já existiam normativas anteriores prevendo o uso da tecnologia 

para atendimento médico sem a presença física do paciente, tais como as Resoluções CFM nº 

1.643/2002 (CFM, 2002), 2.227/2018 (CFM, 20018), cuja a qual foi revogada pela Resolução 

CFM nº 2.228/2019 (CFM, 2019), tendo sido restabelecida a vigência da Resolução CFM nº 

1.643/2002 (CFM, 2002), o mesmo foi acelerado devido à necessidade urgente de 

distanciamento social provocada pela Covid-19. 
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3.4.7 Projeto-Piloto PMUT – Perícia Medica com Uso da Teleavaliação 

 

 Fora implantado pelo MPS, o projeto piloto PMUT, a fim de dar uma resposta à 

enorme demanda represada de pedidos de benefícios por incapacidade, os quais dependem de 

perícia médica. Segundo do Relatório TC 033.778/2020-5, do TCU (TCU, 2020a), até agosto 

do ano de 2020, o número de requerimentos administrativos chegava na casa dos 600 mil. 

Este acúmulo deve-se ao fato da necessidade urgente de conter a propagação da Covid-19, 

mediante o distanciamento social e restrição máxima de circulação de pessoas. Em várias 

regiões do Brasil, fora decretado o fechamento de comércio e serviços e repartições públicas, 

conhecido por lockdown.  

 Importante frisar que o Conselho Federal de Medicina sempre rechaçou o uso da 

Telemedicina para fins de realização de perícia médica, alegando que a metodologia aplicada 

(perícia realizada de forma virtual) precisa ser aceita por especialistas do ramo do 

conhecimento utilizado. Na ocasião estava em vigor a Lei nº 13.989/2020 (Brasil, 2020a), o 

qual dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-

CoV-2). Também o CNJ, editou a Resolução CNJ nº 317/2020 (CNJ, 2020), o qual dispõe 

sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações em que se discutem 

benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais, enquanto durarem os efeitos da 

crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, e dá outras providências. 

Contudo, o CFM publicou o Parecer CFM nº 03/2020 (CFM, 2020), o qual menciona 

o art. 93 do Código de Ética Médica (CEM), o qual dispõe: 

 

É vedado ao médico: 
Art. 92. Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificação médico-legal caso não 
tenha realizado pessoalmente o exame (CFM, 2020). 
 

 

 Traz também à baila a Resolução CFM nº 2.056/2013 (CFM, 2013), o qual descreve 

no art. 58 um roteiro para realização de perícia médica, dispondo o seguinte: 

 

Art. 58. Fica definido como ROTEIRO BÁSICO DO RELATÓRIO PERICIAL o 
que segue abaixo:  
 
(...) 
 Exame físico. Descrição da condição clínica geral do examinando;  
(...) 
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 Desta forma, o CFM determinou não ser possível a realização de perícia médica sem 

o exame físico feito pessoalmente, tendo o referido Conselho rechaçado toda e qualquer 

emissão de laudo ou parecer cuja avaliação tivesse sido realizada por videoconferência, uma 

vez que o metodologia aplicada (perícia realizada de forma virtual) precisa ser aceita por 

especialistas do ramo do conhecimento utilizado. Fato que não prosperou a postura do CFM 

em ser contra o procedimento da Telemedicina na avaliação pericial. O Ministério Público e a 

Procuradoria Federal através da Recomendação nº 4/2020/PFDC/MPF solicitou ao CFM que 

não houvesse resistência à perícia médica remota e representação no Conselho de Ética do 

CFM daquele profissional que realizasse o procedimento por meio de videoconferência sob 

pena de ações judiciais cabíveis. Contudo, houve a provocação do Poder Judiciário a fim de 

proferir decisão acerca do tema. Cabe citar o fato de que, por força de decisão judicial em 

caráter liminar proferida em primeira instância pela Ação Civil Pública nº 5039701-

70.2020.4.04.7100/RS (TRF, 2021), cuja a qual impediu que fossem aplicadas sanções 

disciplinares éticas a médicos que realizassem perícias não presenciais (Dreger, 2021) e o 

Mandado de Segurança nº 37465, do Supremo Tribunal Federal (STF), o qual rejeitou a 

alegação da Associação Nacional dos Peritos Médicos Federais (ANMP) de que, dentre 

outros, a realização de perícias médicas com uso de telemedicina viola regulamentação do 

CFM (STF, 2020).  

No âmbito do INSS, a primeira inciativa com vistas à implantação da Telemedicina 

para realização de perícias dentro da Autarquia deu-se mediante foi a celebração de convênio 

com empresas cuja as quais tinham ao seu dispor um médico do trabalho. Contudo, a 

experiência não obteve sucesso. 

 Em 2022, fora publicada a Portaria PRES/INSS nº 1.404, em 11 de janeiro de 2022, 

que instituiu, em caráter experimental, a PMUT (Brasil, 2022a), em cumprimento ao Acórdão 

TCU 2597/2020 (TCU, 2020), Esse projeto-piloto foi implementado em 10 municípios 

brasileiros que firmaram Acordos de Cooperação Técnica com o INSS. Foram selecionadas as 

seguintes cidades: Francisco Morato-SP, Minas Novas-MG, Vassouras-RJ, Santo Augusto-

RS, Olhos D'Água das Flores-AL, Corrente-PI, Pedro Gomes-MS, Ji Paraná-RO, Lábrea-AM 

e Botas de Macaúbas-BA. 

 

3.4.8 Judicialização de Benefícios por Incapacidade 

  

 Apesar da previsão de uma avaliação pericial mais abrangente, com a inclusão de 
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fatores biopsicossociais, a Judicialização de benefícios por incapacidade que dependem de 

perícia médica continua a ser um gargalo para a Previdência Social. Sendo assim, diante das 

constantes negativas do INSS em virtude perícias médicas superficiais e sem um crivo mais 

criterioso, o sistema do Poder Judiciário recebe uma sobrecarga de processos, sendo na sua 

imensa maioria oriundos do Juizado Especial Federal, cujo limite do valor da causa não pode 

ultrapassar 60 (sessenta) salários-mínimos, além de serem beneficiários da Assistência 

Judiciária Gratuita. Além disso, há também o fato da morosidade no INSS em concluir a 

análise do benefício, gerando ações judiciais de Mandado de Segurança contra a Instituição. 

Sobre este fato, Vaz et al. (2022) destacam a pesquisa realizada pelo Instituto de Ensino e 

Pesquisa (INSPER) recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça (apresentado em 20 de 

outubro de 2020 durante a 320ª sessão ordinária do CNJ), a qual revelou que a intensidade e o 

perfil da judicialização da Seguridade Social estão relacionados tanto às condições 

socioeconômicas do local, como ao nível de renda e desenvolvimento do mercado formal de 

trabalho. Além disso, o aumento do tempo médio de análise dos benefícios incentiva o mais 

recente tipo de judicialização dos atrasos das autoridades na resposta às solicitações dos 

segurados, estando este atraso relacionado à redução de quadro de servidores do INSS. 

Trata-se de “dupla judicialização” o fato de que o segurado, ainda aguardando a 

análise de seu pleito, isto é, sem ter tido um despacho decisório da Autarquia, ajuiza ação de 

Segurança com vistas a impulsionar o procedimento administrativo. E, quando o mesmo é 

indeferido, surge nova necessidade de buscar o Poder Judiciário (Vaz et al., 2022). 

Dados do CNJ apontam que, até 31 de julho de 2024, o INSS segue como sendo o 

maior litigante no polo passivo, com 4.332.959 processos. Em segundo lugar está a Caixa 

Econômica Federal, com 2.578.247 processos, quase metade dos números de primeiro 

colocado. Outro dado relevante é quanto à demanda maior dentre as ações judiciais tendo 

como o INSS no polo passivo. Em 2024, foram ao todo, 443.851 novos casos, tendo como 

assunto, o Auxílio por Incapacidade Temporária Previdenciária, mais conhecido por auxílio-

doença. Na segunda colocação está a demanda por Aposentadoria por Idade Rural, com 

284.465 novos casos (CNJ, 2024). 

Segundo dados divulgados pelo Ministério da Previdência Social (MPS) no período 

entre 2017-2023 (Figuras 1, 2, 3 e 4), houve uma tendência de crescimento no número de 

benefícios de Auxílio-Doença Previdenciário concedidos mediante ação judicial, ocorrendo 

uma estabilidade em relação à quantidade de benefícios de Auxílio-Doença Previdenciário 

concedido de forma Normal. Há ainda um crescimento nos benefícios com o tipo de despacho 

“Outros” (MPS, 2024). 
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Figura  1. Evolução do quantitativo de benefícios de Auxílio-Doença: Concessão Judicial 
(2017/2013). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: MPS (2024). 

 

Por meio da Figura 3, observa-se que o número de benefícios de auxílio-doença 

previdenciário concedidos mediante decisão judicial, apesar de ligeira queda no ano de 2021, 

apresentou tendência de crescimento, apesar das ações para o combate à fila de espera, 

citando como exemplos, a concessão automática e o pagamento de bônus a servidores e 

médicos peritos para cada pedido de benefício despachado além da jornada de trabalho 

(BMOB). 

  

Figura  2. Evolução do quantitativo de benefícios de Auxílio-Doença: Concessão Normal (2017/2013). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: MPS (2024). 

 
Por meio da Figura 4, observa-se que o número de benefícios de auxílio-doença 

previdenciário concedidos de forma administrativa, após o deferimento pela perícia médica do 



56 
 

INSS e o reconhecimento da qualidade de segurado da Previdência Social. Percebe-se uma 

queda na concessão normal no ano de 2021. Vale salientar que, em razão do fechamento das 

agências do INSS provocado pela pandemia da Covid-19, a maior parte das concessões de 

auxílio-doença em 2020, deu-se mediante a apresentação de atestado médico pelo canal 

remoto MEU INSS. A partir do ano de 2021, houve uma estabilização da concessão normal. 

 

Figura  3. Evolução do quantitativo de benefícios de Auxílio-Doença: Concessão Outros (2017/2013). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: MPS (2024). 

 

Já a Figura 5 exibe uma oscilação nos números de benefícios de auxílio-doença do tipo 

previdenciário (demais formas de concessão), durante o período 2018-2023. Percebe-se que, 

em 2019, foram concedidos 964 auxílios-doença (concessão “outros”), quantitativo menor 

que o ano anterior. Em 2020, ano da pandemia da Covid-19 e fechamento das agências do 

INSS, foram concedidos 2.553 benefícios, superando o quantitativo de 2018. Em 2021, houve 

uma queda, sendo concedidos 1.548 benefícios. Contudo, em 2022, fora atingida a marca de 

3.297 concessões, superando os dois anos anteriores. Em 2023, foram concedidos 5.554 

benefícios. São benefícios de auxílio-doença cocedidos mediante decisões proferidas pelas 

Juntas de Recursos da Previdência Social (JRPS) e Conselho de Recursos da Previdência 

Social (CRPS) e outras formas que não sejam a concessão norrmal e judicial. Também está 

inclusa a antecipação de 01 salário-mínimo a título de auxílio-doença por até 03 meses 

durante a crise sanitária (Covid-19), estando condicionada a concessão do benefício ao 

cumprimento da carência exigida e de apresentação de atestado médico (Brasil, 2020a). A 

Portaria Conjunta SEPRT/INSS nº 9.381, de 06 de abril de 2020 estabeleceu que o atestado 

deverá conter as informações da doença ou CID, o prazo estimado para repouso, além da 

assinatura, carimbo de identificação e registro do Conselho de Classe, além de estar legível 
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(Brasil, 2020f). 

E, por fim, a Figura 6 ilustra a evolução da concessão de benefícios por incapacidade 

na modalidade "documental" (através do ATESTMED, implementado em julho de 2023). A 

análise dos números indica um potencial impacto na redução nos próximos anos do número 

de benefícios por incapacidade implantados mediante ação judicial. Figueiredo (2024) aponta 

para o fato do ATESTMED apresentar-se como sendo uma significativa mudança no sentido 

de, dentro de seis meses após a sua implantação, houve uma diminuição considerável da fila 

de espera por perícia médica.   

 

Figura  4. Evolução do quantitativo de benefícios de Auxílio-Doença: Concessão Documental 
(2017/2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MPS (2024). 

 

De acordo com Wild (2014), a divergência entre os pareceres do médico particular e o 

laudo pericial, já vem sendo enfrentada pelo Poder Judiciário há muito tempo. Em caso de 

dúvida acerca da capacidade laborativa do segurado, ante a discrepância das conclusões em 

diferentes laudos médicos, há uma tendência, em prevalecer o que for mais benéfico ao 

trabalhador. Santana (2023) aborda que a insatisfação do segurado com a demora na análise 

dos pedidos ou pelo motivo do indeferimento administrativo, faz com que o mesmo recorra ao 

Poder Judiciário para buscar as soluções adequadas, onde muitas vezes, as soluções 

adequadas poderiam ser através de um serviço mais célere, que demonstrasse cuidado com o 

segurado ao ser analisada sua incapacidade laboral. 

Conforme informações contidas no Acórdão nº 2894/2018 - Plenário do Tribunal de 

Contas da União – TCU (TCU, 2018), os principais motivos para a judicialização dos 
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benefícios sociais o baixo custo do acesso ao Judiciário e a concessão, na grande maioria das 

vezes, do benefício da Assistência Judiciária Gratuita (AJG), o que implica na desobrigação 

do pagamento de custas judiciais, honorários periciais, dentre outros quando a parte autora 

perde a ação, além de apontar para o fato da criação dos Juizados Especiais Federais, 

impactando de forma positiva, na celeridade processual. Castelliano, Guimarães e Gomes 

(2024), ao pesquisar sobre os fatores que aumentam o tempo do processo judicial no Brasil, 

abordaram acerca da cultura da judicialização existente no Brasil e a ausência de punição a 

litigantes repetitivos, os repetead players, uma vez que estes possuem o seguinte raciocínio: 

nem todos aqueles que foram prejudicados irão ingressar no Poder Judiciário a fim de que seja 

apreciada lesão ou ameaça a direitos, mencionando também o fato do baixo custo do 

ajuizamento, com a criação dos JEFs e, em especial da AJG, muitas vezes, deferido o pedido 

da gratuidade sem a existência de critérios objetivos para a sua concessão. 

 

3.4.9 A Teleperícia no âmbito do Poder Judiciário 

 

Diante do cenário de necessidade do distanciamento social provocado pela Covid-19, 

o Poder Judiciário teve que modificar procedimentos acerca dos atos processuais realizados 

de forma presencial. Desde a realização de audiências, acesso às dependências das Comarcas, 

deliberações junto ao Magistrado por parte dos advogados, dentre outros serviços tiveram de 

ser totalmente modificados, a fim de manter-se a prestação jurisdicional. Embora já havia a 

previsão da digitalização dos processos judiciais através da Lei nº 11.419/2006 (Brasil, 2006), 

a crise sanitária fez com que o Sistema da Justiça como um todo tivesse que encontrar novas 

maneiras de continuar com suas atividades. Não foi diferente quanto à realização de Perícias 

Judiciais. Rocha e Colombo (2020) apontam que a situação excepcionalíssima resultante da 

COVID-19 fez com que alguns juizados especiais a adotarem a prova técnica simplificada e a 

perícia médica virtual, reconhecendo que a interação entre o periciando e o médico efetuada 

por uma videoconferência não é o ideal, podendo, em muitos casos, ser prejudicial para os 

segurados, mas que, se nada fosse feito, o cidadão doente, incapaz de trabalhar estaria fadado 

a simplesmente esperar, por um período que ninguém podia prever a solução da crise sanitária 

então vigente. 

O Novo Código de Processo Civil (CPC) – Lei nº 13.105/2015, disciplina sobre os 

meios de prova no Capítulo XII – Das Provas, sendo previsto no art. 369 que: 

 

As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente 
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legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos 
em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz 
(Brasil, 2015). 
 

 

Dentre os meios de prova têm os mais conhecidos que são a Prova Documental, 

Testemunhal e a Prova Oral, que são os depoimentos das partes autora e ré (Brasil, 2015). 

Mas também existem outros meios de prova como a Inspeção Judicial, a Confissão e a Prova 

Pericial (Brasil, 2015). 

Durante o processo judicial, quando existem pontos a serem elucidados, cujo os quais 

dependam de conhecimento técnico e/ou científico, o Juiz nomeia um Perito, um profissional 

com formação técnica na área de conhecimento relacionada ao objeto de discussão do litígio. 

A princípio o Perito nomeado deve estar cadastrado no Tribunal cuja Vara está tramitando a 

ação judicial, mas, em casos onde nã há profissional cadastrado naquele Tribunal, a nomeação 

deste será de livre escolha do Julgador, desde que comprove ser detentor do conhecimento 

necessário para sua atuação (Brasil, 2015). Em ambos os casos, o expert nomeado possui 05 

dias para aceitar ou recusar a demanda, devendo apresentar a proposta de honorários, 

currículo, com a comprovação da especialização e endereço eletrônico, para recebimento das 

intimações (Brasil, 2015). Vale salientar que a contagem dos prazos no CPC é feita em dias 

úteis, não entrando na contagem, os sábados, domingos, feriados e os dias que não haja 

expediente normal na Comarca (Brasil, 2015). Importante frisar que, nesta etapa do aceite, o 

Perito tem acesso ao processo judicial completo a fim de analisar a complexidade da demanda 

cuja a qual fora designada, mesmo que, posteriormente, este vem a declinar da designação. 

Após a nomeação, as partes Autora e Ré terão 15 dias para alegar questões de 

impedimento e suspeição do expert, indicar Assistente Técnico e apresentar quesitos a serem 

respondidos (Brasil, 2015). Cabe destacar que o Assistente Técnico é indicado para atuação 

dos interesses seja da parte autora ou da parte ré e que, tanto sua indicação, quanto a 

apresentação de quesitos são de livre escolha das partes (Brasil, 2015). 

Durante sua atuação, o expert e os assistentes técnicos podem utilizar-se de todos os 

meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que 

estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas (Brasil, 2015). 

Ao final dos trabalhos, o Perito nomeado elabora o documento denominado Laudo 

Pericial, o qual deve ser entregue em até 20 dias de antecedência da audiência de instrução e 

julgamento, podendo ser prorrogado pela metade do prazo inicial caso seja o pedido feito de 

forma justificada (Brasil, 2015).  Quanto aos itens que devem compor o Laudo Pericial, o art. 
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473 prevê o seguinte: 

 

Art. 473. O laudo pericial deverá conter: 
I - a exposição do objeto da perícia; 
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 
predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se 
originou; 
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e 
pelo órgão do Ministério Público. 
§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e 
com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões (Brasil, 2015). 
 

 

Após a entrega do Laudo, as partes terão até 15 dias para apresentar manifestação. 

Caso haja ainda algum ponto a ser dirimido, o expert terá mais 15 dias para apresentar 

esclarecimentos (Brasil, 2015).  

Cabe destacar que as regras quanto à nomeação do perito, indicação de assistente 

técnico, elaboração de quesitos, diligências feitas pelo expert, elaboração do Laudo Pericial e 

manifestação das partes valem para toda e qualquer especialidade do Perito. 

A fim de sugerir alternativas viáveis para a realização de perícias médicas durante a 

crise sanitária, Martelli Jr et al. (2021) frisam que muitas perícias se concentram mais em 

documentos médicos-laboratoriais e na anamnese, não sendo a presença física do periciando 

imprescindível, sugerindo que, em situações muito específicas, poderiam os peritos fazer 

constar no laudo para futura apreciação do juiz a respeito da necessidade ou não de repetição 

na perícia na forma presencial. Ainda no sentido de buscar alternativas para a solução, ainda 

que provisória, de litígios que dependam de perícia médica, Dreger (2021) relata que surgiram 

debates em torno da possibilidade de utilização de meios alternativos de prova, que pudessem 

suprir a perícia presencial enquanto essa estivesse impossibilitada, tendo sido apresentadas as 

seguintes possibilidades: 

a) Perícia indireta: aferição da existência da incapacidade do segurado por meio de 

documentos, tais como o prontuário do paciente, atestados, receituários, exames médicos, 

comprovantes de internação etc.  

b) Teleperícia: realização de perícia no segurado por meio da análise de documentos 

médicos, tais como o prontuário, laudos, relatórios e exames, somados ao contato pessoal 

entre o perito e o periciado por meio de videoconferência; 

c) Prova técnica simplificada: aferição da consistência do laudo da perícia administrativa, 

mediante o cotejo deste com documentos médicos apresentados pelo segurado.  
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d) Perícia fracionada: realização de perícia indireta tendo como objeto a aferição da 

incapacidade no segurado, avaliação essa que pode ser complementada por exame 

presencial em um segundo momento, se necessário. 

e) Parecer preliminar seguido de exame presencial obrigatório: realização de análise da 

consistência do laudo administrativo, mediante o cotejo deste com os documentos médicos 

apresentados pelo segurado (tal como na prova técnica simplificada), com realização 

obrigatória de exame presencial para aferir a própria incapacidade no segurado em um 

segundo momento.  

Contudo, a modalidade de perícia remota perdurou até o momento em que o número 

de casos e mortes por Covid-19 passou a atingir níveis em que fosse permitida uma circulação 

maior de pessoas. Desta forma, percebe-se uma distinção entre a implantação da Teleperícia 

na Previdência Social e à do Poder Judiciário, em especial, os Juizados Especiais da Justiça 

Federal. Enquanto que na Previdência, o objetivo era e ainda continua sendo a diminuição da 

fila de espera por perícia, na Justiça, a finalidade era a de permitir a continuação do trâmite 

dos processos judiciais, a fim de não haver a suspensão dos mesmos, devido às normas 

sanitárias vigentes à época, pois uma vez que estes processos tivessem seu andamento 

pausado, aguardando a fixação de dia de perícia presencial, posteriormente haveria uma 

demanda represada, cuja a qual sobrecarregaria ainda mais o sistema do Judiciário. Sem 

contar que o perfil desta clientela, em sua grande maioria, são pessoas em situação de pobreza 

e extrema pobreza, muitas delas atingidas pelas medidas de fechamento de comércios e 

serviços não-essenciais, o lockdown. 
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4. RESULTADOS 

 

Dos 15 casos estudados, 100% da perícia foi realizada por meio de telemedicina e 

100% tiveram êxito após ajuizarem a ação para fins de implantação/restabelecimento de seu 

benefício. O motivo do indeferimento de todos foi o de não ter capacidade laborativa, ou seja, 

os peritos avaliaram que os requerentes tinham condições de exercer o seu labor habitual e 

demais atividades da vida diária. Vale salientar que no caso 04, fora concedido o benefício, 

tendo sido fixada a DCB para data anterior à da realização da perícia médica, o que, em 

termos práticos assemelha-se ao caso de indeferimento, como nos demais. 

 

4.1. QUADRO COMPARATIVO ENTRE AS DECISÕES DOS PERITOS DO INSS E 

JUSTIÇA. 

 

 O quadro a seguir (Quadro 1) refere-se ao resultado da perícia médica. Na coluna da 

esquerda, refere-se à conclusão do INSS. Já a coluna da direita faz menção à conclusão da 

perícia médica feita na Justiça Federal. 

 

Quadro 1. Decisões dos peritos do INSS e Judiciário. 
Decisão Perito INSS Perito Judicial/Justificativa 

Caso 1 Indeferido Deferido 

Caso 2 Indeferido Deferido 

Caso 3 Indeferido Deferido 

Caso 4 Indeferido Deferido 

Caso 5 Incapacidade laborativa até 08/01//2022 Deferido 

Caso 6 Indeferido Deferido 

Caso 7 Indeferido Deferido 

Caso 8 Indeferido Deferido 

Caso 9 Indeferido Deferido 

Caso 10 Indeferido Deferido 

Caso 11 Indeferido Deferido 

Caso 12 Indeferido Deferido 

Caso 13 Indeferido Deferido 

Caso 14 Indeferido Deferido 

Caso 15 Indeferido Deferido 

Fonte: Elaboração própria 
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4.2 IDADE 

 

Em relação à idade, os dados dos requerentes apresentaram o seguinte cenário, de 

acordo com o Quadro 2. 

 

Quadro 2. Idade dos segurados. 
Faixa Etária Frequência (n) Percentagem (%) 

30-39 anos 03 20% 

40-49 anos 08 53% 

50-59 anos 03 20% 

60 anos ou mais 01 7% 

Fonte: Elaboração própria 

 

Como pode ser observado no Quadro 2, 20% dos segurados possuiam a faixa etária 

entre 30 e 39 anos; 53% dos requerentes tinha a idade ente 40 e 49 anos, representando a 

maioria dos segurados; outros 20% dos segurados tinham à época entre 50 a 59 anos; e, por 

fim, 7% dos segurados encontravam-se na faixa etária entre 60 aou mais, sendo portanto, a 

minoria dos requerentes. 

 

4.3 GÊNERO 

 

Quanto ao gênero, os dados dos requerentes apresentaram a seguinte conjuntura, 

conforme o Quadro 3. 

 

Quadro 3. Gênero dos segurados. 
Gênero Frequência (n) Percentagem (%) 

Feminino 11 73% 

Masculino 4 27% 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nota-se que existe a predominância das seguradas mulheres, haja vista que dos 15 

casos analisados, 11 são do sexo feminino, resultando no percentual de 73%, enquanto que 04 

casos são do gênero masculino, correspondendo ao percentual de 23% do total das perícias 

analisadas. 
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4.4 ESCOLARIDADE 
 

No quadro abaixo (Quadro 4), seguem os dados referentes à escolaridade (grau de 

instrução) referente aos casos analisados. 

 

Quadro 4. Escolaridade dos segurados. 
Nível de Escolaridade Frequência (n) Percentagem (%) 

Ensino fundamental incompleto 12 80% 

Ensino fundamental completo 0 0% 

Ensino médio incompleto 1 7% 

Ensino médio completo 2 13% 

Fonte: Elaboração própria 

 

No quesito escolaridade, 80% dos segurados declararam que possuem o Ensino 

Fundamental Incompleto, correspondendo a 12 casos. Na segunda colocação estão os 

segurados que informaram o grau de instrução o Ensino Médio Completo, os quais totalizam 

02 casos, representando o percentual de 13%. E na terceira colocação, está o Ensino 

Fundamental Incompleto, representado por 01 único segurado, o que corresponde a 7%. 

 

4.5 COMPARAÇÃO DE HISTÓRICO/ANAMNESE REALIZADO INSS / PERITO 

JUDICIAL 

  

 Os dados demonstraram diferenças entre os históricos e anamneses levantadas pelos 

peritos do INSS e pelos peritos do Poder Judiciário. 
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Quadro 5. Histórico/Anamnese realizado INSS / Perito Judicial. 

Descrição INSS – Segurado 01 Descrição Perito Judicial – Segurado 01 Principais diferenças 

 

 

 

(....) PMUT. Comparece sozinha. 54 
anos. 6ª série primário. (....)agricultora, 
mas vínculos (...) autônoma, e PM com 
informação de que é do lar. Incapacidade 
(....) há 10 anos. Pior há 8 anos. (...) 
dores na lombar e coxa esquerda. (...) 
tratamento com uso de remédios e por 
vezes vai a hospital. (...) fila de espera de 
fisioterapia (...) passado de fratura no 
tornozelo esquerdo (...)cirurgia há mais 
de 05 anos (...) últimos 10 anos cuidando 
dos pais. 

Idade: 55; Escolaridade: ensino fundamental incompleto  
Formação técnico-profissional: nenhuma 
Ocupação habitual: dona de casa 
 
Descrição da atividade: Preparam referições (...). Fazem 
arrumação ou faxima e podem cuidar de plantas do ambiente 
interno de animais domésticos. 
 
Artrose (...) - CID 10 M19.0; Sequelas de fraturas membro 
inferior  (CID 10 - T93.2). Sequelas de ferimento membro 
inferior (CID 10 - T93.0) 
 
Transtornos discos lombares e de outros discos intervetebrares 
com mielopatia (CID 0 - M51.0). Refere dor e toda a coluna há 
vários anos, com piora do estado de saúde há 6 anos, sendo as 
dores em crise e correm para os membros inferiores. 
(...)Sintomas pioram quando tenta dobrar a coluna. Alega dor e 
dificuldade de se movimentar e faz uso de Duoxetina 30mg e 
pregabalina 150mg. Relata que sofreu acidente de moto (colisão) 
há 6 anos. 

 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única 
no parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as 
informações são registradas de forma separada; 
 
Não houve registro das medicações as quais a 
segurada periciada faz uso no parecer do INSS. 
No laudo da Justiça, foram registradas estas 
informações; 
 
Não há descrição das atividades do cotidiano da 
segurada no parecer do INSS. Quanto ao Laudo 
Judicial, este registro consta em um tópico 
específico. 
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Descrição INSS – Segurado 02 Descrição Perito Judicial – Segurado 02 Principais diferenças 

(...)PMUT. Sabe ler e escrever. Não lembra 
escolaridade. Costureira, (...). (...)problemas de 
coluna, artrose, bursite, (...)dores no braço, o 
pescoço dói o tempo inteiro. (...) que começou 
(...)maior incômodo há cerca de  04 anos. 
(...)feito consultas. (...)uso de medicação. Não 
começou fisioterapia. Passado de laqueadura, 
histerectomia, colecistectomia. Anexa atestado 
(...) do dia 09/12/2021: processo osteoarticular 
degenerativo e/ou inflamatório discreto em 
algumas áreas; laudo de radiografia de coluna 
do dia 20/10/2021: sem anormalidades, Dorsal: 
osteófitos incipientes, Lombar:sem alterações. 
 

Idade: 55; PESSOAS QUE MORAM COM O AUTOR: (...) mora 
sozinha; PROFISSÕES ATUAIS E ANTERIORES: costureira; 
TEMPO DE AFASTAMENTO DE SUAS ATIVIDADES: há mais 
de 01 ano (....) 
 
(...) sentir dores nas articulações de cotovelo, cervical, Punho e 
lombar que foram se agravando há mais ou menos 01 ano. (...) 
que faz uso de sintomáticos (celecoxibe e mioflex). 
 
EXAMES COMPLEMENTARES COM RELEVÂNCIA EM 
AVALIAÇÃO DE DOENÇA SOLICITADA PELO ADVOGADO: 
- ressonância 26.10.2021 evidenciando abaulamento em L3-L4 
sem contato com raízes nervosas, protusão discal em L5-S1 
tocando raiz discal de S1. Protusão discal de L4-L5 
determinando compressão sobre raízes emergentes de L3 e 
descendentes de L4. 

 
Registro do histórico e anamnese de forma 
única no parecer do INSS. Já no Laudo 
Judicial, as informações são registradas de 
forma separada; 
 
Não houve registro das medicações as quais a 
segurada periciada faz uso no parecer do 
INSS. No laudo da Justiça, foram registradas 
estas informações; 
 
Informações referentes aos exames 
apresentados apresentam divergências, haja 
vista que, diante do fato da juntada da 
ressonância (datada de 26.10.2021), não se 
sabe se este documento foi ou não apresentado 
no dia da perícia no INSS. 
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Descrição INSS – Segurado 03 Descrição Perito Judicial – Segurado 03 Principais diferenças 

(...) PMUT, 41 anos, Ens. Médio completo. (...) 
auxiliar de produção, linha de produção de copos 
descartáveis faz a condução das bobinas de pelos 
de plástico para alimentação da máquina de 
fabricação dos copos, depois de reduzidos, leva a 
produção em paletes para pátio, desempregado, 
desde junho/2021: (...) tentou trabalhar (...) em 
barbearia, não conseguiu, alega que sentia dores 
em coluna, perna esquerda. Atualmente, (...) uma 
dor (...) no quadril esquerdo, dormência em perna 
esquerda. (...)uso de medicação, está em 
fisioterapia, alega melhora da perna, deixou de 
travar, só tem incômodo quando fica muito tempo 
numa posição só. Atestado de Dr. (...) do dia 
15/01/2022: refere cid 10M511 M541 M512 M513 
M199 M995; refere limitação funcional para 
exercer suas funções de trabalho afastamento de 
suas funções (...) por tempo indeterminado; laudo 
de TC da coluna lombar do dia 22/12/2021; 
incipiente espondilose lombar, abauliamentos 
L3L4 L4L5 sem sinais de compreensão radicular, 
protusão L5S1 comprime raízes neurais 
descendentesde S1. Prescrição de fisioterapia e 
alginac. 

Idade: 41 anos;  
Nº de pessoas que vivem sob o mesmo teto: 03;  
Ensino Médio; 
Ajudante de Pedeiro;  
Exercício de Atividades Laborais na Atualidade: exerceu 
alguns trabalhos ("bicos") ocasionais, porém com 
limitações físicas; Recebeu auxílio-doença por 1 ano, 
suspenso em 2018. 
 
O autor queixa: lombociatalgia com "fraqueza" nas 
pernas limitação de movimentos lombares, há cerca de 
10 anos. Comorbidades: nega diabetes, dislpidemias ou 
hipertensão. 
 
Ressalta-se a seguinte comprovação: doc 07, ct da 
coluna lombar (22/12/2021), radiculopatia incipiente em 
S1. Sem outros sinais/sintomas relevantes. 
DOCUMENTOS MÉDICOS CONSIDERADOS PARA A 
PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL Principal CID 
apontado/compatível com os laudos: M51.1 - transtornos 
de discos lombares e de outros discos intervertebrais com 
radiculopatia. 
 
 
 

 
 
 
 
 

Registro do histórico e anamnese de forma 
única no parecer do INSS. Já no Laudo 
Judicial, as informações são registradas de 
forma separada; 

 
No parecer do INSS, houve o registro do uso 
das medicações de prescrição de outros 
profissionais (no caso concreto, de 
fisioterapia). No laudo pericial, tal registro 
consta no tópico “Exame”. 
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Descrição INSS – Segurado 04 Descrição Perito Judicial – Segurado 04 Principais diferenças 

(...) PMUT. 32 anos, agricultor. (...) 
sofreu acidente em sua moto, (...) 
em 27/03/2021. (...)sofreu fraturas em 
membro inferior direito, 
operado com fixadores externos 
(....),depois operado em segundo 
momento, com placas e parafusos, 
(....) 6 meses com dificuldade de 
andar. (...) reclama de dores tornozelo 
direito, joelho direito doi 
um pouco menos. (...) documentação 
com comprovação de acidente (....) em 
27/03/2021, cirurgias referidas. 
Anexa atestado (...) do dia 
06/11/2021, com referência a cid 10 
S822 S821 S72, afastamento por 
tempo indeterminado (...); laudo de 
radiografia de joelho direito do dia 
06/08/2021 osteossíntese de fratura de 
joelho com pinos metálicos, tornozelo 
direito com osteossíntese de fratura de 
fíbula e tíbia distal com placa e 
parafusos corticais. 

Idade: 33; PESSOAS QUE MORAM  
COM O AUTOR: autor e mais 04 pessoas;  
PROFISSÕES ATUAIS E ANTERIORES: agricultor;  
TEMPO DE AFASTAMENTO DE  SUAS ATIVIDADES: há mais de 02 anos 
(....) 
QUEIXA PRINCIPAL: problema no fêmur. 
 
HISTÓRIA DA DOENÇA ATUAL: autor relata que certo dia estava indo 
para o trabalho quando sofreu acidente com automotor no dia 27/03/2021 
vindo a fraturar o fêmur e evoluindo com sequela de consolidação da fratura. 
 
EXAMES COMPLEMENTARES COM RELEVÂNCIA EM AVALIAÇÃO DE 
DOENÇA SOLICITADA PELO ADVOGADO: - raio x 29.04.2021 
evidenciando osteossíntese de fraturas de fíbula e tíbia com placas e 
parafusos e ostessintese e fratura de joelho com parafusos. 

 
 
 

Registro do histórico e anamnese de 
forma única no parecer do INSS. Já 
no Laudo Judicial, as informações são 
registradas de forma separada; 
 

Não houve contextualização da 
situação socioeconômica do segurado 
no parecer do INSS.  No Laudo 
Judicial, o expert contextualizou a 
stuação socioeconômica (pessoas que 
moram no mesmo teto) e registrou a 
informação quanto ao período de 
afastamento das atividades laborais. 
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Descrição INSS – Segurado 05 Descrição Perito Judicial – Segurado 05 Principais diferenças 

(...)PMUT.(...) trabalhava em roça, na  
agricultura, (...) 05 anos que não  
pode trabalhar, (...) nasceu um tumor  
no tornozelo da perna direita e  
depois disso não pode mais trabalhar,  
que estava muito avançado, não dava 
 mais para operar, fica inchado direto, 
dói, mal consegue andar.(...) laudos 
periciais anteriores, mais antigo de 
2014, já dá conta de tumoração 
presente desde os 9 anos e  
outros desde os 5 anos. Atestado de Dr. 
(...) do dia 23/022/2022: DID 10 D162 
D160 M255 M256, acentuado grau de 
deformidade em todos os membros, 
incapacidade funcional para exercer 
qualquer tipo de função que exija 
esforços com ou sem cargas, 
incapacidade definitiva, deficiente 
física; laudos de radiografia de 
antebraço direito do dia 23/02/2022: 
alteração morfoestrutural da ulna com 
rarefação óssea em metáfise distal, não 
se observa articulação dos ossos do 
carpo com a ulna; laudo de radiografia 
de perna direita do dia 23/02/2022: 
exostose óssea a face medial da diáfise 
proximal da tíbia; redução de espaço 
articular tibiofibular com calcificação 
da membrana interóssea no terço 
proximal e distal. 

 
Idade: 39; Número de pessoas que vivem sob o mesmo teto: 
04 
Profissão declarada: agricultora;  
Exercício de atividades laborais na Atualidade: exerceu 
alguns trabalhos ocasionais ("bicos"), porém, com limitações 
físicas. 
Recebimento de Auxílio do Governo: recebeu auxílio do INSS 
mas não lembra o período. 
 
Queixa principal de Mal-formação congênita da ulna e tíbia 
direitas, caracterizada por encurtamento e instabilidade 
articular tempo de queixas/sintomas alegados: congênito. 
Co-morbidades: nega diabetes, dislipidemias ou hipertensão. 
Sem outros sinais/sintomas relevantes. 
 
DOCUMENTOS MÉDICOS CONSIDERADOS PARA A 
PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL 
(...) 
Ressalta-se a seguinte comprovação: Id 5120803, rx do 
antebraço D (23/02/2022), encurtamento congênito da ulna. 
Principal CID apontado/compatível com os laudos: M62.5 - 
perda e atrofia muscular não classificadas em outra parte. 
 
QUEIXA PRINCIPAL, HISTÓRICO E EXAME FÍSICO Mal-
formação congênita da ulna e tíbia direitas, caracterizada 
por encurtamento e instabilidade articular. Tempo de 
queixas/sintomas alegados: congênito. Co-morbidades: nega 
diabetes, dislipidemias ou hipertensão. Sem outros 
sinais/sintomas relevantes. 
 

 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as 
informações são registradas de forma separada; 
 
No parecer do INSS, houve o registro doo uso das 
medicações de prescrição de outros profissionais 
(no caso concreto, de fisioterapia). No laudo 
pericial, tal registro consta no tópico “Exame”. 
 
Não houve contextualização da situação 
socioeconômica do segurado no parecer do INSS.  
No Laudo Judicial, o expert contextualizou a 
situação socioeconômica (pessoas que moram no 
mesmo teto) e registrou a informação quanto ao 
período de afastamento das atividades laborais. 
 
O Parecer do INSS demonstra ser mais abrangente 
e detalhado, abordando o tumor no tornozelo e suas 
implicações quanto às limitações funcionais, além 
das deformidades nos membros. Além de ser mais 
detalhista quanto aos exames complementares. Já o 
Laudo da Justiça foca especificamente na 
malformação congênita da ulna e tíbia, sem 
mencionar o tumor, além de apresentar os achados 
de forma mais sucinta e genérica. 
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Descrição INSS – Segurado 06 Descrição Perito Judicial – Segurado 06 Principais diferenças 

(...)PMUT. Comparece sozinha em perícia médica. 
40 anos. (...)mora em zona rural, agricultora, 
planta milho e feijão. Refere-se que, desde os 13 
anos, tem as juntas de todos os ossos, olhos 
inchavam, e nunca ficou bom desde então, sente 
adicionalmente dores nas costas, dores nos pés, 
joelhos, quadris, (...) diagnosticada com artrite, 
artrose e hérnia de disco na coluna. (...) tratamento 
com medicamentos e fisioterapia há 04 meses. (...); 
desde os 13 anos até o ano passado nunca fazia 
tratamento regular. Faz tratamento para asma com 
bombinha. Anexos: atestado de Dr. (...), do dia 
02/04/2022; CID 10 M199 M511 M512 M995 
M139 M489, diversos sintomas álgicos e análgicos, 
sem condições de trabalho por 180 dias; laudo de 
RM de coluna lombar do dia 18/06/2021: 
espondiloartrose lombar incipiente, discopatias 
multissegmentares com compreensão do saco dural 
e toca raízes neurais (L3L4 L4L5); receitas de 
AINES, fisioterapia motora. 

Idade: 41; Escolaridade: ensino fundamental incompleto  
Formação técnico-profissional: nenhuma 
Ocupação habitual: agricultora 
Descrição da atividade: Preparam referições (...). 
Planejam e administram unidade de produção. Preparam 
solo, plantam culturas e realizam tratos culturais. Colhem 
e comercializam produtos agrícolas. 
Data declarada de afastamento do trabalho: há 2 meses; 
Experiência laboral anterior: nenhuma 
 
Da análise da petição inicial e dos documentos médicos 
apresentados, depreende-se que o(a) periciado(a) estaria 
acometido pela(s) seguinte(s) patologia(s): − Artrose não 
especificada (CID 10 - M19.9); − Outros deslocamentos 
discais intervertebrais especificados (CID 10 - M51.2); − 
Transtornos de discos lombares e de outros discos 
intervertebrais com radiculopatia (CID 10 - M51.1); − 
Radiculopatia (CID 10 - M54.1); − Espondilopatia não 
especificada (CID 10 - M48.9); 
 
(...) dor em toda a coluna há 1 ano são em crises e 
"correm" para os membros inferiores (bilateralmente). 
Alega que os sintomas pioram quando anda. Não fez 
cirurgia ou outros tratamentos terapêuticos invasivos. Já 
fez fisioterapia. Alega queixas de dificuldade para se 
movimentar; Faz uso do medicamento Trolpar e Musculare 
10 mg. 
 

 
 
 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as informações 
são registradas de forma separada; 

 
O laudo do INSS possui maior abrangência quanto a 
tratamentos, exames complementares e histórico de 
saúde, enquanto o laudo da Justiça enfatiza as 
patologias específicas e suas implicações funcionais. 

Quanto ao registro de tratamentos e medicações, o 
Parecer do INSS é mais detalhado em relação aos 
tratamentos em curso, enquanto o Laudo da Justiça 
menciona apenas os medicamentos atuais. 

Sob o aspecto da linguagem e abordagem, o Parecer do 
INSS é mais abrangente e descritivo, enquanto o Laudo 
da Justiça é mais específico e técnico. 

 



71 
 

 

 

Descrição INSS – Segurado 07 Descrição Perito Judicial – Segurado 07 Principais diferenças 

(...) PMUT. 60 ANOS (...), comerciante de 
mercadinho. (...) que tem problemas de coluna, 
artrose com dores nas costas, mãos, além de rotura 
de estruturas no ombro direito, desde 2015 tem 
notado que piorou. (...) que foi indicado cirurgia no 
ombro, mas não podendo fazer em 2020 (COVID-
19), (...)fez fisioterapia. (....) durante as crises, sente 
fortes dores nas costas muito fortes, faz uso de 
analgésicos e  
antiinflamatórios (...) tem dores nas articulações 
de mãos e pés, que estão piores pela manhã e vão 
melhorando durante o dia com movimento. Na 
juventude, relata ter tratado com vacinas quadro de 
bronquite asmática, hoje tem alguns episódios de 
espirros se for submetido a poeira, não cansa mais. 
Recebe benefícios do INSS uns 10 anos atrás, e que 
em 2020 deu entrada mas foi negado. Anexa 
atestado de Dr. (....) do dia 30/12/2021: refere CID 
10 M511 M472 M199 M545 M99 G544 M159 M255 
M751 com incapacidade de realizar atividades 
diárias; laudo de USG de ombro direito de 
04/03/2020: ruptura total de tendão do subscapular 
e supraespinhoso; USG de tornozelo direito com 
tendiose de aquiles; laudo de TC de coluna lombar 
do dia 29/11/2021: abaulamentos discais L2L3 
L3L4 L4L5 L5S1, discopatia degenerativa L2L3 
L3L4 L4L5 L5S1, estenose foraminal esquerda 
L5S1estenose de canal de L4L5 L5S1, 
espondilodiscoartrose lombar. Consultas aos laudos 
do SABI apresentam pelo menos 5 períodos de 
reconhecimento dde incapacidade por queixas 
lombares. 

IDADE: 62 anos; Grau de Instrução: 2º anos do Ensino Médio;Estado Civil: 
Casado; 
Profissão Atual/Habitual: Comerciante; 
Profissões exercidas anteriormente: Nega outras atividades de trabalho 
(declaração verbal); 
Tempo que estar sem trabalhar: 02 anos;  
Mora com esposa e 01 neta. 
 
(...)Queixa principal: Coluna; História: (...) que progressivamente passou a 
sentir dor na região lombar que foi limitando sua atividade de trabalho 
diário. Que faz consultas com médico e faz uso de medicação sintomática. 
 
Exames complementares e documentos apresentados 04/03/2020 (DOC. 
NUM. 97) Ultrassonografia do tornozelo direito: tendinose do Aquiles. 
04/03/2020 (DOC. NUM. 98) Ultrassonografia do ombro direito: ruptura 
total extensiva do sub-escapular; rotura total do supra-espinhoso. 
29/11/2021 (DOC. NUM. 99). 
Tomografia da coluna lombar: abaulamento discal posterior difuso de L2-L3 
e L3-L4, L4-L5 e L5-S1; discopatia degenerativa acentuada L3-L4, L4-L5 e 
L5-S1; estenose foraminal esquerda de L5-S1; estenose do canal vertebral 
de L4-L5 e L5-S1; espondilodiscoartrose lombar. 30/12/2021 (DOC. NUM. 
100) CID 10: M 51.1 Transtornos de discos lombares e de outros discos 
intervertebrais com radiculopatia; M 47.2 Outras espondiloses com 
radiculopatias; M 19.9 Artrose não especificada; M 54.5 Dor lombar baixa; 
M 99 Lesões biomecânicas não classificadas em outra parte; G 54.4 
Transtornos das raízes lombossacras não classificadas em outra parte; M 
15.9 Poliartrose não especificada; M 25.5 Dor articular; M 75.1 Síndrome 
do manguito rotador. 14/02/2023 (DOC. NUM. 102) CID 10: M 51.1 
Transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com 
radiculopatia; M 19.9 Artrose não especificada; M 77.3 Esporão do 
calcâneo. 07/07/2023 (DOC. NUM. 103) CID 10: K 04.7 Abcesso pariapical 
sem fístula. 

 
Registro do histórico e anamnese de 
forma única no parecer do INSS. Já no 
Laudo Judicial, as informações são 
registradas de forma separada; 

 
O Parecer do INSS é mais abrangente, 
incluindo histórico de saúde, 
tratamentos e exames complementares, 
enquanto o laudo da Justiça é mais 
específico em relação às patologias e 
suas implicações funcionais. Já o 
laudo da Justiça enfatiza as patologias 
específicas e suas implicações 
funcionais, com uma estrutura mais 
organizada. 

 
O Parecer do INSS demonstra ser mais 
detalhado em relação aos tratamentos 
e medicações. Enquanto que o Laudo 
da Justiça é mais sucinto sobre o 
assunto. 

 
O Parecer do INSS demonstra-se como 
sendo mais abrangente e descritivo em 
sua estrutura e linguagem. Já o Laudo 
da Justiça é mais específico e 
organizado neste quesito. 
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Descrição INSS – Segurado 08 Descrição Perito Judicial – Segurado 08 Principais diferenças 

(...) PMUT. (...) agricultora, morar em zona 
rural, tarefas do lar. (...) há 5 anos mais ou 
menos sentia dores nas costas, tomando remédios 
para melhorar das crises. Há uns 6 meses 
começou a sentir dores e dormências em perna e 
mão direitas, indo para consultas e exames, 
diagnosticada com hérnias de disco, está em uso 
de medicações, não está fazendo fisioterapia por 
falta de vagas, a dor na coluna e mão diminuiu, 
se ficar sentada não sente nada demais, se ficar 
em pé a perna dói. Trata hipertensão há mais de 
6 anos e ansiedade há uns 3 anos. Sem 
internamentos hospitalares Anexa atestado do 
Dr. (...) do dia 26/02/2022; CID 10 M199 M511 
M541 M512 R2002, sintomas álgicos e análgicos 
como referido acima por segurada, e, 
necessidade de afastamento por tempo 
indeterminado de suas funções; laudo de TC de 
coluna lombar do dia 13/12/2021: discopatia 
L3L4 L4L5 L5S1 toca raiz direita de L5 e 
bilaterais de S1, espondilose incipiente. 

Idade: 45 anos 
Grau de Instrução: Sétimo ano do ensino fundamental (lê e 
escreve) 
Profissão Atual/Habitual: Agricultora 
Tempo que está sem trabalhar: 6 meses conforme relato 
verbal. 
Pessoas que vivem sob o mesmo teto: Pericianda, marido, 1 
filha, 1 filho, 
 
Queixa Principal 
“Coluna” 
 
História da doença atual: Relata que progressivamente passou 
a sentir dor na região lombar que foi limitando sua atividade 
de trabalho diário. Que faz consultas com médico especialista. 
Que atualmente faz uso de medicação sintomática. 
 
Exames complementares e documentos apresentados 
13/12/2021 (DOC. NUM. 21) Tomografia computadorizada da 
coluna lombar: discopatia de L3-L4, L4-L5 e L5-S1; 
espondilose lombar incipiente. 26/02/2022 (DOC. NUM. 20) 
CID 10: M 51.1 Transtornos de discos lombares e de outros 
discos intervertebrais com radiculopatia; M 54.1 
Radiculopatia; M 51.2 Outros transtornos de discos 
intervertebrais especificados; R 20.2 Parestesias cutâneas; M 
19.9 Artrose não especificada. 20/10/2023 (DOC. NUM. 9) 
CID 10: M 51.1 Transtornos de discos lombares e de outros 
discos intervertebrais com radiculopatia; M 54.1 
Radiculopatia; M 51.2 Outros transtornos de discos 
intervertebrais especificados; R 20.2 Parestesias cutâneas. 

 
 
 
 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as informações 
são registradas de forma separada. 

O Parecer do INSS é mais descritivo e abrangente, 
focando no histórico de saúde, tratamentos, exames 
complementares e contexto do paciente, enquanto o 
laudo da Justiça é mais específico, organizado e 
atualizado, com ênfase nas queixas atuais, na situação 
laboral e nas implicações funcionais das patologias. 

O Parecer do INSS tende a ser mais detalhado em 
relação aos tratamentos e medicações, enquanto o 
laudo da Justiça é mais sucinto e estruturado, 
priorizando a clareza e a objetividade nas informações. 
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Descrição INSS – Segurado 09 Descrição Perito Judicial – Segurado 09 Principais diferenças 

(...) PMUT.Autonoma, refere costurar em casa,  
monopedal de comando. (...) que sofreu 
uma queda de blocos em quintal de mais ou 
menos 1m de altura. Com dor em pé direito, foi a 
hospital (...), onde teve informação que não 
havia fratura. Com piora de dor e inchaço no pé, 
(...) diagnosticada com fratura de osso do pé, 
sem possibilidade de imobilização, seria 
submetida a cirurgia de fixação do tornozelo, 
prescreveu fisioterapias. Queixa inchaço durante 
o dia no curso das atividades. Anexa: laudo de 
RM de tornozelo direito do dia 09/02/2022: 
fratura longitudinal do domus do talus 
cominutiva, tendinose de aquiles, bursite 
retrocalcanea, e de tendão de aquiles, 
tenossinovite dos fibulares e de tibial posterior, 
edema de tecido celular subcutaneo que envolve 
tornozelo; laudo de radiografia do tornozelo 
direito do dia 22/03/2022: fratura de porção 
superior e articular do talus e porção distal da 
fíbula, cistos ósseos, alterações articulares, 
cistos subcondrais; atestado de Dr. (...) do dia 
12/03/2022: refere história e achados acima, 
necessidade de repouso por tempo 
indeterminado, cid 10 T932 S860 M658 M659 
M765 M65; laudo de TC de tornozelo direito do 
dia 25/03/2022 com achados crônicos de 
alterações similares da íltima radiografia. Fica 
pendente de SIMA para data do acidente. Enviou 
hoje: Cópia de BAM de hospital (...) no dia 
14/12/2021, com relato de queda, dor e edema 
em tornozelo direito, liberado por Dr. (...) como 
contusão, solicitada radiografia. 

Idade: 54 anos; 
Escolaridade: ensino médio completo; 
Estado civil: divorciado(a); 
Formação técnico-profissional: nenhuma; 
Ocupação habitual: costureiro(a) 
Descrição da atividade: costureiro(a) - organizam o local de trabalho, preparam 
máquinas e amostras de costura, operam máquinas de costura na montagem em 
série de peças do vestuário em conformidade a normas e procedimentos técnicos de 
qualidade, segurança, meio ambiente e saúde;  
Elementos utilizados para determinar a ocupação habitual: informação fornecida 
durante a perícia; 
Data declarada de afastamento do trabalho: há 4 anos; 
Experiência laboral anterior: não informou; 
Reabilitação profissional: não informou; 
 
Da análise da petição inicial e dos documentos médicos apresentados, depreende-
se que o(a) periciado(a) estaria acometido pela(s) seguinte(s) patologia(s): − 
Artrose pós-traumática de outras articulações (CID 10 - M19.1); − Artrose não 
especificada (CID 10 - M19.9); − Dor articular (CID 10 - M25.5); − Abscesso da 
bainha tendínea (CID 10 - M65.0); − Outras sinovites e tenossinovites (CID 10 - 
M65.8); − Sinovite e tenossinovite não especificadas (CID 10 - M65.9); − 
Tendinite patelar (CID 10 - M76.5); − Traumatismo do tendão de Aquiles (CID 10 
- S86.0); − Contusão de artelho sem lesão da unha (CID 10 - S90.1); − Fratura do 
astrágalo (CID 10 - S92.1); − Fratura de outros ossos do tarso (CID 10 - S92.2); − 
Ruptura de ligamentos ao nível do tornozelo e do pé (CID 10 - S93.2); − Sequelas 
de outras fraturas do membro inferior (CID 10 - T93.2); 
 

 
Refere que foi vítima de um acidente (queda da própria altura) em 14 de dezembro 
de 2021, sofrendo fratura no pé direito e na perna direita; Não foi submetido a 
tratamento cirúrgico. Foi submetido(a) a tratamento com fisioterapia. Está em uso 
dos seguintes medicamentos: Anti-inflamatórios e analgésicos – Não sabe informar 
os nomes. Alega as seguintes sequelas: dor; limitações dos movimentos. 

 
 
 
Registro do histórico e anamnese 
de forma única no parecer do 
INSS. Já no Laudo Judicial, as 
informações são registradas de 
forma separada; 
 
 
 

O Parecer do INSS é mais 
descritivo em relação ao contexto 
do acidente e ao histórico médico, 
sendo mais abrangente ao incluir 
exames complementares e 
descrições detalhadas das lesões e 
mais detalhado em relação aos 
tratamentos e medicações. Já o 
Laudo Pericial da Justiça 
demonstra ser mais focado nas 
informações pessoais e laborais do 
paciente, sendo mais específico em 
relação às patologias e suas 
implicações funcionais e mais 
sucinto quanto aos tratamentos e 
medicações. 
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Descrição INSS – Segurado 10 Descrição Perito Judicial – Segurado 10 Principais diferenças 

(...) PMUT. 49 anos, sétima série. Refere ser 
agricultora. Refere que desde 2015 sente dores nas 
costas, nos braços, nos joelhos e nas pernas, e que 
depois de exames e consultas, foi diagnosticada com 
hérnias de disco e problemas no joelho direito, não 
sente melhora com tratamento, sente dor se ficar em pé, 
sentada ou deitada. Anexa: atestado de Dr. (....) do dia 
28/09/2021: refere CID 10 M511 M472 M199 M545 
M99 G544 M159 M255, incapaz de realizar suas 
atividades laborativas por tempo indeterminado, 
persistência de sintomas mesmo com tratamento 
realizado; Laudo de TC de coluna lombossacra do dia 
25/08/2021: espondilose lombar incipiente, discopatias 
multissegmentares (L2L3 L3L4 L4L5 L5S1) e 
contactando as raízes de L5 e S1. 

Idade: 49 anos; 
Escolaridade: ensino fundamental incompleto; 
Formação técnico-profissional: nenhuma; 
Ocupação habitual: agricultor(a); 
Descrição da atividade: Planejam e administram 
unidade de produção. 
Preparam solo, plantam culturas e realizam tratos 
culturais. Colhem e comercializam produtos agrícolas. 
Data declarada de afastamento do trabalho: há 1 ano; 
Experiência laboral anterior: nenhuma 
 
Da análise da petição inicial e dos documentos médicos 
apresentados, depreende-se que o(a) periciado(a) 
estaria acometido pela(s) seguinte(s) patologia(s): − 
Transtornos de discos lombares e de outros discos 
intervertebrais com radiculopatia (CID 10 - M51.1); − 
Lumbago com ciática (CID 10 - M54.4); − Artrose não 
especificada (CID 10 - M19.9); − Outras espondiloses 
com radiculopatias (CID 10 - M47.2); − Dor lombar 
baixa (CID 10 - M54.5); − Estenose óssea do canal 
medular (CID 10 - M99.3); − Dor articular (CID 10 - 
M25.5); 
 
Refere-se a dor em toda a coluna há vários anos, com 
piora no seu estado de saúde (dores mais intensas) há 1 
ano. As dores são em crise e "correm" para os membros 
inferiores (bilateralmente). Alega que os sintomas 
pioram com os movimentos e esforços físicos. Não foi 
submetido(a) à cirurgia e a outros procedimentos 
terapêuticos invasivos. Já foi submetido(a) a tratamento 
com fisioterapia. Está em uso dos seguintes 
medicamentos: Mioflex. 

 
 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as informações 
são registradas de forma separada; 
 
O Parecer do INSS é mais abrangente e descritivo em 
relação ao histórico de saúde, tratamentos e exames 
complementares. Já o Laudo da Justiça demonstra ser 
mais focado nas queixas atuais e na situação laboral, 
sendo mais específico em relação às patologias. 

Linguagem e estrutura do parecer do INSS apresenta-se 
ser mais abrangente e descritivo, enquanto o laudo da 
Justiça demonstra ser mais específico e organizado. 
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Descrição INSS – Segurado 11 Descrição Perito Judicial – Segurado 11 Principais diferenças 

(...) PMUT. 42 anos, primário incompleto, refere 
vender quentinhas, autônoma. Refere que sente dores 
nas costas, nas pernas, e principalmente nos joelhos, 
isso tendo começado há uns 3 meses, sendo que há 
dois meses não aguenta trabalhar mais, usa 
medicação, melhora na hora, mas assim que passa o 
efeito volta a não fazer nada. Refere além do uso de 
medicação, estar em fisioterapia motora uma vez por 
semana, e futuro provável de cirurgia em joelho 
direito. Refere tratamento para ansiedade há uns 3 
anos. Anexa. Atestado de Dr. (...) do dia 14/05/2022, 
refere CID 10 M511 M489 M171 M658 M659 M722, 
relata sintomas em pé, ao deambular, e atividades com 
carga, necessita afastamento de suas funções de 
trabalho; laudo de radiografia de joelhos do dia 
03/05/2022: estrutura óssea conservada, reações 
hipertróficas articulares e redução dos espaços 
femoropatelares; usgs de pés direito e esquerdo do dia 
03/05/2022: sinais de entesopatia no calcâneo, fascite 
plantar; laudo de TC de coluna lombar do dia 
03/05/2022: protusão discal posterrior L4L55 
comprimindo o saco dural, abaulamento discla difuso 
L5S1 com leve contato com saco dural. 

Idade: 42 anos; 
Escolaridade: ensino fundamental incompleto; 
Formação técnico-profissional: nenhuma; 
Ocupação habitual: agricultor(a); 
Descrição da atividade: Planejam e administram unidade de 
produção. Preparam solo, plantam culturas e realizam tratos 
culturais. Colhem e comercializam produtos agrícolas. 
Data declarada de afastamento do trabalho: há 06 meses. 
Experiência laboral anterior: nenhuma. 
 
Da análise da petição inicial e dos documentos médicos 
apresentados, depreende-se que o(a) periciado(a) estaria 
acometido pela(s) seguinte(s) patologia(s): − Artrose não 
especificada (CID 10 - M19.9); − Outros deslocamentos 
discais intervertebrais especificados (CID 10 - M51.2); − 
Transtornos de discos lombares e de outros discos 
intervertebrais com radiculopatia (CID 10 - M51.1); − 
Outras gonartroses primárias (CID 10 - M17.1); − Sinovite 
e tenossinovite não especificadas (CID 10 - M65.9); − 
Fibromatose da fáscia plantar (CID 10 - M72.2); 
 
Refere dor em toda a coluna, joelhos e pé/s há vários anos, 
com piora no seu estado de saúde (dores mais intensas) há 1 
ano. As dores são em crise e "correm" para os quatro 
membros. Alega que os sintomas pioram com os movimentos 
e esforços físicos. Não foi submetido(a) à cirurgia e a outros 
procedimentos terapêuticos invasivos. Já foi submetido(a) a 
tratamento com fisioterapia. Está em uso dos seguintes 
medicamentos: Proflam 100mg, Citoneurin 5000, Tramadol 
50mg. 

 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as 
informações são registradas de forma separada; 
 
O parecer do INSS apresenta-se mais abrangente, 
incluindo histórico de saúde, tratamentos e exames 
complementares, sendo descritivo quanto ao 
contexto do paciente. Já o Laudo Pericial 
demonstra ser mais focado nas queixas atuais e na 
situação laboral, sendo específico em relação às 
patologias e suas implicações funcionais. 
 
O parecer do INSS demonstra ser mais detalhado 
quanto aos exames complementares, tratamentos e 
medicações, enquanto que o laudo da Justiça 
demonstra ser mais resumido nestes itens citados. 
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Descrição INSS – Segurado 12 Descrição Perito Judicial – Segurado 12 Principais diferenças 

Piloto de PMUT. (...) Refere ser 
agricultora. Refere que não faz mais 
nada por sentir dores nas costas, isto 
desde dez/2021, refere que após 
consultas e exames, diagnosticada 
com hérnias de disco e bico de 
papagaio. Refere não estar mais em 
tratamento médico, mesmo após ter 
passado por consulta que gerou o 
atestado apresentado. Anexa de 
relevância: atestado de Dr. (...) do dia 
26/02/2022, CID 10 M199 M511 
M541 M512 M995 M997 M489, 
afastamento por tempo indeterminado. 
 

Grau de Instrução: Segundo ano do ensino fundamental (assina o nome)  
Profissão Atual/Habitual: Agricultora  
Profissões exercidas anteriormente: Nega outras atividades de trabalho 
(declaração verbal)  
Tempo que está sem trabalhar: 2 anos conforme relato verbal.  
Pessoas que vivem sob o mesmo teto: Pericianda, mãe. 
 
Queixa Principal “Coluna” 
 
História da doença atual Relata que progressivamente passou a sentir 
dor na região lombar que foi limitando sua atividade de trabalho diário. 
Que faz consultas com médico especialista. Que atualmente faz uso de 
medicação sintomática. 
 
Exames complementares e documentos apresentados 18/01/2022 (DOC. 
NUM. 50) Tomografia da coluna lombo-sacra: pequena protrusão 
discal focal foraminal direita em L3-L4; discopatia degenerativa lombar 
em L4-L5 e L5-S1, com discreta estenose do canal raquiano em L4-L5. 
09/07/2022 (DOC. NUM. 45) CID 10: M 25.7 Osteófito; D 48 Neoplasia 
de comportamento incerto ou desconhecido de outras localizações e de 
localizações não especificadas; M 19.9 Artrose não especificada; M 
51.1 Transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais 
com radiculopatia; M 48.0 Estenose da coluna vertebral; M 99.7 
Estenose de tecido conjuntivo e dos discos dos forames intervertebrais; 
M 54.1 Radiculopatia; M 48.9 Espondilopatia não especificada. 
 
 

 
 
 
 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única no 
parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as informações 
são registradas de forma separada; 

O laudo do INSS possui maior abrangência quanto ao 
histórico de saúde e tratamentos, apresentando. Já o 
Laudo da Justiça procura especificar mais as patologias 
e suas implicações funcionais. 

O laudo do INSS é mais detalhado em relação aos 
tratamentos, mais descritivo e menos estruturado quanto 
aos exames complementares. Enquanto que o laudo da 
Justiça apresenta-se mais sucinto. Quanto aos 
tratamentos e medicações e mais organizado em relação 
aos exames e diagnósticos. 
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Descrição INSS – Segurado 13 Descrição Perito Judicial – Segurado 13 Principais diferenças 

1. Experiência-piloto Perícia Médica com Uso da 
Teleavaliação [PMUT] Portaria INSS/SPMF 16/2022. 
(...) 3. O exame físico foi realizado com dispositivos da 
tecnologia Tytocare. 31/05/2022 - Agricultora em 
atividade na propriedade da família (cultivo de milho e 
feijão para o consumo da família), 39 anos, casada, 
ensino médio completo - Relata que há cerca de dois 
anos (DID 31/05/2020) apresenta desconforto 
recorrente na região lombar, procurou assistência 
médica para realizar exames e solicita concessão de 
benefício. Nega estar em uso de medicamentos. Em 
10/03/2022 TC de coluna lombar: corpos vertebrais 
alinhados e com altura preservada, espaços discais 
mantidos, discretos abaulamentos posteriores L3 a L5, 
foram livres, canal vertebral normal, irregularidades 
nas superfícies articulares sacroilíacas. Em 04/04/2022 
receita sem dados profissionais do emissor. Em 
24/05/2022 atestado médico (...) sugerindo 60 dias de 
repouso por CID M545 + M199 + M511. Não apresenta 
receita emitida na data/não houve indicação de esquema 
para dor aguda ou crônica. Nega HAS e nega diabetes. 

IDADE: 39 anos. 
NATURALIDADE: brasileira. 
PESSOAS QUE MORAM COM O AUTOR: autora e mais três 
pessoas. 
PROFISSÕES ATUAL E ANTERIORES: agricultora. 
TEMPO DE AFASTAMENTO DE SUAS ATIVIDADES: relata 
que ainda trabalha.  
 
QUEIXA PRINCIPAL DA DOENÇA: “coluna” 
HISTÓRIA DA DOENÇA ATUAL: autora relata que começou 
a sentir dores em região de coluna que foram se agravando e 
então autora procurou ajuda médica onde foi diagnosticado 
patologia 
osteomuscular da coluna, segundo autora. Relata que está 
aguardando fazer fisioterapia pelo SUS e que medicações 
sintomáticas.  
 
EXAMES COMPLEMENTARES COM RELEVÂNCIA EM 
AVALIAÇÃO DE DOENÇA SOLICITADA PELO 
ADVOGAADO: Tomografia 10.03.2022 evidenciando 
discretos abaulamentos em L3 e L4 e L4 e L5 determinando 
leve impressão as faces correspondentes de saco dural. Nas 
articulações sacro ilíacas observa-se importante 
irregularidade das superfícies articulares com cistos, erosões 
subcorticais em ambos os componentes associado a esclerose 
em faixa do osso subcortical, achados sugestivos sacroileíte 
crônica. 

 

 

 
 
Registro do histórico e anamnese de forma única 
no parecer do INSS. Já no Laudo Judicial, as 
informações são registradas de forma separada; 
 

O parecer do INSS apresenta maior abrangência 
no que tange ao histórico de saúde e exames 
complementares, enquanto o laudo da Justiça é 
mais específico em relação às patologias e suas 
implicações funcionais. 
 
O laudo da Justiça é mais detalhado em relação 
aos tratamentos e medicações, enquanto o 
parecer do INSS despreza tais informações. 
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Descrição INSS – Segurado 14 Descrição Perito Judicial – Segurado 14 Principais diferenças 

Piloto de PMUT. (...) Refere ser agricultora. Refere 
que tem problemas nos ossos, tem dores nos ossos, 
cerca de 4 anos  (perícia anterior dá conta de 
queixas em 2008).  Refere que dói o corpo todo: 
cabeça, braços, pernas, tem dormência nas mãos. 
Refere que após exames e consultas, médico falou ser 
quadro de osteoporose, hérnia de disco e outras 
coisas. Estava em curso de tratamento com 
fisioterapia, comprimidos e algumas injeções, mas 
parou por conta há uns 3 meses. Trocou de médico, 
mas não retomou qualquer tratamento. Anexa de 
relevância: atestado de Dr. (....) do dia 19/07/2021, 
com CID 10 M511 M199 M501 M995 M489 M514 
M41, afastamento por 180 dias, solicitação de 
fisioterapia. 

Idade: 48 anos. 
Número de Pessoas que vivem sob o mesmo teto: 2. 
Escolaridade: Não alfabetizado. 
Profissão Declarada (última exercida): Agricultora. 
Exercício de Atividades Laborais na Atualidade: exerceu alguns trabalhos 
("bicos") ocasionais, porém com limitações físicas. 
Recebimento de Auxílio do Governo: recebe o auxílio-Brasil. 
 
DOCUMENTOS MÉDICOS CONSIDERADOS PARA A PRODUÇÃO DA 
PROVA PERICIAL:  Ressalta-se a seguinte comprovação: Id 27040177, 
rm da coluna lombar (11/10/2022), discopatia L3-L5. Principal CID 
apontado/compatível com os laudos: M51.9 - transtornos não especificado 
de disco intervertebral. 
 
QUEIXA PRINCIPAL, HISTÓRICO E EXAME FÍSICO: O Autor queixa: 
lombociatalgia com "fraqueza" nas pernas e limitação de movimentos 
lombares Tempo de queixas/sintomas alegados: 30 anos. Co-morbidades: 
hipertensão arterial controlada. Sem outros sinais/sintomas relevantes. 

Registro do histórico e anamnese de 
forma única no parecer do INSS. Já no 
Laudo Judicial, as informações são 
registradas de forma separada; 
 
O parecer do INSS demonstra ser mais 
descritivo e abrangente, incluindo 
detalhes sobre o histórico de saúde, 
tratamentos e o contexto do paciente, 
priorizando uma avaliação clínica 
detalhada e contextualizada. Enquanto 
que o laudo da Justiça é mais focado 
nas queixas atuais e na situação 
laboral, com uma abordagem 
específica em relação às patologias, 
concentrando-se em aspectos 
funcionais e documentais, com uma 
estrutura mais técnica e objetiva. 
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Descrição INSS – Segurado 15 Descrição Perito Judicial – Segurado 15 Principais diferenças 

Experiência-piloto Perícia Médica com Uso da 
Teleavaliação [PMUT] Portaria INSS/SPMF 
16/2022. (...) 3. Exame físico realizado com 
dispositivos da tecnologia Tytocare. 15/06/2022 
- Auxiliar de serviços gerais desempregado 
(refere que a empresa faliu), nega atividade 
autônoma (conforme CNIS, vínculo ativo como 
contribuinte individual com recolhimento até 
05/2022), 49 anos, experiência como pintor 
industrial, sem benefícios anteriores - Relata que 
há três anos apresentou uma forte crise de dor 
lombar, chegou a ficar de cama e posteriormente 
fez exames, motivos pelos quais está 
incapacitado para trabalhar e requer concessão 
de benefício previdenciário. Em 11/11/2021 RM 
de coluna lombar com espondilose, discopatia 
multissegmentar sem extrusão de discos com 
estenoses foraminais, canal raqueano normal, 
contato comsaco dural e raízes L3 a L5, medula 
espinhal normal. Em 22/12/2021 atestado 
médico (...) reproduzinho achados do exame de 
imagem e sem dados de exame físico, 
informando dor e limitação funcional e 
sugerindo afastamento por tempo 
indeterminado; atestado não acompanhado de 
prescrição de esquema para dor aguda ou 
crônica. Apresenta uma receita sem data (...) 
com prescrição de Ducox, Paco, Musculare e 
Duoflam. Faz tratamento parta HAS. 
Sinistrodominante. 

Idade: 49 anos; Sexo: masculino; Escolaridade: ensino fundamental 
incompleto; Estado civil: solteiro(a);Formação técnico-profissional: 
nenhuma; Ocupação habitual: auxiliar de serviços gerais; Descrição 
da atividade: Executam serviços de limpeza e manutenção nas 
instalações. Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e 
acessórios; Elementos utilizados para determinar a ocupação habitual: 
informação do(a) periciado(a); Reabilitação profissional: não; Data 
declarada de afastamento do trabalho: há 1 ano; Experiência laboral 
anterior: nenhuma; 
 
Da análise da petição inicial e dos documentos médicos apresentados, 
depreende-se que o(a) periciado(a) estaria acometido pela(s) 
seguinte(s) patologia(s): − Transtornos de discos lombares e de outros 
discos intervertebrais com radiculopatia (CID 10 - M51.1); − 
Espondilolistese (CID 10 - M43.1); − Dor lombar baixa (CID 10 - 
M54.5); 
 
O(A) periciado(a) prestou pessoalmente as seguintes informações sobre 
a sua doença atual e seus antecedentes pessoais de saúde: Refere dor 
em toda a coluna há vários anos, com piora no seu estado de saúde 
(dores mais intensas) há 1 ano. As dores são em crises e “correm” para 
o membro inferior direito. Alega que os sintomas pioram com os 
movimentos e esforços físicos. Não foi submetido(a) à cirurgia e a 
outros procedimentos terapêuticos invasivos. Já foi submetido(a) a 
tratamento com fisioterapia. Alega, ainda, as seguintes queixas: − 
dificuldade para se movimentar; Está em uso dos seguintes 
medicamentos: − dipropionato de betametasona + fosfato dissódico de 
betametasona - 5,0mg/mL + 2,0mg/mL - sus inj (DIPROSPAN); − 
ibuprofeno - 600mg - comprimido revestido (MOTRIN); 
 

 
 
 
 
 
Registro do histórico e anamnese de forma 
única no parecer do INSS. Já no Laudo 
Judicial, as informações são registradas de 
forma separada; 
 
 
O laudo da Justiça possui foco em diagnósticos 
codificados e sintomas específicos, enquanto o 
parecer do INSS é mais genérico, destacando 
inconsistências documentais (exemplo: 
atestado sem dados físicos). 
 
O INSS prioriza a validação 
burocrática (compatibilidade entre exames, 
sintomas e benefício solicitado), enquanto a 
Justiça busca comprovar o nexo causal entre a 
doença e as limitações funcionais declaradas. 
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Ao analisar os apontamentos feitos ambos os experts (INSS e Judiciário), nota-se no 

primerio momento que as informações levantadas quanto ao histórico e anamnese são 

registradas de maneiras distintas. Enquanto que o Perito do Instituto registra esta informação 

em um único campo específico do documento, nos laudos periciais analisados, verifica-se que 

o registro desses achados são realizados em tópicos separados. Sedo assim, a compreenssão 

destes registros por uma pessoa comum torna-se um desafio. Outro ponto a ser destacado são 

as informações referentes ao uso de medicamentos por parte do segurado que pleiteia um 

benefício por incapacidade. Nota-se que, com exceção do segurado 15, o registro desta 

informação, ainda que obtenha de forma verbal pelo segurado demonstra ser irrelevante pelo 

perito do INSS. Quanto aos registros do perito do Juízo, nota-se que existe uma atenção 

demonstrada quanto ao uso de medicamento, embora não tenha sido registrada esta 

informação em todos os laudos do Judiciário. São os casos dos segurados 01, 02, 03, 06, 07, 

08, 09, 10, 11 e 15. Vale frisar que, com relação ao histórico pssicosocial e familiar, em 

praticamente todos os casos, percebe-se que o profissional do INSS tende a não registrar este 

tópico, sendo que o foco da análise está na queixa principal objeto do pedido do benefício. No 

que se refere ao Perito Judicial, este demonstra maior atenção quanto ao contexto familiar e 

social a fim de levantar elementos para subsidiar a conclusão do Laudo Médico. E, quanto à 

análise da documentação médica trazida pelo segurado no ato da perícia médica, nota-se em 

praticamente todos os casos que os peritos do INSS registram os achados principais obtidos 

dos documentos médicos (pareceres, exames, receituários, etc). Quanto aos laudos periciais, 

os experts limitam-se a mencionar a documentação médica juntada no processo judicial a qual 

embasou o veredito final, sendo o foco da perícia médica no histórico, anamnese e no exame 

médico prorpiamente dito. 

 

4.6 COMPARAÇÃO EXAME REALIZADO INSS / PERITO JUDICIAL 

 

A seguir (Quadro 6), serão exibidas as descrições na ocasião da realização do exame 

pericial, as quais foram registradas no Laudo da avaliação da perícia do INSS e a da JudiciaL, 

todas elas realizada na Vara da Justiça Federal de Santana do Ipanema – AL 
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Quadro 6. Exame realizado INSS / Perito Judicial. 

Descrição INSS – Segurado 01 Descrição Perito Judicial – Segurado 01 Principais diferenças 

 

 

 

 

 

 

Discopatia degenerativa L3L4 a L4L5; 
controle evolutivo de fratura com 
osteossíntese metálica do maléolo lateral e 
medial do tornozelo; Estado geral bom, 
consciente, vigil, orientada,(...). Obesa. Anda 
sem dificuldade, marcha atípica, lentificada. 
Boa mobilidade apendicular (...). Flexão do 
tronco normal. Cicatriz do tornozelo esquerdo 
(....) de bom aspecto, prejudicada avaliação de 
mobilidade por impedimento de possibilidade 
de sugestão de Auxílio-Acidente. 

(...) marcha antálgica, (...) bom estado geral 
(...).Deambula, senta e levanta com atitude antálgica. 
 
Exame da coluna - sinais de dor lombar baixa intensa:(...) 
musculatura paravertebral nomotrófica, dolorosa e com 
tônus aumentado; limitação intensa dos movimentos na 
coluna lombar, com dor intensa. ▪ Testes para pesquisa de 
radiculopatia cervical e lombar revelaram-se negativos. 
 
Exame do torrnozelo esquerdo - com anormalidades 
(...)com cicatriz compatível com cirurgia; sem 
deformidade; com amplitude dos movimentos reduzida em 
grau mínimo (redução de até um terço da amplitude 
normal); sem dor à manipulação; sem edema; sem 
crepitação articular durante á movimentação; 
 
▪ A musculatura do membro apresenta trofismo reduzido 
(hipotrofia muscualr leve) e força reduzida - Grau 4: A 
força muscular é reduzida, mas há contração muscular 
contra a resistência (Medica Research Council. Aids to the 
examination of the peripheral nervous system, 
Memorandum no. 45, Her Majesty's Stationery Office, 
London, 1981).  
▪ testes especiais inespecíficos; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fora descrito o exame pericial no parecer do INSS de forma 
resumida, sem haver especificação sobre a 
manobra/contramanobra e parte do corpo a qual foi 
periciada. Já o Laudo Judicial especificou os exames em 
cada parte do corpo a ser periciada. 
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Descrição INSS – Segurado 02 Descrição Perito Judicial –Segurado 02 Principais diferenças 

 

Estado bom, consciente, vigil, orientada, (...).  
Musculatura de 4 membros trófica, simétrica, potente. 
Elevação (...) de membros superiores normal (...). 
Mãos sem endemas, boa mobilidade de dedos. 
Função global de membros superiores e inferiores 
mantida. 

 

 

Apresenta-se com bom estado geral, cooperativa e 
lúcida, sem limitações ou alterações aparentes em 
articulações onde (...) reporta a dor. Sem alterações  
relevantes ao processo em exame físico. 
 

 

O parecer do INSS, visualmente,  
apresenta mais detalhes do exame físico  
do que o próprio Laudo Judicial, apesar   
de que este foi favorável à segurada 
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Descrição INSS – Segurado 03 Descrição Perito Judicial – Segurado 03 Principais diferenças 

 
 
 
 
Estado geral bom, consciente, vigil, orientado, (...). 
Marcha atípica. Elastose solar. Boa mobilidade de flexão (...) 
da coluna. Membros de musculatura trófica, simétrica, 
potente. 
Membros superiores sem limitações. (...) refere dor à flexão 
combinada de coxa e perna esquerdas. 
 

 
 
 
 
O autor apresenta regular estado geral, (...). Ao exame 
das mãos, observamos ausência de calosidades 
Apresenta nível de consciência alerta, com motivação e 
concentração satisfatórias; orientado no tempo e no 
espaço. 
Aparelho respiratório: eupnéico, apresentando média de 
12 RPM, ausência de RA sem tosse ou expectorações. 
Visão, audição e aspecto dermatológico geral sem 
alterações relevantes. 
Teste de Simulação: não houve simulação neste caso. 
Exame Neurológico: hiporeflexia patelar, indicando 
comprometimento de euroceptor. 
Medicações: AINH e analgésicos de rotina. 
Tratamentos atuais relacionados às suas queixas: 
clínico-medicamentoso. 
 

O Parecer do INSS apresenta-se mais sucinto e 
genérico, com foco na descrição da dor, mas sem 
constar as manobras/contramanobras que 
possam validar a autenticidade das queixas 
descritas pelo periciado, omitindo-se também, as 
informações sobre o tratamento em curso pelo 
segurado. Já o Laudo da Justiça apresenta-se 
ser mais contextualizado, com a descrição do 
tratamento em curso pelo paciennte e de exames 
específicos (neurológico, respiratório, 
dermatológico), priorizando achados objetivos 
(exemplo da hiporeflexia) a fim de validar a 
autenticidade das queixas. 
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Descrição INSS – Segurado 04 Descrição Perito Judicial – Segurado 04 Principais diferenças 

(...) fratura de joelho com pinos metálicos, tornozelo 
direito (...) fratura de fíbula de tíbia distal com 
placa e parafusos cortais (...). 
 
Estado geral bom, consciente, vigil, orientado, 
(...). Anda com discreta claudicação de membro 
inferior esquerdo. Apresenta cicatrizes antigas 
sem complicações em região de joelho e  
tornozelo esquerdos, com aparente engessamento do 
tornozelo (sequela? Falha de reabilitação?). 
Mobilidade de joelhos é preservada. 
 

 

 

EXAME FISICO: apresenta--se com bom estado 
geral, com redução de  
tamanho do membro inferior direito, em uso de 
órtese e apoio (muleta), com cicatrizes em nível de 
tíbia e pé direito. Limitação de mobilidade e 
alteração de marcha. 
 

 
O Parecer do INSS apresenta-se mais cético e 
menos detalhado, com foco nas consequências 
do acidente, além de ser menos detalhado sobre 
as limitações funcionais. Já o Laudo Pericial 
apresenta mais detalhes quanto às sequelas 
advindas do aludido acidente, procurando 
relacionar à constatação de incapacidade 
laboral do periciado. 
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Descrição INSS – Segurado 05 Descrição Perito Judicial – Segurado 05 Principais diferenças 

 

 

 

 

(...) Estado geral bom, consciente, 
vigil, orientada, eupnéica, afebril. 
Obesa. (....). Marcha atípica, por 
momentos claudica de perna direita 
Apresenta tumoração em parte distal 
de panturrilha direita, em inserção 
muscular de tendão aquileu direito, 
boa mobilidade do tornozelo direito. 
Não se observam edemas ou 
deformidades 
de articulações. 
 

Restrições funcionais para as atividades declaradas, 
Não houve simulação neste caso. 
(...)apresenta estado geral, eupnéico, anictérico, 
acianótico. 
Exame das mãos, (...) ausência de calosidades. 
Estado Mental: Nível de consciência alerta, motivação e 
concentração satisfatórias orientado no tempo e espaço, 
bastante colaborativa nas 
respostas. Compatível com estado cognitivo normal. 
Aparelho respiratório: eupnéico, (...) 12 RPM, ausência 
de RA sem tosse ou expectorações. 
Aparelho ósteo-artcular; (...) limitação de movimentos 
em tronco e MMSS/II. 
Visão, audição e aspecto dermatológico geral sem 
alterações relevantes. 
Tratamento clínico-medicamentoso relacionados às suas 
queixas. 
 

 
 
 
 
O laudo do INSS é mais focado na tumoração e na marcha, com uma 
avaliação física mais restrita, enquanto o laudo da Justiça é mais 
abrangente, sistematizado e detalhado, incluindo avaliações do estado 
mental, testes de simulação e informações sobre tratamentos. No 
parecer do INSS, não há registros de testes de simulações tampouco 
informações sobre medicações e tratamentos em curso. Já o Laudo 
Pericial registra que "não houve simulações" e que descreve 
"medicações: AINH e analgésicos de rotina" e "tratamento clínico-
medicamentoso. 
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Descrição INSS – Segurado 06 Descrição Perito Judicial –Segurado 06 Principais diferenças 

 

 

 

 

 

 

 

(...) Estado geral bom, consciente, vigil,  
orientada, eupnéica, afebril.(...). Obesa. 
Marcha atípica. Esqueleto axial sem desvios 
(...) significativos. (...) Boa mobilidade axial. 
Não se observam endemas articulares. 
Ausculta pulmonar com murmúrio vesicular 
presente, simétrico, com discreto sibilo em 
ápice direito, Acianótica, boa perfusão 
periférica. 
 

(...)Deambula, senta e levanta com atitude antálgica. 
(...)marcha antálgica,(...) bom estado geral, fácies atípica, 
atitude atípica, mucosas com umidade normal, coradas, 
anictérias e acianóticas, boa perfusão capilar. 
 

Exame da Coluna - com sinais de radiculopatia lombar à 
esquerda: ▪ Ausência de cicatriz cirúrgica, de alterações 
tegumentares e de tumorações na região posterior do pescoço e 
nas regiões dorsal, lombar e sacro-coccígea; curvaturas 
cervical, dorsal e lombar fisiológicas; musculatura 
paravertebral nomotrófica, dolorosa e com tônus aumentado; 
limitação intensa dos movimentos na coluna lombar, com dor 
intensa.  
Testes para pesquisa de radiculopatia cervical revelaram-se 
negativos. 
Testes para pesquisa de radiculopatia lombo-sacra revelaram-
se positivos, como seguem: 
 
Caminhar na ponta dos pés e nos calcanhares de forma 
anormal. Reflexo patelar mais rápido que a média, à esquerda; 
Reflexo Aquileu - Diminuido à esquerda; Dor e alteração de 
sensibilidade; (....) Déficit de força muscular. 

 

 

O Parecer do INSS é mais focado em aspectos gerais, 
como estado geral, marcha e ausculta pulmonar, sendo 
genérico em relação à marcha e à mobilidade e também, 
omitindo achados no tocante à coluna e aos sinais de 
radiculopatia. Já o laudo da Justiça é mais detalhado e 
técnico, incluindo observações sobre a fácies e a atitude da 
paciente, além de destacar presenças de dor e limitações 
funcionais, com detalhes sobre a coluna, radiculopatia e 
achados neurológico e também, inclui uma avaliação do 
sistema respiratório. 
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Descrição INSS – Segurado 07 Descrição Perito Judicial – Segurado 07 Principais diferenças 

(...) Estado geral bom, consciente, vigil,  
orientado, eupnéico, afebril.(...).  
Marcha atípica. Mobilidade axial compatível com a 
idade.  Mobilidade de membro superior esquerdo ativa 
completamente livre, membro superior direito com 
limitação de elevação lateral/abdução limitada (...) 
pouco acima de 90 graus. Sem edemas articulares. 
Nódulos artrósicos discretos em interfalangeanas de 
ambas as mãos, com limitação leve de mobilidade de 
dedos. 
 

Ectoscopia: Corado, hidratado, bom estado geral. Dor 
na região lombar com limitação para movimentos de 
flexão e extensão do tronco sobre os membros 
inferiores. 
Teste de extensão e elevação dos membros inferiores 
não provocou dor.  
 
Reflexos periféricos em membros inferiores presentes e 
simétricos. Refere dor no ombro direito com limitação 
abdução e elevação. 
 
Quadro mental: Respondeu ordenameente as questões 
formuladas. 
 

O Parecer do INSS é mais focado na mobilidade e nas 
alterações articulares dos membros superiores e mãos, 
restringindo o Parecer nestas partes do corpo. Já o 
Laudo da Justiça enfatiza a dor e as limitações 
funcionais na região lombar e no ombro direito, além 
de incluir uma avaliação do estado mental e dos 
reflexos periféricos. Quanto à linguagem e estrutura, o 
Parecer do INSS é mais específico e técnico em relação 
às articulações e mobilidade, enquanto que o Laudo da 
Justiça apresenta-se como sendo mais estruturado e 
abrangente. 
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Descrição INSS – Segurado 08 Descrição Perito Judicial – Segurado 08 Principais diferenças 

Estado geral bom, consciente, vigil, orientada, eupnéica, 
afebril. Anda sem dificuldade. 89kg 1,65m, referido, 
obesidade pelo menos grau I. TA 135x101mmhg. Sem 
edemas articulares, faciais ou periféricos. Sensopercepção 
preservada. Sem delírios, alucinações ou perseguições. Sem 
ideação suicida ou homicida. Memória preservada. Humor 
estável, bastante colaborativa. Lasegue sentado negativo, 
manobras de defesa de ciatalgia incongruentes. Boa 
mobilidade axial. Phallen e Phallen invertido negativos. 
Mobilidade de 4 membros preservada, simétricos, 
musculatura trófica. 
 

Exame Físico 
 
Ectoscopia: Corada, hidratada, bom estado 
geral. 
Osteoarticular: Refere dor na região lombar com 
limitação para realização dos movimentos de 
flexão e extensão do tronco sobre os membros 
inferiores. Teste de extensão e elevação dos 
membros inferiores não provocou dor. Reflexos 
periféricos em membros inferiores presentes e 
simétricos. Membros superiores e inferiores sem 
limitação funcional. 
 
Quadro mental: Respondeu ordenadamente as 
questões formuladas. 

O Parecer do INSS é mais detalhado e abrangente, 
incluindo uma avaliação geral do estado físico e mental, 
com informações como peso, altura, pressão arterial e 
obesidade, além de testes clínicos específicos. Em 
contraste, o laudo da Justiça é mais sucinto, estruturado 
e objetivo, focando especificamente na dor e nas 
limitações funcionais na região lombar, com observações 
gerais sobre a mobilidade e o sistema osteoarticular. 
Enquanto o laudo do INSS destaca a preservação da 
mobilidade e aspectos técnicos, o laudo da Justiça 
prioriza a clareza e a objetividade em relação às queixas 
e limitações funcionais. 
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Descrição INSS- Segurado 09 Descrição Perito Judicial – Segurado 09 Principais diferenças 

Estado geral bom, consciente, vigil, 
orientada, eupnéica, febril. 
Marcha praticamente sem alterações, depois 
de iniciadas manobras 
de mobilização ativa solicitadas, por vezes 
claudica, por vezes não. 
Assimetria entre pés, com edema visível 
discreto abaixo de 
tornozelo direito, com limitação moderada 
de grau de flexão e 
extensão do pé. 

O(A) periciado(a) apresentou-se ao exame deambulando com 
auxílio de bengala, aparentando bom estado geral, fácies 
atípica, atitude atípica, mucosas com umidade normal, 
coradas, anictéricas e acianóticas, boa perfusão capilar. 
Exame do membro inferior direito - com anormalidades: 
▪ sem deformidade; com amplitude dos movimentos com 
limitação antálgica moderada; com dor moderada à 
manipulação; sem edema; sem crepitação articular durante á 
movimentação; sem hiperemia; sem derrame articular; sem 
instabilidade articular; 
▪ A musculatura do membro apresenta trofismo normal e força 
teve avaliação prejudicada em decorrência da dor. 
▪ testes especiais prejudicados pela dor; 

O Parecer do INSS é mais sucinto e focado em aspectos 
gerais, com linguagem e estrutura mais concisa e 
generalista, sendo mais descritivo e restrito em relação à 
marcha e ao edema e vago quanto às informações 
referentes à dor e às limitações funcionais, Já o Laudo 
Pericial apresenta-se como sendo mais formal e detalhado, 
incluindo observações sobre a fácies e a atitude do 
paciente, específico sobre a dor e as limitações funcionais. 
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Descrição INSS- Segurado 10  Descrição Perito Judicial – Segurado 10 Principais diferenças 

 

 

 

 

Estado geral bom, consciente, vigil, orientada, 
eupnéica, afebril. Marcha atípica. 
Sensopercepção preservada. Esqueleto axial sem 
desvios visualmente perceptíveis. Membros de 
musculatura simétrica, trófica, mobilidade dos 4 
membros preservada. Mobilidade do tronco 
preservada para idade. Lasegue sentado 
negativo bilateralmente. Desvios discretos de 
quarto e quinto dedos de ambas as mãos, sem 
prejuízo da função das mesmas. 

(...) apresentou-se ao exame deambulando 
normalmente, aparentando bom estado geral, fácies atípica, 
atittude atípica, mucosas com umidade normal, coradas, 
anictéricas e acianóticas, boa perfusão capilar. Deambula, senta 
e levanta com attitude antálgica. 
 
Exame da Coluna- Com sinais de radiculopatia lombar à direita. 
(...) limitação intensa dos movimentos na coluna lombar, com dor 
intensa 
Testes para pesquisa de radiculopatia 
cervical revelaram-se negativos. 
Testes para pesquisa de radiculopatia lombo-sacra revelaram-se 
positivos, como seguem: 
Caminhar na ponta dos pés(S1) - Não executou; 
Caminhar nos calcanhares (L5) - Não executou; 
Refllexo patelar - Mais rápido que a média -  à direita; 
Reflexo Aquileu - Muito rápido - Hiperativo 
 - à direita; 
Dor e alteração da sensibilidade - Existente -  
Não delimita - À direita; Déficit de força muscular 
 - generalizado no membro - Por defesa (dor) 
- à direita; Sinal de Laségue - Aumenta a dor radicular 
- à direita. 

 
 
 
 
 
O parecer do INSS apresenta-se sendo mais sucinto 
e focado em aspectos gerais, sendo genérico em 
relação à marcha e à mobilidade, com a inclusão de 
uma avaliação geral do estado físico, sendo restrito 
quanto a testes específicos, achados neurológico, 
dor e limitações funcionais. O Laudo Pericial 
apresenta-se de forma mais detalhada ao incluir 
observações sobre a fisionomia e atitude do 
paciente, sendo específico quando destaca a 
presença de dor e limitações funcionais na coluna 
lombar, testes e os achados neurológicos referentes 
à radiculopatia. 
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Descrição INSS- Segurado 11 Descrição Perito Judicial – Segurado 11 Principais diferenças 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estado geral bom, consciente, vigil, orientada, eupneica, 
afebril. Marcha atípica. Musculatura de coxas simétrica, 
sem atrofias visíveis comparativas ou isoladamente. 
Joelhos se demonstram simétricos, sem tumorações, não 
se pode perceber creptações, não se observa limitação da 
amplitude de arco de movimento dos mesmos, seja em 
marcha ou teste de lasegue sentado, não se observa 
aumento de volume. Tornozelos simétricos, sem aparentar 
aumento de volume, boa mobilidade. Refere uso de 
sandália com salto por indicação médica. 

(...) apresentou-se ao exame com marcha atípica 
aparentando bom estado geral, 
fácies atípica, atittude atípica, mucosas com umidade 
normal, coradas, anictéricas e acianóticas, boa 
perfusão capilar.  
 
Dor à palpação do retro pé bilateralmente 
 
Exame da Coluna- Com sinais de dor 
lombar baixa intensa. Ausência de cicatriz cirúrgica, de 
alterações tegumentares e de tumorações na região 
posterior do pescoço e nas regiões dorsal, lombar e 
sacro-coccígea; curvaturas cervical, dorsal e lombar 
fisiológicas; musculatura paravertebral nomotrófica, 
dolorosa e com tônus aumentado; limitação intensa dos 
movimentos na coluna lombar, com dor intensa 
Testes para pesquisa de radiculopatia cervical e lombar 
revelaram-se negativos. 
 
Exame dos joelhos (bilateral) - com anormalidades: 
Sem cicatrizes; sem deformidade; com amplitude dos 
movimentos preservada; sem dor à manipulação; sem 
edema; com crepitação articular fina durante à 
movimentação; sem hiperemia; sem derrame articular; 
sem instabilidade articular; ▪ A musculatura do membro 
apresenta trofismo normal e força normal - Grau 5: 
Força normal contra a resistência total (Medica 
Research Council. Aids to the examination of the 
peripheral nervous system, Memorandum no. 45, Her 
Majesty's Stationery Office, London, 1981). ▪ testes 
especiais inespecíficos. 

 
 
 
 
 
 
 
O laudo do INSS possui maior foco em 
aspectos gerais, como estado geral, marcha e 
mobilidade, com ausência de informações 
referentes à dor e limitações funcionais e 
mais restrito quanto aos testes específicos e 
achados clínicos e com linguagem mais 
concisa e generalista em sua redação. 
Enquanto o laudo da Justiça demonstra ser 
mais detalhado e técnico, com ênfase na 
coluna, dor lombar e achados clínicos, sendo 
mais formal e detalhado na sua redação. 
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Descrição INSS – Segurado 12 Descrição Perito Judicial – Segurado 12 Principais diferenças 

 

 

Estado geral bom, consciente, vigil, orientada, 
eupnéica. Obesa mórbida, refere última pesagem em 
120kg. Sem desvios posturais graves perceptíveis. 
Marcha atípica. Membros de 
musculatura trófica, simétrica, mobilidade ativa 
preservada antes de pedidos de manobras semióticas, 
depois de solicitada elevação completa de membros 
superiores, refere não conseguir além de 90 graus. 
Mingazini de membros superiores sem alterações 
patológicas. Lasegue sentado negativo. Ta 
162x104mmhg. 

 
 
Exame Físico 
Ectoscopia: Corada, hidratada, bom estado 
geral, obesa. Osteoarticular: Refere dor em 
várias partes dos membros superiores e 
inferiores e apresenta limitação dos 
movimentos do tronco em relação aos membros 
inferiores. 
Quadro mental: Respondeu ordenadamente as 
questões formuladas. 

O parecer do INSS é mais detalhado e abrangente, incluindo 
uma avaliação geral do estado físico, com informações como 
peso e pressão arterial, além de ser mais específico em relação 
à marcha e à mobilidade dos membros superiores. Em 
contraste, o laudo da Justiça é mais sucinto, estruturado e 
objetivo, focando principalmente na dor e nas limitações 
funcionais, com uma abordagem mais genérica em relação aos 
sintomas e uma ênfase no sistema osteoarticular. Enquanto o 
parecer do INSS tende a ser mais técnico e descritivo, o laudo 
da Justiça é mais explícito em relação às queixas de dor e aos 
impactos funcionais, priorizando a clareza e a objetividade na 
descrição dos achados. 
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Descrição INSS – Segurado 13 Descrição Perito Judicial – Segurado 13 Principais diferenças 

A avalianda adentrou à sala com marcha livre, facies 
atípico e manteve-se sentada sem posturas antálgicas. 
Movimentos de levantar e sentar atípicos. Estado 
geral e nutricional preservados, orientação no tempo e 
espaço preservadas, sem sinais de icterícia, dispneia 
ou cianose perceptíveis pelo método. Humor estável, 
discurso organizado e lógico, atenção, 
sensopercepção e juízo de realidade preservados. TA: 
160 X 103 mmHg (segurada alertada) FC: 67 bpm 
Membros superiores e membros inferiores com 
movimentação ativa; mãos tróficas e com calejamento 
palmar leve. Marcha de pontas e calcanhar sem 
particularidades. Laségue sentado negativo 
bilateralmente. Sem edemas periféricos perceptíveis à 
inspeção. 

 
 
 
 
(...) ao exame físico apresenta-se com bom 
estado geral, lúcida e orientada em 
tempo e espaço, com mobilidade e tônus de 
tronco, cervical e membros superiores e 
inferiores preservada. Sem alterações 
relevantes ao exame físico pericial relevantes 
ao processo. 

 
 O parecer do INSS apresenta ser mais detalhado e abrangente, 
incluindo uma avaliação geral do estado físico com dados vitais e 
aspectos cognitivos, além de ser mais descritivo em relação à 
marcha e à mobilidade, com detalhes como o calejamento palmar 
e o teste de Laségue. Em contraste, o laudo da Justiça demonstra 
ser mais sucinto e genérico, sem detalhar achados específicos. 
Ambos os laudos são vagos em relação à dor e às limitações 
funcionais, mas o laudo do INSS se destaca ao mencionar 
movimentos atípicos. Enquanto o laudo do INSS é mais formal e 
técnico, o da Justiça é mais conciso e generalista, priorizando 
uma abordagem mais direta e menos detalhada. 
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Descrição INSS – Segurado 14 Descrição Perito Judicial – Segurado 14 Principais diferenças 

Estado geral bom, consciente, vigil, 
orientada, eupnéica afebril. Marcha atípica. 
Romberg negativo. Musculatura de membros 
simétrica, trófica, boa mobilidade ativa. 
Phallen e Phallen invertidos negativos. 
Elevação e abdução de membros superiores 
sem anormalidades. Lasegue sentado 
negativo. Boa mobilidade de esqueleto axial. 
Ausência de sinais de déficits motores, de 
alterações articulares grosseiras, de desuso 
de musculaturas. 

À inspeção o autor apresenta regular estado geral, eupnéico, 
anictérico, acianótico. Ao exame das mãos, observamos ausência 
de calosidades. 
 
Estado Mental: apresenta nível de consciência alerta, com 
motivação e concentração satisfatórias; orientado no tempo e no 
espaço, bastante colaborativo nas respostas. Compatível com 
estado cognitivo normal. 
 
Aparelho respiratório: eupnéico, apresentando média de 12 
RPM, ausência de RA sem tosse ou expectorações.  
Aparelho ósteo-articular: apresenta limitação de movimentos em 
tronco e MMSS/II.  
 
Outros Sistemas: visão, audição e aspecto dermatológico geral 
sem alteraçõesrelevantes. 
 
Testes Específicos: restrições funcionais para as atividades 
declaradas. 
 
Testes de Simulação: não houve simulação neste caso. 
 
Medicações: AINH e analgésicos de rotina. 
 
Tratamentos atuais relacionados às suas queixas: clínico-
medicamentoso. 

O laudo da Justiça é mais abrangente e analítico, 
incluindo uma avaliação detalhada de sistemas além do 
musculoesquelético (como respiratório, dermatológico e 
estado mental), além de correlacionar explicitamente as 
limitações funcionais às atividades laborais declaradas. 
Ele também adota uma abordagem crítica, incorporando 
testes para validar a autenticidade das queixas e 
detalhando tratamentos em curso, como o uso de 
medicamentos. Por outro lado, o parecer do INSS é mais 
técnico e conservador, focando em aspectos físicos 
gerais e na exclusão de alterações motoras ou patologias 
evidentes, com ênfase em exames tradicionais (como 
Phallen e Lasegue) para confirmar a preservação de 
funções básicas 
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Fonte: Elaboração própria 

 

Nota-se que, apesar de ter sido reconhecida a incapacidade laboral pela Justiça em todos os 15 casos analisados, existem algumas 

semelhanças em ambas as avaliações. Dentre as quais, tem-se a avaliação do Estado Geral do segurado/periciado, sendo que, em ambos os 

contextos (INSS e Poder Judiciário), os experts mencionam o bom estado geral dos pacientes, destacando a questão da consciência, orientação e 

ausência de sinais graves. Observa-se também o destaque para mobilidade, marcha, reflexos e presença de cicatrizes em ambas as avaliações. A 

percepção do estado mental é mais um parâmetro observado por ambos os profissionais. Outro padrão identificado trata-se do relato de queixa de 

Descrição INSS – Segurado 15 Descrição Perito Judicial – Segurado 15 Principais diferenças 

Marcha livre, facies atípico, ausência de 
posturas antálgicas. Estado geral e 
nutricional preservados, orientação no tempo 
e espaço preservadas. Humor estável, 
discurso organizado e lógico. TA: 167 X 95 
mmHg FC: 78 bpm Membros superiores e 
inferiores com movimentação ativa e 
musculatura trófica. Mãos sem 
deformidades; calejamento palmar leve à 
esquerda. Marcha de pontas e calcanhar 
atípicas. Lasegue sentado negativo 
bilateralmente. Abdomem globoso. Sem 
edemas periféricos perceptíveis à inspeção. 

O(A) periciado(a) apresentou-se ao exame com marcha 
antálgica, aparentando bom estado geral, fácies atípica, atitude 
atípica, mucosas com umidade normal, coradas, anictéricas e 
acianóticas, boa perfusão capilar. Deambula, senta e levanta 
com atitude antálgica. Exame da Coluna - Com sinais de 
radiculopatia lombar bilateral: ▪ Ausência de cicatriz cirúrgica, 
de alterações tegumentares e de tumorações na região posterior 
do pescoço e nas regiões dorsal, lombar e sacro-coccígea; 
curvaturas cervical, dorsal e lombar fisiológicas; musculatura 
paravertebral nomotrófica, dolorosa e com tônus aumentado; 
limitação intensa dos movimentos na coluna lombar, com dor 
intensa. ▪ Testes para pesquisa de radiculopatia cervical 
revelaram-se negativos. ▪ Testes para pesquisa de radiculopatia 
lombo-sacra revelaram-se positivos, como seguem: Caminhar na 
ponta dos pés (S1) - Não executou; Caminhar nos calcanhares 
(L5) - Não executou; Reflexo patelar - Mais rápido que a média - 
bilateralmente; Reflexo Aquileu - Diminuído - bilateralmente; 
Dor e alteração da sensibilidade - Coxa anterior e tíbia medial - 
Espaço discal L3-L4/Raiz L4 - bilateralmente; Déficit de força 
muscular - generalizado no membro - Por defesa (dor) - 
bilateralmente; Sinal de Laségue - Aumenta a dor radicular - 
bilateralmente; 

 
 
 
 
O parecer do INSS apresenta-se de forma superficial, 
priorizando a descrição de achados gerais e negativos 
(ex.: Lasegue negativo) sem contextualizar queixas ou 
limitações. Já o laudo da Justiça demonstra detalhes ao 
utilizar testes específicos para embasar diagnósticos de 
radiculopatia e correlacionar os sintomas às restrições 
funcionais. Enquanto o INSS parece buscar justificar a 
manutenção da capacidade laboral, a Justiça constrói 
um quadro clínico robusto para sustentar decisões 
jurídicas sobre incapacidade. 
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dores e as condições dos membros superiores e inferiores, cuja a descrição da limitação na 

amplitude de movimentos, principalmente nas  articulações do tornozelo, joelho e coluna está 

presente em ambas as avaliações. 

Com relação às diferenças entre os pareceres do INSS e Laudos da Justiça, tem-se, 

dentre outras, a profundidade da análise clínica onde, no geral, o perito do Instituto tende a 

descrever achados de forma mais sucinta, minimizando a relevância de queixas subjetivas. Já 

o laudo do expert do Judiciário detalha sinais objetivos de dor e limitações funcionais 

quantificadas. E quanto à abordagem da dor, o perito da Autarquia tende a descrevê-la de 

forma genérica ou atribuí-la a causas não orgânicas, enquanto que o perito da Justiça 

documenta dor com critérios específicos (intensidade, localização, resposta a testes). No 

contexto geral, o parecer do INSS tende a ser mais resumido quanto ao exame médico, com 

foco específico em avaliar o nexo causal entre o diagnóstico levantado na anamnese, o exame 

médico e a existência/inexistência de incapacidade para o trabalho e a vida cotidiana. Já o 

Laudo Pericial tende a ser mais amplo, ao considerar aspectos neurológicos, comportamentais 

e, em alguns casos, o impacto da condição na vida do segurado. Cabe destacar que o perito 

judicial tende a realizar exames mais detalhados, especialmente em termos de testes 

específicos para radiculopatia, reflexos, força muscular e comportamentos durante a avaliação 

pericial. 

 

4.7 COMPARAÇÃO CID INSS / PERITO JUDICIAL 

 

A seguir (Qaudro 7), serão descritas os respectivos códigos de Clasificação 

Internacional de Doenças – CID (de acordo com a tabela do Anexo I), sendo que, da coluna 

da esquerda, refere-se ao diagnóstico concluído pelo INSS. Já a da coluna da direita, são os 

diagnósticos levantados pelos respectivos peritos judiciais, quando da realização da perícia 

médica.  

Os códigos são definidos por meio de capítulos designados por letras, acompanhados 

de uma sequência numérica que identifica a doença específica dentro do capítulo. No total, 

existem 22 categorias classificadas de A a Z, com a letra U excluída, uma vez que o “U” não é 

empregado no CID-10, pois sua utilização é restrita e temporária, destinada a investigações e 

a novas patologias que estão sendo analisadas. 
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Quadro 7.  Diagnóstico CID INSS / Perito Judicial. 
ID do Segurado CID Diagnóstico INSS CID Diagnóstico Perito Judicial 

1 T93 M54.5; M51.3; T93.2 

2 M79 M54.4 

3 M51 M51.1 

4 S82 T93 

5 D16.2 M62.5 

6 M51 M51 

7 M19.9 M51 e M75 

8 M54.1 M54.5 M47; M 51  

9 T93.2 T93, M19.1, M65.9, M25.5 

10 M51 M51.1 

11 M51 M72.2, M17.1, M51.2, M54.5 M65.9 

12 M54.1 M54.5, M51  

13 M46.1 M51 

14 M51 M51.9 

15 M51 M51.1 

Fonte: Elaboração própria 

 

Nota-se que, dos 15 segurados analisados, 10 apresentaram semelhanças muito 

próximas entre o diagnóstico do Perito do INSS e a conclusão do Perito Judicial, sendo que, 

nos casos 3, 6, 10, 14 e 15, a conclusão do Perito da Justiça quanto ao diagnóstico é 

praticamente a mesma do Perito do INSS difierenciando na conclusão (se existe ou não 

incapacidade laborativa). Os casos 1, 8, 9,11 e 12 se destacam pelo fato de que o Perito do 

Judiciário constatou outras doenças além do diagnóstico constatado pelo Perito do Instituto, 

cuja as quais, somadas com o diagnóstico principal, o fez emitir o Laudo Pericial cuja 

conclusão foi o de existência de incapacidade laborativa de forma temporária. E, por fim, 

houve divergência quanto aos CIDs nos casos 2, 4, 5, 7 e 13. Desta forma, percebe-se que as 

perícias médicas feitas perante a Justiça tendem a constatar outros diagnósticos no periciando, 

cujo os quais somam-se àquele levantado pelo perito do INSS. Também vale frisar que as 

perícias médicas feitas no âmbito da Justiça Federal no ano de 2022 voltaram a ser realizadas 

de forma presencial. Contudo, tal fato não elimina totalmente o diagnóstico feito pelo INSS 

mediante a teleavaliação, mas sim, através da avaliação presencial, novos elementos são 

constatados a fim de que o expert da Justiça possa formar sua convicção quanto ao 

deferimento do benefício. 
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As figuras 5 e 6 ilustram as semelhanças entre os diagnósticos constatados pelos 

peritos do INSS e Justiça, sendo que os CIDs constatados estão praticamente divididos em 02 

grupos: o das “doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo” e o de “lesões, 

envenenamentos e algumas outras consequências de causas externas”. O grupo de “neoplasias 

(tumores)” constante na figura 05 refere-se a 01 único caso de um segurado avaliado, cujo 

diagnóstico levantado pelo expert do INSS enquadrava-se neste grupo. Salienta-se que, cada 

segurado pode ter mais de um CID,  justificando-se assim, o quantitativo de CIDs acima do 

número de segurados (15 casos no total).  

 

Figura  5. Comparação Diagnósticos (CID) concluídos pela perícia do INSS. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura  6. Comparação Diagnósticos (CID) concluídos pela perícia da Justiça. 

 
Fonte: Elaboração própria 
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4.8 DOCUMENTAÇÃO MÉDICA CONSIDERADA PELO INSS / PERITO JUDICIAL 

 

No quadro abaixo (Quadro 8), será exibida a documentação médica a qual foi 

considerada para que, tanto o perito do INSS quanto da Justiça chegassem à conclusão acerca 

da existência ou inexistência de incapacidade laboral, sendo que, a segunda coluna refere-se 

aos documentos apresentados pelo segurado para o Perito do INSS na ocasião da perícia 

médica. Já a terceira coluna, faz menção aos documentos apresentados para o Perito Judicial, 

os quais foram anexados no processo judicial, seja por determinação judicial ou mediante 

produção de prova voluntária pelo próprio autor da ação. 

 

Quadro 8. Documentação médica considerada pelo INSS / Perito Judicial. 
ID do 
Segurado 

Exames considerados na Perícia 
do INSS 

Exames considerados na Perícia da Justiça 

1 Laudo de TC de coluna lombossacra 
(10/11/2021); Laudo de radiografia 
de tornozelo esquerdo (10/11/2021); 
Atestado médico 03/12/2021. 

Atestado médico (out/2017); Atestado médico 
(JUN/2018) Atestado médico (NOV/2018); 
Atestado médico (março/2020); Atestado 
médico (dez/2021); Atestado médico 
(março/2022); Laudo de Tomografia de coluna 
lombossacra (10/11/2021); Laudo de radiografia 
de tornozelo esquerdo (10/11/2021);  

2 Atestado médico (...) de 18/01/2022  
Cintilografia óssea (....) 09/12/2021 
Raio X de  
coluna dia 20/10/2021. 

ressonância magnética 26/10/2021 

3 Atestado médico do dia 15/01/2022;  
Laudo de Tomografia 
Computadorizada da  
Coluna Lombar do dia 22/12/2021:  
Prescrição de fisioterapia e alginac. 

Tomografia da coluna lombar (22/12/2021). 
Principal CI apontado/compatível com 
os laudos: M51.1 

 (...) documentação com 
comprovação de acidente em 
27/03/2021; 
Atestado dia 06/11/2021, (...) 
Laudo de radiografia de joelho 
direito dia 06/08/2021. 

EXAMES COMPLEMENTARES: Raio X 
29/04/2021 evidenciando osteossínteses de 
fraturas de fíbula e tíbia com placas e parafusos 
e ostessíntese e fratura de joelho com parafusos. 

4 Atestado médico do dia 23/02/2022; 
Laudos de Radiografia de antebraço 
direito 23/02/2022; 
Laudo de Radiograffia da perna 
direita do dia 23/02/2022 

Raio X do antebraço  
Direito (23/02/2022) 

5 
Atestado médico do dia 02/04/2022; 
Laudo de Ressonância Magnéticia 
da coluna lombar 
do dia 18/06/2021. 

Atestado Médico - 02/10/2021; 
Atestado médico do dia 02/04/2022; 
Atestado médico do dia 28/06/2022; 
Laudo de Ressonância Magnttécia da coluna 
lombar 
do dia 18/06/2021. 

6 Atestado médico 30/12/2021; 
Laudo de Ultrasson Ombro direito 

Ultrassom tornozelo direito 04/03/2020; 
Ultrassom ombbro direito 29/11/2021; 
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04/03/2020; 
Ultrassom tornozelo esquerdo; 

Tomografia coluna lombar 31/12/2021; 

7 
atestado médico do dia 26/02/2022:  
laudo de Tomografia de coluna 
lombar do dia 13/12/2021:  

atestado médico do dia 26/02/2022:  
laudo de TC de coluna lombar do dia 
13/12/2021:  
atestado médico do dia 20/10/2023. 

8 

laudo de Ressonância Magnética de 
tornozelo direito do dia 09/02/2022 
laudo de radiografia do tornozelo 
direito do dia 22/03/2022 
atestado médico do dia 12/03/2022:  
laudo de Tomografia de tornozelo 
direito do dia 25/03/2022  
Copia de BAM de hospital Dr. Jório 
Wanderley no dia 14/12/2021 

Atestado médico do dia 26/02/2022; 
Atestado médico do dia 12/03/2022; 
Atestado médico do dia 26/09/2023; 
Relatório médico do dia 17/06/2022; 
Ressonância Magnética do Tornozelo Direito 
09/02/2022; 
Tomografia Computadorizada Tornozelo 
Direito 21/03/2022 
Radiografia do Tornozelo Direito  
em 22/03/2022. 
Radiografia do Tornnozelo e pé Direito  
em 08/09/2023. 

9 Atestado do dia 28/09/2021; 
Laudo de Tomografia de coluna 
lombossacra do dia 25/08/2021:  

Atestado médico: 28/09/2021; 
Atestado médico: 04/05/2022; 
Tomografiia: 25/08/2021 

10 Atestado Médico dia 14/05/2022; 
laudo de radiografia de joelhos do 
dia 03/05/2022;  
laudo de Tomografia de coluna 
lombar do dia 03/05/2022. 

Radiografia 03/05/2022; 
Atestado médico; 14/05/2022; 
Atestado médico; 28/05/2022 
Tomografia computadorizada: 03/05/2022 
Ultrassonografia: 03/05/2022 

11 
Atestado médico do dia 26/02/2022; 

Tomografia da coluna lombo-sacra: 18/01/2022; 
atestado médico  
do dia 26/02/2022; 

12 Tomografia de coluna lomba do dia 
10/03/2022; 
Receituário do dia 04/04/2022; 
Atestado médico do dia 24/05/2022. 

Tomografia de coluna lombar do dia 
10/03/2022; 

13 
Atestado do dia 19/07/2021; 

Ressonância Magnética  
da Coluna Lombar 11/10/2022 

14 Ressonância Magnética de coluna 
lombar do dia 11/11/2021 
atestado médico do dia 22/12/2021 

Atestado médico do dia 22/12/2021; 
Ressonância magnética do dia 11/11/2021. 

15 Laudo de Tomografia de coluna 
lombossacra (10/11/2021); Laudo 
de radiografia de tornozelo 
esquerdo (10/11/2021); Atestado 
médico 03/12/2021. 

Atestado médico (out/2017); Atestado médico 
(JUN/2018) Atestado médico (NOV/2018); 
Atestado médico (março/2020); Atestado 
médico (dez/2021); Atestado médico 
(março/2022); Laudo de Tomografia de coluna 
lombossacra (10/11/2021); Laudo de radiografia 
de tornozelo esquerdo (10/11/2021);  

Fonte: Elaboração própria 

 

Como pode ser observado na tabela acima, a apresentação de novos exames e 

atestados por parte dos segurados que entraram com ação judicial não é regra, tendo em vista 

que, dos 15 casos analisados, somente os segurados 7 e 8 apresentaram novas provas após o 

indeferimento da perícia por parte do INSS. 



101 
 

4.9 RESUMO DAS PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENCONTRADAS (PARECERES DO 

INSS VERSUS LAUDOS PERICIAIS DA JUSTIÇA) 

 

A seguir (Quadro 9), apresenta-se o resumo das principais diferenças encontradas 

entre os pareceres do INSS e os Laudos Periciais da Justiça, sendo que, da coluna da 

esquerda, refere-se aos apontamentos referentes à análise feita pelo perito do Instituto. Já a 

coluna da direita, são as observações referentes à análise feita pelo perito da Justiça. 

 

Quadro 9. Resumo das principais diferenças encontradas (Pareceres do INSS versus Laudos Periciais 
da Justiça). 

 INSS JUSTIÇA 
1 Registro do histórico e anamnese em um único 

campo. 
Registro do histórico e anamnese de forma 
separada. 

2 Descrição do Estado Geral do segurado de 
forma genérica. 

Descrição do Estado Geral do segurado de 
forma mais esmiuçada ao detalhar sinais 
objetivos de dor e limitações funcionais 
quantificadas. 

3 Menção superficial quanto às queixas de dores: 
"refere dor" sem associação a limitações 
funcionais. 

Descreve o sintoma da dor de forma mais 
quantificada: "dor intensa à palpação", 
"limitação funcional significativa". 

4 Minimiza alterações quanto à análise de 
mobilidade: "mobilidade preservada", "marcha 
atípica". 

Associa limitações de mobilidade a impactos 
laborais: "uso de órtese", "claudicação 
marcada", "amplitude reduzida". 

5 Tendência para não realizar o levantamento do 
Histórico Psicossocial e Familiar 

Menção ao Histórico Psicossocial e Familiar 
do periciado. 

6 Faz menção ao uso de medicamentos, sem 
mencioná-los. 

Relata o uso de medicamentos, especificando, 
descrevendo-os pelo nome conhecido ou 
substância. 

7 Registro das informações principais obtidas da 
documentação médica apresentada pelo 
segurado. 

Menção à documentação médica apresentada 
pelo periciado, sem adentrar ao conteúdo da 
mesma no Laudo Pericial. 

8 Uso de linguagem na redação do documento de 
forma mais genérica e simples. 

Utilização de linguagem técnica na redação e 
apresentação do documento de forma 
estruturada. 

9 Parecer do INSS de forma mais concisa, sem 
divisão de tópicos específicos referentes ao 
histórico, anamnese e exame médico. 

Laudo da Justiça de forma mais estruturada 
com divisão de tópicos por sistemas e partes do 
corpo humano (respiratório, neurológico, 
dermatológico, etc). 
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10 Foco em critérios restritos, no momento da 
conclusão do parecer com tendência a negar 
incapacidade sem alterações estruturais graves 
ou comprovadas por exames objetivos. 
 

Abordagem holística, ao reconheccer a 
incapacidade a partir da conexão entre 
sintomas, exames e impacto na vida prática, 
mesmo que sutis. 

Fonte: Elaboração própria 
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5. ANÁLISE 

 

Os dados quantitativos relacionados à gênero, acompanham a pirâmidde etária do 

município. De acordo com o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (IBGE, 2022), o município de Olho d’ Água das Flores possui cerca de 20.695 

habitantes, com população estimada para o ano de 2024 de 21.132 habitantes. Com exceção 

das faixas etárias que agrupam entre 0 e 19 anos, as demais possui a predominância das 

mulheres.  

Quanto à faixa etária referente às perícias médicas indeferidas, não há relação com 

algum dado relevante que possa ser feita algum tipo de correlação. No tocante ao nível de 

escolaridade, percebe-se que as predominâncias são daqueles que possuem o Ensino 

Funndamental Incompleto, podendo ser justificada esta informação em virtude do 

quantittativo de alunos matriculados e do número de estabelecimentos do Ensino Médio. De 

acordo com o IBGE (IBGE, 2022), foram ao todo, 788 matrículas no Ensino Médio e 02 

estabelecimentos no município. Vale salientar que a vocação econômica de Olho d’ Água das 

Flores para a agricultura reforça ainda mais os dados referentes ao Ensino Médio, 

prevalecendo aqueles que possuem o Ensino Fundamental Incompleto. 

Adentrando para a análise propriamente dita da confrontação das decisões do INSS e 

Justiça Federal, em especial a Vara Federal de Santanna do Ipanema – AL, verificou-se que, 

tanto as descrições do exame físico do INSS e da Justiça não seguem um rito padrão a fim de 

facilitar a compreensão do leitor que não possui formação na área de Saúde. 

O Manual de Perícia Médica do INSS prevê a descrição de manobas e contramanobras 

ao trazer o conceito de Exame Físico. Todavia, o que se percebe é que, não existem 

apontamentos de manobras e contramanobras feitas durante a avaliação pelo perito do INSS. 

Quanto às perícias da Justíça, a descrição de manobras fica a critério do Perito Judicial 

mencioná-las no Laudo Pericial. O caso do segurado 14 demonstra que, na perícia judicial 

foram descritas manobras feitas com o segurado durante a avaliação  

 

Segurado 14 – Avaliação do INSS 

 

Estado geral bom, consciente, vigil, orientada, eupnéica, afebril.  

Marcha atípica. Romberg negativo. Musculatura de membros simétrica, trófica, boa 

mobilidade ativa. Phallen e Phallen invertidos negativos. Elevação e abdução de membros 

superiores sem anormalidades. Lasegue sentado negativo. Boa mobilidade de esqueleto axial. 
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Ausência de sinais de déficits motores, de alterações articulares grosseiras, de desuso de 

musculaturas. 

 

Segurado 14 – Avaliação da Justça 

 

“Testes para pesquisa de radiculopatia lombo-sacra revelaram-se positivos, como seguem: 

 

Caminhar na ponta dos pés (S1) - Não executou; 

Caminhar nos calcanhares (L5) - Não executou; 

Reflexo patelar – Mais rápido que a média - bilateralmente; 

Reflexo Aquileu - Diminuído - bilateralmente; 

Dor e alteração da sensibilidade - Coxa anterior e tíbia medial 

- Espao discal L3-L4/Raiz L4 - bilateralmente;  

Déficit de força muscular - generalizado no membro - Por defesa (dor) 

 - bilateralmente; 

Sinal de Laségue - Aumenta a dor radicular - bilateralmente;” 

 

 Outro registro que chama a atenção deve-se ao fato da menção da ter sido prejudicada a 

avaliação de mobilidadde, como segue no caso 01: 

 

Segurado 01 – Avaliação do INSS 

 

“Discopatia degenerativa L3L4 a L4L5; controle evolutivo de fratura com osteossíntese 

metálica do maléolo lateral e medial do tornozelo; Estado geral bom, consciente, vigil, 

orientada,(...). Obesa. Anda sem dificuldade, marcha atípica, lentificada. Boa mobilidade 

apendicular (...). Flexão do tronco normal. Cicatriz do tornozelo esquerdo (....) de bom 

aspecto, prejudicada avaliação de mobilidade por impedimento de possibilidade de sugestão 

de AA (auxílio-acidente)” 

 

 No caso supracitado, apesar do registro quanto ao prejuízo da avaliação da 

mobilidade, ainda assim, foi dado segmento na perícia médica, com o resultado de 

indeferimento. Posteriormente, o(a) segurado(a) obteve êxito na ação judicial. Ainda 

referindo-se ao segurado 01, nota-se um ponto peculiar é o levantamento dos tratamentos 

realizados (medicamentos, cirurgia, fisioterapia, psicólogo, etc). Enquanto que a perícia do 
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INSS limitou-se a registrar que o(a) segurado(a) faz uso de remédios, sem especificar quais 

seriam os aludidos medicamentos. Ao comparar com a perícia judicial, este item fora 

observado pelo expert da Justiça. Também houve a falta do registro do evento ocorrido com 

o(a) segurado(a), cuja a qual sofreu um acidente de trânsito. Vejamos: 

 

Segurado 01 – Avaliação do INSS 

 

(....) PMUT. Comparece sozinha. 54 anos. 6ª série primário. (....)agricultora, mas vínculos 

(...) autônoma, e PM com informação de que é do lar. Incapacidade (....) há 10 anos. Pior há 

8 anos. (...)dores na lombar e coxa esquerda. (...) tratamento com uso de remédios e por 

vezes vai a hospital. (...) fila de espera de fisioterapia (...) passado de fratura no tornozelo 

esquerdo, (...) cirurgia há mais de 05 anos. (...) últimos 10 anos cuidando dos pais. 

 

Segurado 01 – Avaliação da Justiça 

 

Idade: 55; Escolaridade: ensino fundamental incompleto  

Formação técnico-profissional: nenhuma 

Ocupação habitual: dona de casa 

Descriçaõ da atividade: Preparam referições (...). 

Fazem arrumação ou faxina e podem cuidar de plantas do ambiente interno de de animais 

domésticos. 

 

Artrose (...) - CID 10 M19.0; Sequelas de fraturas membro inferior (CID 10 - T93.2). 

Sequelas de ferimento membro inferior (CID 10 - T93.0) Transtornos discos lombares e de 

outros discos intervetebrares com mielopatia (CID 0 - M51.0). Refere dor e toda a coluna há 

vários anos, com piora do estado de saúde há 6 anos, sendo as dores em crise e correm para 

os membros inferiores. (...)Sintomas pioram quando tenta dobrar a coluna. Alega dor e 

dificuldade de se movimentar e faz uso de Duoxetina 30mg e pregabalina 150mg. Relata 

que sofreu acidente de moto (colisão) há 6 anos. 

 

Porém, no caso do(a) segurado(a) 04, a perícia do INSS registrou o relato de um 

acidente de moto sofrido pelo mesmo, ocorrendo o mesmo apontamento quando da avaliação 

pela Justiça. Seguem os trechos dos respectivos laudos:  

 



106 
 

Segurado 04 – Avaliação do INSS 

 

(...) PMUT. 32 anos, agricultor. (...) sofreu acidente em sua moto, (...) em 27/03/2021. (...) 

sofreu fraturas em membro inferior direito, operado com fixadores externos (....), depois  

operado em segundo momento, com placas e parafusos, (....) 6 meses com dificuldade de 

andar. (...) reclama de dores tornozelo direito, joelho direito doi um pouco menos. 

 

Segurado 04 – Avaliação da Justiça 

 

Idade: 33; PESSOAS QUE MORAM  

COM O AUTOR: autor e mais 04 pessoas;  

PROFISSÕES ATUAIS E ANTERIORES: agricultor; TEMPO DE AFASTAMENTO DE SUAS 

ATIVIDADES: há mais de 02 anos (....) 

 

QUEIXA PRINCIPAL: problema no fêmur. 

HISTÓRIA DA DOENÇA ATUAL: autor relata que certo dia estava indo para o trabalho 

quando sofreu acidente com automotor no dia 27/03/2021 vindo a fraturar o fêmur e 

evoluindo com sequela. 

 

Outro exemplo ocorre com o(a)s segurado(a)s 02 e 06, com relação ao registro do uso 

de medicamentos. Vejamos: 

 

Segurado 02 – Avaliação do INSS 

 

(...)PMUT. Sabe ler e escrever. Não lembra escolaridade. Costureira, (...). (...) problemas de 

coluna, artrose, bursite, (...) dores no braço, o pescoço dói o tempo inteiro. (...) que começou 

(...) maior incômodo há cerca de 04 anos. (...)feito consultas. (...)uso de medicação. Não 

começou fisioterapia. Passado de laqueadura, histerectomia, colecistectomia. 

 

Segurado 02 – Avaliação da Justiça 

 

Idade: 55; PESSOAS QUE MORAM COM O AUTOR: (...) mora sozinha;  

PROFISSÕES ATUAIS E ANTERIORES: costureira;  

TEMPO DE AFASTAMENTO DE SUAS ATIVIDADES: há mais de 01 ano (....) 
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(....) sentir dores nas articulações de cotovelo, cervical, punho e lombar que foram se 

agravando há mais ou menos 01 ano. (...) que faz uso de sintomáticos (celecoxibe e mioflex). 

 

Segurado 06 – Avaliação do INSS 

 

(...)PMUT. 40 anos. (...)mora em zona rural, agricultora, planta milho e feijão. (... desde os 

13 anos, (...) dores nas costas, dores nos pés, joelhos, quadris, (...) diagnosticada com artrite, 

artrose e hérnia de disco e coluna. (...) tratamento com medicamentos e fisioterapia há 04 

meses. (...) tratamento para asma com bombinha. 

 

Idade: 41; Escolaridade: ensino fundamental incompleto  

Formação técnico-profissional: nenhuma 

Ocupação habitual: agricultora 

Descriçaõ da atividade: Preparam referições (...). Planejam e administram unidade de 

produção. Preparam solo, plantam culturas e realizam tratos culturais. Colhem e 

comercializam produtos agrícolas. 

 

Segurado 06 – Avaliação da Justiça 

 

(...) dor em toda a coluna há 1 ano são em crises e "correm" para os membros inferiores 

(bilateralmente). Alega que os sintomas pioram quando anda. Não fez cirurgia ou outros 

tratamentos terapêuticos invasivos. Já fez fisioterapia. Alega queixas de dificuldade para se 

movimentar; Faz uso do medicamento Trolpar e Musculare 10 mg. 

 

 Outro ponto a ser abordado é a questão da documentação médica apresentada pelo 

segurado, tanto no momento da realização da perícia médica no INSS quanto no Poder 

Judiciário. Vale salientar que, embora não haja previsão de rejeição quanto a 

atestados/exames/laudos médicos com data de emissão relativamente longínqua, o fato de ter 

sido registrado determinado documento médico no Laudo do INSS, não significa 

necessariamente que o segurado apresentou somente aquele documento o qual foi registrado. 

No momento do atendimento ao segurado, o Perito do INSS faz uma espécie de triagem da 

documentação apresentada pelo requerente e seleciona os mais relevantes para o caso 

concreto que está sendo periciado. O mesmo ocorre com a perícia no Judiciário. Embora a 

documentação médica seja anexada no processo judicial no momento do ajuizamento da 
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mesma, se aquele documento juntado (laudo, exame, relatório, receituário, etc) não foi 

mencionado no Laudo Pericial, provavelmente aquele documento não teve relevância para a 

perícia cuja a qual o expert foi designado pelo Juízo. Um exemplo hipotético é o caso de uma 

perícia grafoscópica onde o perito do Juízo não considera assinaturas cujas datas de 

lançamentos sejam da época da adolescência, quando o periciado está na fase adulta. 

Neste sentido, existe uma Orientação Conjunta dos Juziados Especiais da Justiça 

Federal de Alagoas (JFAL), através da Orientação Conjunta JEF nº 001 de 22/05/2013 no 

seguinte sentido:  

 

(...) 
 
Art. 1º. Determinar que toda a documentação médica necessária à produção da prova 
pericial deverá ser colacionada aos autos, pelo patrono ou Instituição que 
represente a parte autora, até o dia e horário do ato médico, sendo vedado o 
recebimento, no dia da perícia, pelo perito, de documentos não constantes dos autos, 
salvo aqueles destinados à identificação da parte, bem como os exames de raios-X, 
estes últimos por impossibilidade técnica de digitalização. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos processos em 
que a parte autora encontra-se devidamente assistida por advogado voluntário, assim 
entendido aquele que presta serviços sem remuneração, situação em que incumbirá à 
Secretaria de cada Vara promover as digitalizações necessárias, no dia da perícia, 
anexando os documentos apresentados aos respectivos feitos (Alagoas, 2013). 
 

 

Desta forma, este dispositivo prevê que toda a documentação médica pertinente seja 

previamente anexada aos autos pelo representante legal da parte requerente, assegurando que 

o perito tenha acesso aos documentos de forma antecipada, visando prevenir a apresentação 

de materiais que não estão incluídos nos autos na data da perícia, exceto documentos de 

identificação e exames de raios-X, devido à complexidade técnica de digitalização desses 

últimos. 

 Percebe-se então, que, dentre os 15 segurados que processaram a Autarquia, 

somente os casos 07 e 08 juntaram novos documentos médicos, os quais foram emitidos com 

data posterior à realização da perícia no INSS. Desta forma, exclui-se a premissa de que a 

perícia na Justiça foi favorável em virtude de juntada de novos documentos, tendo em vista 

que, os outros 13 segurados que não anexaram documentação após a perícia no INSS, também 

tiveram êxito nos seus respectivos pleitos perante o Judiciário. 

 Quanto ao diagnóstico levantado, tanto nas perícias feitas no INSS quanto na Justiça 

apontam para a mesma direção: predominam as patologias relacionadas ao sistema 

osteomuscular e do tecido conjuntivo. Também há de ser considerado os CIDs T93.2 - 

Sequelas de outras fraturas do membro inferior e S82 - Fratura da perna, incluindo 
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tornozelo, cujos códigos identificam a predominância de enfermidades ligadas ao sistema 

ósseo do corpo humano. Dentre as perícias analisadas pelo perito do INSS que resultaram em 

processo judicial, não constam avaliações de casos envolvendo, por exemplo, doenças 

psicossomáticas ou patologias ligadas à pele humana, tendo em vista ser comum no município 

objeto deste estudo que haja pedidos de benefício por incapacidade alegando ser trabalhador 

rural. 

E, por fim, quanto ao confronto entre as decisões indeferitórias do Instituto e aquelas 

as quais foram modificadas pela Justiça, percebe-se que, apesar da avaliação médica pelo 

perito do Juízo chegar à conclusão quanto ao CID que se iguala ou se assemelha bastante com 

a análise do médico da Autarquia, por razões de critérios subjetivos do expert do Juízo, há 

uma tendência quanto à anulação da perícia realizada no Instituto. Vale salientar que, a partir 

da designação do perito pela Justiça, até a elaboração do Laudo Pericial, existem etapas 

previstas no Código de Processo Civil, dentre as quais, o aceite da demanda, o agendamento 

da perícia médica, a prerrogativa de realização de diligências as quais julgarem necessárias e 

indispensáveis, a contagem dos prazos processuais feita em dias úteis e quando há expediente 

forense normal e a opção do pedido de prorrogação de prazo para entrega do Laudo. Desta 

forma, o perito do Juízo possui acesso ao conjunto probatório apresentado pelo requerente 

antes mesmo do exame pericial, permitindo-se assim, uma análise mais criteriosa do que a do 

perito do Instituto, o qual, somente tem acesso aos exames do segurado quando este é 

atendido durante a sua jornada de trabalho na APS. Além do fato de que, antes da implantação 

do ATESTMED, não havia nenhum fluxo dentro do Instituto que previsse a inserção de 

atestados e relatórios médicos antes da realização da avaliação médica pelo perito do INSS. 

Sem contar o fato de que o resultado da perícia médica deve estar disponível para o segurado 

nos canais remotos (aplicativo MEU INSS ou Central de Telefone 135) a partir das 21 hrs do 

mesmo dia do atendimento na APS. 

Outro ponto a ser destacado refere-se ao caráter subjetivo do preenchimento do Laudo 

Pericial pelo expert do Instituto, de forma que, parte dos elementos que devem compor o LMP 

são desprezados. 

 

5.1 RECOMENDAÇÕES 

 

Sendo assim, seguem algumas recomendações para fins de melhoria nos 

procedimentos de perícia médica dentro da Autarquia, com o escopo de diminuir litígios 

judiciais referentes aos pareceres do perito do Instituto (Quadro 10). 
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Quadro 10. Sugestões de boas práticas que possam mitigar litígios judiciais contra o INSS. 
1 Atualização do Manual de Perícia Médica Previdenciária, com a inclusão de procedimentos a 

serem feitos nas perícias médicas realizadas de forma remota. 

 
 

2 

Padronização do Laudo Médico Pericial (LMP), com a inclusão de campos específicos a 
serem preenchidos pelo perito do INSS durante a realização da perícia médica, a fim de 
registrar as manobras e contramanobras, medicamentos utilizados pelo segurado, tratamentos 
com outros profissionais da saúde (psicólogos, fisioterapeutas, etc), dentre outros. 

 
3 

Inclusão de procedimento de que a documentação médica apresentada pelo segurado seja 
anexada no seu requerimento de benefício de forma antecipada, a fim de que o perito do 
Instituto possa construir o histórico e anamnese do segurado antes da avaliação presencial. 

4 Permissão de realização de avaliação médica presencial em caso de indeferimento de perícia 
médica realizada por telemedicina. 

5 Permissão de avaliação médica por mais de um profissional nos casos mais complexos e com 
resultado de indeferimento na perícia anterior. 

 
6 

Concessão de prazo razoável após a realização do exame presencial na APS, a fim de que o 
perito do Instituto possa concluir o parecer sem a obrigatoriedade da disponibilização do 
resultado no mesmo dia do atendimento na APS. 

Fonte: Elaboração própria 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho tratou sobre a apreciação do Poder Judiciário  com relação às perícias 

médicas realizadas pelo INSS com a utilização da telemedicina, com foco na averiguação de 

possíveis diferenças entre as conclusões do perito da autarquia e o expert do Poder Judiciário. 

Vale salientar que a delimitação deste trabalho acadêmico limitou-se às perícias médicas 

feitas durante o Projeto-Piloto PMUT na cidade de Olho d´Água das Flores – Alagoas, no 

período de Abril a Junho de 2022, as quais resultaram em ações judiciais contra a Autarquia, 

as quais foram protocolodas perante a Vara da Justiça Federal em Santana do Ipanema – AL. 

Foram, ao todo, 15 requerentes que vieram a ajuizar ação de implantação/restabelecimento de 

benefício. Além de ter sido feita a observação da necessidade de atualização do Manual de 

Perícia Médica, com a inclusão de procedimentos que devem ser seguidos quando a perícia 

médica for feita utilizando a Telemedicina. Vale salientar que a literatura pesquisada aborda 

os avanços da Telemedicina, os quais citam-se o encurtamento de distâncias, democratizando 

o acesso à saúde. Todavia, vale ressaltar que existem barreiras a serem superadas, dentre as 

quais, questões éticas e infraestrutra tecnológica. 

A pesquisa abordou o tema da judicialização de benefícios por incapacidade, tendo 

sido demonstrado a evolução do número de benefícios implantados mediante ação judicial, 

tendo sido chegada a conclusão de que, apesar da tendência de ascensão nos números entre 

2017-2023, a expectativa é do aumento de concessões mediante envio do atestado médico 

(ATESTMED) para análise sem que haja encaminhamento para avaliação pericial, refletindo-

se assim, na queda de concessões por depacho 04 – concessão mediante ação judicial, uma 

vez que os segurados, após conseguirem êxito perante a Autarquia na busca de seus direitos, 

não tenham que acionar o Poder Judiciário. E, por fim, foram abordadas as diferenças 

referentes à Perícia Judicial conforrme Código de Processo Civil e o uso da Telemedicina no 

Poder Judiciário, em especial, nos Juizados Especiais, como sendo uma solução provisória 

para fins de dar segmento aos processos judiciais durante a crise sanitária da Covid-19, os 

quais têm caráter alimentar e que cuja clientela, em sua grande maioria, são pessoas carentes e 

que estão, ainda que de forma temporária, impedidas de exercer a atividade pela qual provém 

sua subsistência e de sua família. 

O objetivo fiinal foi alcançado com êxito, porque apresentou as diferenças 

relacionadas ao histórico e anamnese levantados por ambos os peritos (INSS e Justiça), ao 

exame médico realizado por ambos os experts, à documentação médica apresentada no ato da 

avaliação pericial, aos diagnósticos (CIDs), cujo os quais os respectivos peritos (INSS e 
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Justiça) concluiram ao final da avaliação e, por fim, à conclusão de ambos os profissionais 

acerca da concessão ou indeferimento da perícia médica. Esta pesquisa utilizou-se de uma 

abordagem qualitativa e método explicativo, envolvendo a análise de documentos e 

informações relacionadas a indivíduos, atendendo às diretrizes éticas para pesquisa com seres 

humanos em conformidade com a LGPD e as Resoluções CNS 466/12 (Brasil, 2012), CNS 

510/16 (Brasil, 2016) e Resolução nº 738/2024, tendo sido observados os princípios da 

confidencialidade, segurança, integridade e uso responsável dos dados. Foram anonimizadas 

as informações sensíveis, a fim de que os participantes envolvidos não pudessem ser 

identificados. 

A pesquisa demonstrou que a teleperícia obtém êxito em democratizar o acesso ao 

serviço de perícia médica em regiões longíquas e de difícil lotação de servidor concursado 

com a qualificação que o cargo de perito médico exige. Com a possibilidade da perícia 

remota, aumentam-se as opções dentro do quadro de peritos médicos para fazer face à 

demanda por avaliação pericial, podendo ser, quando necessário, concentrado esforços para 

combate è fila em determinada localidade, sem que seja necessário o deslocamento do perito e 

a consequente despesa com o mesmo. Outro fator positivo é o de dar andamento de forma 

mais célere nos processos administrativos os quais dependem de avaliação médico-pericial, 

podendo assim, diminuir as ações de Mandado de Segurança contra a autarquia. 

 Os principais resultados desta pesquisa incluem a constatação de que todos os casos 

que chegaram ao Poder Judiciário obtiveram sucesso na implantação ou restabelecimento do 

auxílio-doença. Ao esmiuçar os laudos do INSS e da Justiça, verificou-se que, apesar da 

previsão do Manual de Perícia Médica dos elementos que devem estar presentes no Laudo 

Médico, a subjetividade predomina entre os peritos quanto ao registro ou não das informações 

levantadas no histórico e anamnese. Quanto aos dados estatísticos, predomina o gênero 

feminino, a faixa etária entre 40 e 49 anos, o nível de escolaridade Ensino Fundamental 

Incompleto, a predominância do diagnóstico ligado a patologias relacionadas à doenças do 

sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, tanto nas avaliações do INSS quanto da Justiça. 

E, quanto à conclusão por parte da perícia do Juízo, no geral, constata-se o mesmo 

diagnóstico levantado pelo médico do INSS, com a diferença no que se refere à sua 

conclusão. Percebe-se que, em alguns casos, o perito do Juízo chega a concluir por mais 

patologias que incapacitam o segurado para as suas atividades laborativas.  

No tocante às recomendações de melhorias no procedimento da perícia médica dentro 

do Instituto, fora sugerida a atualização do Manual de Perícia Médica Previdenciária, com a 

inclusão de procedimentos referentes à telemedicina, padronização do Laudo Médico Pericial, 
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com a inclusão de campos específicos a serem descritos pelo profissional do Instituto durante 

a avaliação pericial, a permissão de juntada antecipada da documentação médica pelo 

segurado, a permissão para a conclusão do diagnóstico do perito da Autarquia, após o dia da 

perícia médica, sem a obrigatoriedade de disponibilização do resultado no mesmo dia do 

atendimento da APS e a permissão de avaliação médica presencial nos casos de indeferimento 

em perícia remota e da avaliação conjunta nos casos mais complexos e com histórico de 

indeferimento na perícia realizada anteriormente. 

Esses achados são relevantes para servir de estudo da Teleperícia no INSS, no caso de 

se verificar os resultados das perícias realizadas nas demais cidades participantes do Projeto-

Piloto PMUT e avaliar, no futuro, os resultados referentes às avaliações médico-periciais para 

requerentes do BPC, os quais estão em vigor em diversas Agências da Previdência Social do 

Brasil. Também pode servir de base para demais pesquisas que envolvam outros órgãos da 

Administração Pública, os quais possuem a necessidade de avaliação médica a fim de 

aprimorar as decisões proferidas por estes órgãos. Exemplos a serem citados têm-se os 

Departamentos de Trânsito (DETRANs), referente ao seguro DPVAT (Danos Pessoais por 

Veículos Automotores Terestres) e a Receita Federal para fins de isenção do Imposto de 

Renda Pessoa Física (IRPF). 

Foram identificadas algumas limitações quanto ao procedimento de coleta de dados, 

uma vez que não fora possível a realização de entrevista com os médicos-peritos do INSS e da 

Justiça Federal, além de segurados, advogados e demais personagens envolvidos. Além do 

mais, a atuação do pesquisador como servidor da autarquia pode ter gerado alguma influência 

nas análises. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de entrevistas e a inclusão de análise dos 

requerimentos por incapacidade, cujas as perícias tenham sido concedidas no âmbito da 

Autarquia para melhor confrontação dos dados coletados. Também se recomenda que os 

estudos futuros possam investigar o procedimento da Teleavaliação com o foco no segurado, 

o alvo principal das políticas públicas de Seguridade Social. 
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APÊNDICE 1 - Descrição da Classificação Internacional de Doenças – CID. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Classificação Internacional de Doenças – CID 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

CID 

Diagnóstico 

Descrição 

D16.2 Neoplasia benigna dos ossos longos dos membros inferiores 

M17.1 Neoplasia benigna dos ossos longos dos membros inferiores 

M19.1 Artrose pós-traumática de outras articulações 

M19.9 Artrose não especificada 

M25.5 Dor articular 

M46.1 Sacroileíte não classificada em outra parte 

M47 Espondilose 

M51 Outros transtornos de discos intervertebrais 

M51.1 Transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com 

radiculopatia 

M51.2 Outros deslocamentos discais intervertebrais especificados 

M51.3 Outra degeneração especificada de disco intervertebral 

M51.9 Transtorno não especificado de disco intervertebral 

M54.1 Radiculopatia 

M54.4 Lumbago com ciática 

M54.5 Dor lombar baixa 

M62.5 Perda e atrofia muscular não classificadas em outra parte 

M65.9 Sinovite e tenossinovite não especificadas 

M72.2 Fibromatose da fáscia planta 

M75 Lesões do ombro 

M79 Outros transtornos dos tecidos moles, não classificados em outra parte 

T93.2 Sequelas de outras fraturas do membro inferior 

S82 Fratura da perna, incluindo tornozelo 
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APÊNDICE 2 - Parecer do Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres 

Humanos (CEPH-FGV) 
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